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RESUMO

Este capítulo aborda os princípios da nutrição esportiva voltados ao desempe-
nho, com foco nos macronutrientes e nos recursos ergogênicos nutricionais. 
São discutidas as funções dos carboidratos, proteínas e lipídios, bem como 
seus papéis na produção de energia, recuperação muscular e adaptação ao 
treinamento. Também são apresentadas recomendações de ingestão e distri-
buição ao longo do dia, considerando diferentes momentos do exercício e as 
demandas específicas de cada modalidade. Além disso, destaca-se a importância 
da hidratação e do equilíbrio eletrolítico para a manutenção do desempenho 
e prevenção de alterações fisiológicas durante o exercício. O capítulo ainda 
explora os principais recursos ergogênicos com evidência científica, como 
creatina, cafeína, beta-alanina, bicarbonato de sódio e nitratos, abordando 
seus efeitos, aplicações e formas de uso. Por fim, reforça-se a importância da 
individualização das estratégias nutricionais, considerando as características 
do atleta, da modalidade e do treinamento, com o objetivo de otimizar desem-
penho, recuperação e saúde.

Palavras-chave: Nutrição esportiva; macronutrientes; suplementação; recursos 
ergogênicos; desempenho esportivo.
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INTRODUÇÃO

A nutrição esportiva ocupa lugar de destaque no desempenho de atletas de 
alto rendimento, pois influencia diretamente adaptações fisiológicas, composi-
ção corporal, recuperação e tolerância à carga de treinamento. Em diferentes 
modalidades esportivas, caracterizadas por variadas exigências fisiológicas, 
o aporte adequado de energia e nutrientes assume papel determinante tanto 
para o desempenho quanto para a recuperação, além de contribuir para a 
prevenção de fadiga, lesões e distúrbios metabólicos (Thomas; Erdman; Burke, 
2016). A compreensão das vias metabólicas envolvidas nas diferentes manifes-
tações de esforço, desde atividades de velocidade e potência até modalidades 
de endurance, é essencial para o planejamento de estratégias nutricionais 
individualizadas que otimizem o desempenho esportivo.

A suplementação nutricional, enquanto parte do planejamento, representa 
uma ferramenta complementar à alimentação e ao treinamento físico, capaz de 
otimizar processos fisiológicos e bioquímicos essenciais ao desempenho. A uti-
lização de recursos ergogênicos deve considerar as especificidades da moda-
lidade praticada, o tipo de esforço predominante, a duração da atividade e as 
características individuais do atleta. Embora diferentes esportes compartilhem a 
participação dos sistemas aeróbio e anaeróbio em diferentes proporções, fatores 
como ambiente de prática, mecânica do movimento e demandas competitivas 
impõem variações relevantes nas estratégias nutricionais (Maughan et al., 2018).

As modalidades esportivas apresentam demandas energéticas distintas, 
que variam desde esforços predominantemente anaeróbios aláticos, típicos 
de ações explosivas e de curta duração, até atividades com predomínio do 
metabolismo oxidativo, sustentadas por longos períodos. Entre esses extremos, 
estão modalidades intermitentes e de média duração, que exigem a integração 
dos diferentes sistemas energéticos. Essa variação nas demandas resulta em 
adaptações metabólicas específicas e, consequentemente, em diferentes neces-
sidades nutricionais e estratégias de suplementação (Gastin, 2012).

Nesse contexto, esportes como atletismo e natação exemplificam bem 
essa diversidade, abrangendo provas de curta, média e longa duração, com 
diferentes predominâncias metabólicas. No entanto, princípios semelhantes 
podem ser observados em outras modalidades, como esportes coletivos, lutas 
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e treinamento de força, nos quais a interação entre os sistemas energéticos e 
a demanda fisiológica também orienta as estratégias nutricionais.

De maneira geral, atletas de alto nível de rendimento são submetidos a ciclos 
de treinamento intensos, caracterizados por múltiplas sessões semanais, eleva-
das demandas energéticas e necessidade constante de recuperação. Assim, a 
nutrição deve ser planejada de forma integrada à periodização do treinamento, 
considerando suas diferentes fases e objetivos. A manutenção do equilíbrio 
energético, a reposição adequada de substratos energéticos, a recuperação 
muscular e a adaptação ao treinamento são pontos centrais nesse processo 
(Thomas; Erdman; Burke, 2016).

Fatores como ambiente de prática, condições climáticas, logística de com-
petição e características individuais influenciam diretamente as estratégias 
nutricionais. Modalidades realizadas em ambientes distintos, como meio ter-
restre ou aquático, podem apresentar particularidades relacionadas à hidrata-
ção, termorregulação e percepção de esforço, exigindo ajustes específicos no 
planejamento nutricional (Burke; Hawley, 2018).

O preparo nutricional deve ser conduzido de maneira individualizada e 
integrado à atuação de uma equipe multidisciplinar, considerando aspectos 
como composição corporal, perdas hídricas, perfil da modalidade, tolerância 
gastrointestinal, histórico de suplementação e segurança no uso de recursos 
ergogênicos. A partir dessa abordagem, torna-se possível elaborar intervenções 
mais eficazes, baseadas em evidências e alinhadas às demandas específicas de 
cada atleta e modalidade (Burke; Hawley, 2018; Maughan et al., 2018).

MACRONUTRIENTES

Os macronutrientes – carboidratos, proteínas e lipídios –, constituem a base 
da nutrição esportiva, exercendo funções essenciais no fornecimento de energia, 
na regulação metabólica e na adaptação ao treinamento físico. Do ponto de 
vista bioquímico, esses nutrientes participam diretamente das vias metabólicas 
responsáveis pela produção de ATP, sendo continuamente mobilizados de 
acordo com a intensidade, duração e tipo de exercício realizado. Em situações 
de esforço, a contribuição relativa de cada macronutriente varia conforme 
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a predominância dos sistemas energéticos, o estado nutricional e o nível de 
treinamento do atleta (Hargreaves; Spriet, 2020).

A ingestão adequada de macronutrientes, bem como sua distribuição ao 
longo do dia, exerce papel fundamental na manutenção do balanço energé-
tico, na reposição de glicogênio muscular, no estímulo à síntese proteica e nos 
processos de recuperação. Esses fatores influenciam diretamente o desem-
penho e as adaptações ao treinamento ao longo do tempo. Nesse sentido, as 
recomendações atuais apontam que a quantidade e o momento de ingestão 
desses nutrientes devem ser ajustados de forma individual, considerando as 
características da modalidade, a fase do treinamento e as particularidades do 
atleta, com o objetivo de sustentar o desempenho e preservar a saúde metabólica 
(Thomas; Erdman; Burke, 2016; ACSM, 2016; Kerksick et al., 2018).

Compreender o papel fisiológico e bioquímico de cada macronutriente, bem 
como sua interação com os sistemas energéticos, é fundamental para a elabo-
ração de estratégias nutricionais eficazes em modalidades esportivas variadas.

CARBOIDRATOS (CHO)

Os carboidratos constituem a principal fonte de energia para o exercício 
físico, especialmente em atividades de moderada a alta intensidade. Sua impor-
tância está diretamente relacionada à capacidade de fornecer energia de forma 
rápida e eficiente, sendo determinantes para a manutenção do desempenho 
tanto em exercícios intermitentes quanto em esforços prolongados (Burke et al., 
2011; Jeukendrup, 2014; Thomas; Erdman; Burke, 2016).

Do ponto de vista bioquímico, os carboidratos são armazenados na forma de 
glicogênio muscular e hepático. Durante o exercício, esse glicogênio é mobilizado 
por meio da glicogenólise, liberando glicose que será utilizada na produção de 
ATP via glicólise. Dependendo da intensidade e da disponibilidade de oxigênio, 
a glicose pode ser metabolizada pela via anaeróbia, com formação de lactato, 
ou pela via aeróbia, com maior rendimento energético. Em exercícios de alta 
intensidade e curta duração, predomina o metabolismo glicolítico anaeróbio, 
enquanto em atividades de maior duração há maior participação da via oxidativa, 
associada também à oxidação de lipídios (Nelson; Cox, 2014; Jeukendrup, 2014).
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Além do papel energético, os carboidratos são fundamentais para a manu-
tenção da glicemia, prevenção da fadiga central e suporte à capacidade de 
sustentar intensidades elevadas ao longo do exercício. A depleção de glicogênio 
muscular está diretamente associada à queda de desempenho, especialmente 
em modalidades de endurance, o que reforça a necessidade de estratégias 
adequadas de ingestão ao longo do treinamento e da competição (Kerksick 
et al., 2017; Jeukendrup, 2014).

Com o objetivo de otimizar o desempenho esportivo, o American College of 
Sports Medicine (ACSM, 2016) recomenda que a ingestão diária de carboidratos 
seja ajustada de acordo com o tipo, intensidade e duração do treinamento. Para 
atividades de baixa intensidade ou baseadas em habilidade, recomenda-se uma 
ingestão de 3 a 5 g/kg/dia. Em treinos de intensidade moderada, com dura-
ção aproximada de 1 hora, a ingestão deve variar entre 5 e 7 g/kg/dia. Já em 
programas de endurance, com 1 a 3 horas diárias de exercício de moderada a 
alta intensidade, a recomendação situa-se entre 6 e 10 g/kg/dia. Em situações 
de alta demanda, como treinos com duração de 4 a 5 horas por dia, a ingestão 
pode atingir valores entre 8 e 12 g/kg/dia (ACSM, 2016).

Além da quantidade total diária, a ingestão de carboidratos deve ser organi-
zada ao longo do dia, considerando os períodos antes, durante e após o exercício, 
com o objetivo de otimizar o desempenho e a recuperação.

Antes do exercício, a ingestão de carboidratos tem como objetivo principal 
abastecer os estoques de glicogênio muscular e hepático, além de garan-
tir adequada disponibilidade energética e prevenir desconfortos durante a 
atividade. Em sessões com duração superior a 90 minutos, recomenda-se a 
ingestão de 3 a 5 g/kg de carboidratos entre 3 e 4 horas antes do exercício, 
preferencialmente de baixo índice glicêmico. Aproximadamente 1 hora antes, 
pode-se utilizar 1 a 2 g/kg de carboidratos de alto índice glicêmico, muitas vezes 
na forma líquida. Já nos minutos que antecedem o exercício (5 a 15 minutos), a 
ingestão de 50 a 60 g de carboidratos de alto índice glicêmico pode ser utilizado 
como estratégia para disponibilização rápida de energia (Kerksick et al., 2017; 
Kerksick et al., 2018; ACSM, 2016).

Durante o exercício, o consumo de carboidratos tem como principal 
objetivo manter a glicemia e retardar a fadiga, especialmente em sessões 
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prolongadas. Em atividades com duração entre 45 e 75 minutos, pode-se utilizar 
o bochecho com carboidrato como estratégia. Para sessões entre 1 e 2 horas e 
30 minutos, recomenda-se a ingestão de aproximadamente 30 g de carboidratos 
por hora. Em exercícios com duração entre 2 e 3 horas, a recomendação sobe 
para cerca de 60 g/h, enquanto em atividades prolongadas entre 2 horas e 30 
minutos e até 6 horas, a ingestão pode atingir 90 g/h. Para ingestões superiores 
a 60 g/h, recomenda-se a combinação de diferentes tipos de carboidratos, como 
glicose e frutose, com o objetivo de otimizar a absorção intestinal e a taxa de 
oxidação. Em sessões com duração inferior a 45 minutos, de forma geral, não 
há necessidade de ingestão de carboidratos (Kerksick et al., 2018; Jeukendrup, 
2014; ACSM, 2016).

Após o exercício, o foco está na reposição dos estoques de glicogênio mus-
cular. Recomenda-se a ingestão de aproximadamente 1,5 g de carboidratos por 
kg de peso corporal nos primeiros 30 minutos após o término da atividade, com 
repetição dessa ingestão a cada 2 horas, por um período de 4 a 6 horas. Essa 
estratégia favorece a recuperação e prepara o atleta para sessões subsequentes 
de treino ou competição (Kerksick et al., 2017; Kerksick et al., 2018; ACSM, 2016).

No contexto da suplementação, diferentes estratégias podem ser utilizadas 
para otimizar a disponibilidade de carboidratos. Entre os principais recursos 
estão bebidas esportivas, géis de carboidrato, maltodextrina, dextrose e combi-
nações de múltiplos transportadores (glicose + frutose), que facilitam a inges-
tão durante o exercício e contribuem para a manutenção do desempenho em 
sessões prolongadas (Kerksick et al., 2017).

Tabela 1 - Síntese das Recomendações de Carboidratos (CHO).

Tipo de atividade Quantidade diária 
(g/kg/dia) Distribuição ao longo do dia

Atividade leve 3 – 5 g/kg/dia Ajustar conforme treino; priorizar refeições prin-
cipais

Treinamento moderado (~1h/dia) 5 – 7 g/kg/dia Refeições ao longo do dia + pré/pós-treino

Endurance (1–3h/dia) 6 – 10 g/kg/dia Fracionar ao longo do dia + estratégias intra-treino

Alta demanda (4–5h/dia) 8 – 12 g/kg/dia Alta frequência alimentar + ingestão antes, du-
rante e após

Fonte: Adaptado de American College of Sports Medicine - ACSM (2016).
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PROTEÍNAS (PTN)

As proteínas desempenham um papel fundamental no reparo e na síntese 
de fibras musculares, na adaptação ao treinamento, na função imunológica e 
nos processos de recuperação. Durante o exercício físico, especialmente em 
sessões intensas, ocorre aumento do turnover proteico (maior degradação e 
síntese de proteínas musculares) (Jäger et al., 2017).

Do ponto de vista bioquímico, as proteínas são formadas por aminoácidos 
que, após digestão e absorção, são utilizados na síntese de novas proteínas 
corporais. O exercício físico, sobretudo o treinamento resistido, atua como 
estímulo importante para a síntese proteica muscular, sendo esse processo 
favorecido pela ingestão adequada de proteínas, especialmente aquelas ricas 
em aminoácidos essenciais (Nelson; Cox, 2014; Jäger et al., 2017).

A adequação da ingestão de proteína é um fator determinante para contribuir 
para a manutenção ou aumento da massa muscular. A International Society of 
Sports Nutrition, 2017, recomenda ingestão diária entre 1,4 e 2,0 g/kg de peso 
corporal para a maioria dos atletas, podendo atingir valores próximos a 2,2 g/
kg em situações específicas, como períodos de maior carga de treinamento 
ou restrição energética. Ingestões superiores a esse valor, de modo geral, não 
apresentam benefícios adicionais (Jäger et al., 2017).

Além da quantidade total diária, a distribuição da proteína ao longo do dia 
influencia diretamente a resposta adaptativa ao treinamento. Recomenda-se o 
consumo de 20 a 40 g de proteína por refeição (aproximadamente 0,25 – 0,40 
g/kg), distribuídos a cada 3 a 4 horas, de forma a otimizar a síntese proteica 
muscular ao longo do dia (Kerksick et al., 2017; Jäger et al., 2017).

No período próximo ao exercício, a ingestão proteica também desempenha 
papel relevante. Após o treino, a oferta de proteínas de alta qualidade contribui 
para a recuperação muscular e adaptação ao treinamento. A associação de 
carboidratos e proteínas após o exercício pode potencializar a recuperação, 
favorecendo tanto a ressíntese de glicogênio quanto a resposta anabólica 
(Kerksick et al., 2017; Jäger et al., 2017).

No contexto da suplementação, diferentes fontes proteicas podem ser utiliza-
das como estratégia prática para atingir as necessidades diárias, especialmente 
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em situações de maior demanda. Entre os principais suplementos destacam-se o 
whey protein, a caseína e proteínas vegetais, sendo o whey protein amplamente 
utilizado no pós-exercício devido à sua rápida digestão e elevado valor bioló-
gico. A suplementação com aminoácidos isolados, como BCAA ou aminoácidos 
essenciais, pode ser utilizada em contextos específicos, embora, na maioria dos 
casos, a sua ingestão se torna desnecessária devido a adequação de proteína 
total já é o suficiente para atender às necessidades do atleta (Jäger et al., 2017).

Além da ingestão distribuída ao longo do dia, o consumo de proteínas nos 
períodos pré e pós-exercício também exerce papel importante na manutenção 
de um turnover proteico positivo. A ingestão prévia de proteínas, especial-
mente quando associada a carboidratos, pode aumentar a disponibilidade de 
aminoácidos circulantes no momento do exercício, contribuindo para atenuar 
a degradação proteica induzida pelo esforço. Já no período pós-exercício, há 
maior sensibilidade do músculo ao estímulo anabólico, o que favorece a síntese 
proteica muscular quando há adequada oferta de aminoácidos. Dessa forma, 
a ingestão de proteínas antes e após o treino contribui para otimizar o balanço 
proteico, favorecendo a recuperação, a adaptação ao treinamento e a manu-
tenção ou ganho de massa muscular (Tipton; Wolfe, 2001; Jäger et al., 2017).

Tabela 2 - Síntese das Recomendações de Proteínas (PTN).

Tipo de atividade Quantidade diária (g/kg/dia) Distribuição ao longo do dia

Atividade leve / recreacional 1,4 – 1,6 g/kg/dia 20–30 g a cada 3–4 horas

Treinamento moderado 1,6 – 1,8 g/kg/dia 20–35 g a cada 3–4 horas

Treinamento intenso (força/hipertrofia) 1,8 – 2,0 g/kg/dia 25–40 g a cada 3–4 horas

Alta demanda / restrição energética 2,0 – 2,2 g/kg/dia 30–40 g a cada 3–4 horas

Fonte: Baseado nas diretrizes da ISSN, 2017 e American College of Sports Medicine - ACSM (2016).

LIPÍDIOS (LIP)

Os lipídios são importantes substratos energéticos, especialmente em exer-
cícios de longa duração e intensidade moderada, nos quais há predominância do 
metabolismo aeróbico. Sua principal contribuição está relacionada à capacidade 
de fornecer energia de forma sustentada, poupando as reservas de glicogênio 
muscular ao longo do esforço. Além disso, os lipídios atuam como precursores 
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hormonais no organismo, participando da síntese de hormônios, especialmente 
os hormônios sexuais, como progesterona e testosterona (ACSM, 2016).

Do ponto de vista bioquímico, os lipídios são armazenados principalmente 
na forma de triglicerídeos no tecido adiposo e no músculo esquelético. Durante 
o exercício, os ácidos graxos são mobilizados e transportados até as mitocôn-
drias, onde sofrem β-oxidação, gerando acetil-CoA, que é direcionado ao ciclo 
de Krebs para produção de ATP. Esse processo apresenta maior rendimento 
energético quando comparado aos carboidratos, porém com menor velocidade 
de geração de energia, o que explica sua maior participação em exercícios de 
menor intensidade e maior duração (Nelson; Cox, 2014).

Em exercícios intermitentes e de alta intensidade, como musculação e 
modalidades como o crossfit, a participação dos lipídios como fonte energética 
é reduzida durante o esforço principal, devido à predominância do metabolismo 
anaeróbio e à necessidade de rápida ressíntese de ATP. No entanto, os lipídios 
assumem papel relevante nos períodos de recuperação entre séries e sessões, 
contribuindo para a restauração do equilíbrio energético e para a manutenção 
da disponibilidade de substratos. Além disso, adaptações ao treinamento podem 
aumentar a capacidade oxidativa muscular, favorecendo uma utilização mais 
eficiente dos ácidos graxos em intensidades submáximas e durante a recupe-
ração, o que pode auxiliar na preservação do glicogênio muscular ao longo do 
treinamento (Jeukendrup, 2002).

Em modalidades de endurance, como maratonas, a eficiência da utilização 
de lipídios como fonte energética está diretamente relacionada à capacidade 
oxidativa do músculo, sendo influenciada pelo nível de treinamento. Além da 
função energética, os lipídios exercem papel estrutural nas membranas celulares, 
participam da síntese hormonal e estão envolvidos em processos inflamatórios 
e de recuperação (Jeukendrup, 2002).

As recomendações de ingestão de lipídios para atletas geralmente situam-se 
entre 20 e 35% do valor energético total da dieta, devendo-se priorizar fontes 
de gorduras insaturadas, como azeite de oliva, oleaginosas, abacate e peixes. 
Entre esses, destacam-se os ácidos graxos essenciais, como o ácido linoleico 
(ômega-6) e o ácido alfa-linolênico (ômega-3), assim denominados por não 
serem sintetizados pelo organismo humano, sendo necessária sua ingestão 
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por meio da dieta. Esses ácidos graxos desempenham funções importantes, 
incluindo a participação na estrutura das membranas celulares, regulação de 
processos inflamatórios, síntese de mediadores bioativos e suporte ao funcio-
namento do sistema imunológico, além de contribuírem para a manutenção da 
saúde cardiovascular (Thomas; Erdman; Burke, 2016).

Diferentemente dos carboidratos e proteínas, não há recomendação espe-
cífica para ingestão de lipídios no período imediatamente antes, durante ou 
após o exercício, uma vez que sua digestão é mais lenta e não contribui de 
forma significativa para o fornecimento rápido de energia durante a ativi-
dade. No entanto, a ingestão adequada ao longo do dia é importante para 
garantir suporte energético em treinos prolongados e manutenção da saúde 
metabólica (Kerksick et al., 2018).

Tabela 3 - Síntese das Recomendações de Lipídeos (LIP).

Tipo de atividade Quantidade diária 
(g/kg/dia) Distribuição ao longo do dia

Atividade leve / recreacional 25 – 35% do VET Distribuído nas refeições principais

Treinamento moderado 25 – 30% do VET Distribuído ao longo do dia, sem priorizar 
peri-treino

Treinamento intenso (força/endurance) 20 – 30% do VET Ajustado conforme demanda energética 
total

Alta demanda / alto volume de treino 20 – 25% do VET Reduzir proporcionalmente para priorizar 
CHO

Fonte: Baseado nas diretrizes American College of Sports Medicine - ACSM (2016).

Tabela 4 - Síntese das Recomendações de Macronutrientes.

Momento (Timing) CHO PTN LIP

Ao longo do dia 3 a 12 g/kg (Conforme intensidade/
duração)

1,4 a 2,2 g/kg/dia (Fra-
cionado a cada 3-4h) 20 a 35% do VET

Pré-Treino

3 a 4h: 3 a 5 g/kg (ou 150-300g) de 
baixo IG
1h: 1 a 2 g/kg (Preferencialmente 
líquidos)
5 a 15 min: 50 a 60g de Alto IG

20 a 40 g de proteína de 
alta qualidade para man-
ter o turnover proteico

Evitar (Pode causar 
desconforto)

Durante o treino 30 a 90 g por hora (Em treinos > 
60 min) Não é prioridade Não é prioridade

Pós-Treino 1,5 g/kg (Imediato e a cada 2h)
20 a 40 g de proteína de 
alta qualidade para man-
ter o turnover proteico

Foco em anti-infla-
matórios

Fonte: Baseado nas diretrizes da ISSN, American College of Sports Medicine - ACSM (2016) e 
International Olympic Committee (IOC, 2018).
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HIDRATAÇÃO E ELETRÓLITOS

A hidratação é um fator essencial para o desempenho esportivo, sendo 
necessária a monitorização das perdas de fluidos e a reposição adequada de 
líquidos e eletrólitos de forma individualizada. As demandas hídricas variam 
conforme a intensidade, duração do exercício, condições ambientais e carac-
terísticas do atleta.

Em modalidades realizadas em ambientes quentes ou com elevada carga 
metabólica, como esportes de endurance, esportes coletivos e provas de 
longa duração, a taxa de sudorese pode ser elevada, aumentando o risco de 
desidratação, hiponatremia e ocorrência de câimbras, o que exige maior aten-
ção à reposição hídrica e de sódio. Em esportes intermitentes, como futebol, 
basquete e crossfit, também podem ocorrer perdas significativas de fluidos, 
especialmente em sessões prolongadas ou com múltiplas partidas no mesmo 
dia. Já em modalidades realizadas em meio aquático, a sudorese e a perda de 
calor são menos perceptíveis, o que pode reduzir a percepção de sede e levar 
a uma ingestão insuficiente de líquidos, tornando necessário um planejamento 
prévio da hidratação (Cheuvront; Kenefick, 2014; ACSM, 2007).

Para garantir que o atleta inicie o exercício em estado hidratado, recomenda-
-se a ingestão de aproximadamente 500 mL de líquidos entre 1 e 2 horas antes 
da atividade. Durante o exercício, a ingestão deve ocorrer de forma regular, 
com volumes entre 150 e 250 mL a cada 15 a 20 minutos, podendo incluir bebi-
das contendo 4 a 8% de carboidratos e concentrações de sódio entre 10 e 35 
mmol/L, especialmente em sessões prolongadas. Já após o exercício, a reposição 
hídrica deve considerar as perdas ocorridas, sendo recomendada a ingestão de 
aproximadamente 120 a 150% do volume de líquidos perdidos, com o objetivo 
de restabelecer o equilíbrio hídrico e eletrolítico do organismo (ACSM, 2007).

No contexto da suplementação, diferentes estratégias podem ser utiliza-
das para otimizar o estado de hidratação e o equilíbrio eletrolítico. As bebidas 
esportivas contendo carboidratos e eletrólitos, que auxiliam na reposição hídrica, 
manutenção da glicemia e fornecimento de sódio durante o exercício estão entre 
os principais recursos. A suplementação de eletrólitos, especialmente sódio, pode 
ser indicada em indivíduos com elevadas taxas de sudorese ou em atividades 
prolongadas realizadas em ambientes quentes, como em maratonas. Nesses 
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casos, estratégias como o uso de cápsulas de sódio ou soluções eletrolíticas 
podem ser empregadas de forma prática, de acordo com as características do 
atleta e da modalidade. A escolha do tipo de suplementação deve considerar 
a tolerância individual, a duração do exercício e as condições ambientais, com 
o objetivo de manter o equilíbrio hídrico e reduzir o risco de desidratação e 
hiponatremia (ACSM, 2007).

RECURSOS ERGOGÊNICOS NUTRICIONAIS

Os recursos ergogênicos nutricionais são substâncias utilizadas com o 
objetivo de melhorar o desempenho físico, otimizar a recuperação e potencia-
lizar adaptações ao treinamento. Esses recursos podem atuar por diferentes 
mecanismos, como aumento da disponibilidade de substratos energéticos, 
modulação do sistema nervoso central, tamponamento de íons hidrogênio, 
melhora da contração muscular ou redução da fadiga (Maughan et al., 2018; 
Kerksick et al., 2018).

De acordo com o nível de evidência científica disponível, alguns suple-
mentos apresentam suporte consistente para melhoria de desempenho, sendo 
classificados como de maior nível de evidência (nível A de vidência). Entre os 
principais destacam-se a cafeína, a creatina, a beta-alanina, o bicarbonato de 
sódio e os nitratos (Maughan et al., 2018).

Embora esses suplementos apresentem evidência consistente, sua utiliza-
ção deve ser individualizada, considerando a modalidade esportiva, a resposta 
do atleta, a dose, o momento de ingestão e possíveis efeitos colaterais. Além 
disso, é fundamental que o uso de recursos ergogênicos esteja inserido dentro 
de um planejamento nutricional adequado, não substituindo uma alimen-
tação equilibrada.

CREATINA

A creatina é um composto nitrogenado naturalmente encontrado no orga-
nismo, sintetizado a partir dos aminoácidos glicina, arginina e metionina, e 
armazenado principalmente no músculo esquelético na forma de creatina livre 
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e fosfocreatina. Também pode ser obtida por meio da dieta, especialmente a 
partir de alimentos de origem animal, como carnes (Kerksick et al., 2018).

A creatina atua na via fosfagênica, sendo convertida em fosfocreatina no 
músculo esquelético. Essa molécula doa um grupo fosfato ao ADP, fazendo 
com que ressintetize o ATP durante esforços de alta intensidade e curta 
duração. A suplementação é capaz de aumentar o conteúdo intramuscular de 
fosfocreatina em até 20%, o que contribui para retardar a fadiga e melhorar o 
desempenho em sprints e esforços repetidos de alta intensidade (Jäger et al., 
2017; Maughan et al., 2018). Além disso, favorece o aumento de força, potência 
e volume de treino, impactando diretamente nas adaptações ao treinamento.

A suplementação de creatina é especialmente indicada para atividades que 
envolvem esforços repetidos de alta intensidade, como musculação, crossfit e 
esportes intermitentes, como futebol e basquete. Em velocistas de modalidades 
como atletismo e natação, seus efeitos sobre a potência anaeróbia são bem 
estabelecidos. Já em atletas de meio-fundo e fundo, cuja ênfase está na resistên-
cia aeróbica, os benefícios diretos sobre o desempenho de prova tendem a ser 
menores, embora a creatina possa ser utilizada em sessões de força, potência 
ou em blocos de treino de maior intensidade, contribuindo de forma indireta 
para o desempenho (Thomas; Erdman; Burke, 2016; Maughan et al., 2018).

Em termos práticos, em exercícios de curta duração e alta intensidade, a 
creatina pode favorecer o desempenho em séries de sprints, em ações explosivas, 
como saídas, saltos, arremessos e arrancadas. Em provas de resistência, seu 
benefício tende a estar mais relacionado à melhora da qualidade do treinamento 
do que ao desempenho direto na competição.

Em relação ao consumo, a creatina deve ser utilizada de forma contínua, 
sendo comum a realização de uma fase de saturação com aproximadamente 
20 g/dia por 5 a 7 dias, divididas em 4 doses de 5 g, seguida por uma fase de 
manutenção com 3 a 5 g/dia (Jäger et al., 2017; Maughan et al., 2018). Alternati-
vamente, pode-se utilizar diretamente a dose de manutenção diária. O horário de 
ingestão não é determinante, podendo ser consumida em qualquer momento do 
dia, embora seja frequentemente utilizada próxima ao treino. A suplementação 
pode ser mantida por períodos prolongados, desde que não haja contraindica-
ções (Maughan et al., 2018).
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CAFEÍNA

A cafeína é um composto alcalóide amplamente utilizado como recurso 
ergogênico, presente naturalmente em alimentos como café, chá e cacau, além 
de disponível na forma de suplementos. Sua utilização no contexto esportivo 
está associada principalmente aos efeitos sobre o sistema nervoso central e ao 
desempenho físico (Maughan et al., 2018).

A cafeína atua como antagonista dos receptores de adenosina no sistema 
nervoso central, promovendo aumento da excitabilidade neural e redução da 
percepção de esforço e fadiga. Além disso, estimula a liberação de catecola-
minas e a ativação da fosforilase muscular, contribuindo para o aumento da 
taxa de glicogenólise e maior disponibilidade energética durante o exercício. 
Também pode favorecer a mobilização de ácidos graxos livres, especialmente 
em exercícios de maior duração (Maughan et al., 2018; Kerksick et al., 2018).

Os efeitos ergogênicos da cafeína são observados tanto em exercícios de alta 
intensidade quanto em atividades de resistência. Em modalidades que envolvem 
esforços explosivos, pode contribuir para melhora da ativação neuromuscular, 
aumento da concentração e desempenho em ações de curta duração. Já em 
exercícios de endurance, está associada à redução da percepção de esforço, 
melhora do tempo até a exaustão e maior capacidade de sustentar intensidades 
elevadas ao longo da atividade (Maughan et al., 2018).

Em relação ao consumo, a dose recomendada situa-se entre 3 e 6 mg/kg 
de peso corporal, ingerida aproximadamente 30 a 60 minutos antes do exercício 
(Maughan et al., 2018; Kerksick et al., 2017). Doses mais elevadas não neces-
sariamente promovem maior efeito ergogênico e podem aumentar o risco de 
efeitos colaterais, como ansiedade, desconforto gastrointestinal e alterações 
no sono. A resposta à cafeína apresenta grande variabilidade individual, sendo 
influenciada por fatores como habitualidade de consumo e sensibilidade ao 
composto (Maughan et al., 2018; Kerksick et al., 2017; Kerksick et al., 2018).

BETA-ALANINA

A beta-alanina é um aminoácido não essencial que atua como precursor 
da carnosina, um dipeptídeo armazenado no músculo esquelético. A carnosina 
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desempenha papel importante no controle do pH intramuscular, especialmente 
durante exercícios de alta intensidade (Trexler et al., 2015).

Sua principal função está relacionada ao efeito tamponante, uma vez que 
a carnosina atua na neutralização de íons hidrogênio, retardando a queda do 
pH muscular decorrente da glicólise anaeróbia. Esse mecanismo contribui para 
atenuar a acidose metabólica induzida pelo exercício, permitindo a manutenção 
do desempenho em esforços intensos por mais tempo (Maughan et al., 2018; 
Trexler et al., 2015).

A suplementação de beta-alanina é indicada principalmente para atividades 
de alta intensidade com duração aproximada entre 1 e 4 minutos, nas quais há 
elevada contribuição do metabolismo glicolítico. Nesses casos, a suplementa-
ção pode contribuir para melhorar a capacidade de suportar a acidez muscular 
gerada durante o esforço intenso, favorecendo o desempenho (Maughan et al., 
2018; Trexler et al., 2015).

Em relação ao consumo, recomenda-se a suplementação de aproximada-
mente 4 a 6 g/dia, divididas em doses menores de 0,8 a 1,6 g ao longo do dia, com 
o objetivo de reduzir efeitos colaterais como a parestesia (sensação de coceira, 
formigamento ou dormência em partes do corpo). O período de uso geralmente 
varia entre 4 e 6 semanas, tempo necessário para o aumento significativo dos 
níveis de carnosina intramuscular. O horário de ingestão não é determinante, 
sendo mais importante a consistência do consumo diário (Maughan et al., 2018; 
Trexler et al., 2015).

BICARBONATO DE SÓDIO

O bicarbonato de sódio é um composto utilizado como recurso ergogênico 
com ação tamponante extracelular, atuando principalmente no controle do pH 
sanguíneo durante o exercício (Maughan et al., 2018).

Sua principal função está relacionada ao aumento do pH sanguíneo e do 
gradiente de difusão de íons de hidrogênio, facilitando a remoção desses íons 
do meio intramuscular para o meio extracelular. Esse mecanismo contribui para 
a redução da acidose metabólica induzida pelo exercício de alta intensidade, 
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retardando a fadiga e permitindo a manutenção do desempenho por mais tempo 
(Maughan et al., 2018; Kerksick et al., 2017).

A suplementação de bicarbonato de sódio é indicada principalmente para 
esforços de alta intensidade com duração aproximada entre 1 e 10 minutos, 
nos quais há elevada produção de lactato e acúmulo de íons de hidrogênio. 
Nesse contexto, pode beneficiar modalidades como provas de 100 a 1500 m no 
atletismo e 100 a 800 m na natação, além de outras atividades intermitentes 
de alta intensidade, como crossfit e esportes coletivos (Maughan et al., 2018).

Em relação ao consumo, recomenda-se a ingestão aguda de 0,2 a 0,4 g/
kg de massa corporal, aproximadamente 60 a 150 minutos antes do exercício. 
Alternativamente, a ingestão pode ser realizada de forma fracionada, seja em 
doses menores ao longo de 30 a 180 minutos antes da atividade, seja distribuída 
em 3 a 4 doses diárias por 2 a 4 dias antes do evento, com o objetivo de melhorar 
a tolerabilidade gastrointestinal. O principal efeito adverso associado ao uso do 
bicarbonato de sódio é o desconforto gastrointestinal, podendo incluir náuseas, 
distensão abdominal e diarreia, sendo esse efeito minimizado com protocolos 
fracionados ou com ingestão associada a refeições (Maughan et al., 2018).

NITRATO

Os nitratos são compostos presentes naturalmente em alimentos, com 
destaque para vegetais como a beterraba, sendo amplamente utilizados como 
recurso ergogênico na forma de suco concentrado. Após a ingestão, os nitratos 
são reduzidos a nitrito e, posteriormente, a óxido nítrico (NO), molécula com 
importante função na regulação vascular (Maughan et al., 2018).

Sua principal função está relacionada ao aumento da biodisponibilidade de 
óxido nítrico, promovendo vasodilatação, melhora da perfusão muscular e maior 
eficiência no fornecimento de oxigênio aos tecidos. Além disso, os nitratos estão 
associados à redução do custo de oxigênio durante o exercício submáximo, o 
que pode resultar em melhoria da eficiência metabólica e do desempenho em 
atividades de resistência (Maughan et al., 2018; Kerksick et al., 2017).

A suplementação de nitratos é mais indicada para exercícios predomi-
nantemente aeróbicos, nos quais a eficiência do metabolismo oxidativo é 
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determinante para o desempenho. Os maiores benefícios são observados 
em provas de endurance, como 1500m na natação, 5000 m, meia-maratona e 
maratona no atletismo, com melhora do tempo até a exaustão e da economia 
de esforço. Em exercícios de alta intensidade e curta duração, os efeitos tendem 
a ser menos consistentes (Maughan et al., 2018).

Em relação ao consumo, recomenda-se a ingestão de aproximadamente 5 
a 9 mmol de nitratos (cerca de 310 a 560 mg), geralmente na forma de suco de 
beterraba, cerca de 2 a 3 horas antes do exercício. Protocolos crônicos, com 
ingestão por alguns dias consecutivos antes da competição, também podem 
ser utilizados para potencializar os efeitos. A resposta à suplementação pode 
variar entre indivíduos, sendo influenciada por fatores como dieta habitual e 
microbiota oral (Maughan et al., 2018).

Tabela 5 - Síntese dos Recursos Ergogênicos Nutricionais.

Ergogênico Função / Efeito Prova / Estímulo Quantidade Horário

Creatina

Aumento da 
ressíntese de ATP 
(via fosfagênica), 
força e potência

Esforços curtos 
e intensos 

(força, sprints)

3–5 g/dia (ou 20 
g/d por 5–7 dias)

Uso contínuo 
(próximo ao treino)

Cafeína
Redução da percepção 

de esforço, aumento 
da ativação neural

Endurance e alta 
intensidade 3–6 mg/kg 30–60 min antes

Beta-alanina

Tamponamento 
intracelular (↑ 

carnosina), redução 
da acidose

Exercícios de 
1–4 min (meio-

fundo, HIIT)

4–6 g/dia 
(fracionado)

Uso contínuo 
(4–6 semanas)

Bicarbonato
Tamponamento 
extracelular (↑ 
pH sanguíneo)

Exercícios de 
1–10 min (alta 
intensidade)

0,2–0,4 g/kg 60–150 min antes

Nitrato 
(beterraba)

Vasodilatação, ↑ 
eficiência energética, 

↓ custo de O₂

Endurance 
(provas longas)

5–9 mmol 
(≈310–560 mg) 2–3h antes

Fonte: Baseado nas diretrizes da ISSN, American College of Sports Medicine - ACSM (2016) e 
International Olympic Committee (IOC).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

De forma geral, a suplementação esportiva e a manipulação de macronu-
trientes no alto rendimento apresentam princípios semelhantes entre diferentes 
modalidades, incluindo a necessidade de ingestão adequada de macronutrientes, 
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boa hidratação e utilização de recursos ergogênicos com respaldo científico, 
quando apropriado. Esses princípios também se sustentam nos mecanismos 
fisiológicos envolvidos nos diferentes tipos de esforço.

As principais diferenças residem no ambiente de prática, no padrão das 
provas (velocidade/explosão versus resistência), na logística de competição 
(múltiplas séries versus prova única), na termorregulação e no padrão de movi-
mento. Esses fatores exigem que o nutricionista ou a equipe técnica adaptem às 
recomendações de forma individualizada, considerando o atleta, a modalidade, 
o tipo de prova e a fase do ciclo de treinamento.

Para atletas de velocidade, a ênfase recai sobre potência e força, com maior 
atenção à ingestão proteica e ao uso de suplementos como creatina, cafeína e 
agentes tamponantes. Já para meio-fundistas, a necessidade de equilíbrio entre 
intensidade e duração exige adequado aporte de carboidratos, estratégias de 
tamponamento e utilização de recursos que contribuam para a manutenção do 
desempenho em esforços intensos. Para fundistas, a prioridade está no elevado 
consumo de carboidratos, na hidratação durante a prova e no uso de suplemen-
tos como cafeína e nitrato, com menor ênfase em recursos voltados à potência.
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RESUMO

O objetivo deste estudo foi realizar uma revisão narrativa da literatura sobre 
o potencial antioxidante e anti-inflamatório de compostos bioativos presentes 
em resíduos agroindustriais. Diante do elevado volume de subprodutos gerados 
pelo processamento de frutas, vegetais e grãos, a valorização dessas matrizes 
constitui uma estratégia sustentável para o desenvolvimento de ingredientes 
funcionais. A busca bibliográfica foi conduzida nas bases de dados PubMed, 
SciELO, ScienceDirect, Google Scholar e LILACS, utilizando descritores con-
trolados (DeCS/MeSH) e abrangendo o período de 2015 a 2025. Foram sele-
cionados estudos que investigaram a composição fitoquímica de subprodutos 
alimentares, seus mecanismos bioquímicos de ação e respectivas aplicações 
na promoção da saúde. As evidências sistematizadas demonstram que esses 
compostos atuam na modulação do estresse oxidativo e na atenuação de pro-
cessos inflamatórios sistêmicos. Concluiu-se que os resíduos agroindustriais 
constituem fontes promissoras para o desenvolvimento de insumos funcionais 
e nutracêuticos, alinhando a manutenção da homeostase metabólica humana 
às estratégias de economia circular e aproveitamento integral dos alimentos.

Palavras-chave: Resíduos de alimentos; antioxidantes; anti-inflamatórios; 
desenvolvimento sustentável.
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INTRODUÇÃO

A crescente expansão da indústria alimentícia e o aumento da demanda 
por alimentos têm contribuído significativamente para a geração de resíduos 
agroindustriais em todo o mundo. Durante o processamento de frutas, hortaliças 
e outros produtos vegetais, grandes quantidades de cascas, sementes, bagaços 
e frações fibrosas são descartadas, muitas vezes de forma inadequada. Esse 
descarte incorreto acarreta impactos ambientais relevantes, como o aumento 
da carga orgânica no meio ambiente, a emissão de gases provenientes da 
decomposição e o desperdício de recursos naturais (Sagar et al., 2018). Nesse 
contexto, os resíduos provenientes da indústria de alimentos passaram a ser 
reconhecidos não apenas como um desafio ambiental e econômico, mas também 
como materiais com elevado potencial de reaproveitamento.

Muitos desses subprodutos apresentam constituição rica em compostos 
bioativos, incluindo polifenóis, flavonoides, carotenoides, fibras alimentares 
e outros metabólitos secundários associados à atividade antioxidante e anti-
-inflamatória. Entretanto, apesar do potencial funcional dessas moléculas, 
grande parte desses constituintes é perdida ao longo da cadeia produtiva em 
decorrência do descarte inadequado dos resíduos agroindustriais. Essa perda 
injustificada constitui um problema de grande relevância ambiental, econômica 
e social. Nesse cenário, estratégias sustentáveis voltadas ao aproveitamento 
de matrizes alimentares vêm sendo estudadas como alternativas capazes de 
reduzir impactos ambientais e transformar resíduos em produtos de maior valor 
agregado (Ghosh et al., 2016).

Além do potencial antioxidante direto, evidências recentes indicam que 
compostos bioativos presentes em resíduos vegetais podem exercer efeitos 
benéficos sobre a microbiota intestinal. Muitos polifenóis e polissacarídeos 
resistem à digestão no trato gastrointestinal superior e alcançam o intestino 
grosso em sua forma biologicamente ativa, onde passam a interagir com micror-
ganismos intestinais e modular sua composição e atividade metabólica. Con-
forme discutido por Jia et al. (2025), essa interação pode favorecer a produção 
de metabólitos associados à manutenção da saúde intestinal e à redução de 
processos inflamatórios, reforçando o potencial desses resíduos como fontes 
de ingredientes funcionais e prebióticos.
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Diante disso, aproveitar os resíduos da agroindústria é uma escolha sus-
tentável que une vantagens para o meio ambiente, para a tecnologia e para a 
nutrição, ajudando a diminuir o desperdício de comida e a criar novos alimentos 
funcionais. Com base nisso, este capítulo tem o objetivo de analisar, por meio 
de uma revisão narrativa da literatura, o papel funcional e terapêutico dos 
compostos bioativos encontrados nesses resíduos da indústria de alimentos, 
destacando suas aplicações na promoção da saúde e em estratégias susten-
táveis de reaproveitamento.

METODOLOGIA

Tipo de estudo

Esta pesquisa caracteriza-se como uma revisão narrativa de literatura, de 
natureza exploratória e descritiva, conduzida por meio de abordagem qualita-
tiva. A escolha desse delineamento metodológico justifica-se pela necessidade 
de integrar diferentes perspectivas presentes na literatura científica atualmente, 
permitindo a interpretação e a discussão de resultados provenientes de múltiplos 
estudos que abordam a composição química, os mecanismos bioquímicos de 
ação e as possíveis aplicações desses compostos.

Procedimento de busca e bases de dados

O levantamento bibliográfico foi realizado por meio de consultas em bases 
de dados científicas amplamente reconhecidas na área das ciências da saúde, 
dos alimentos e da bioquímica, com o objetivo de garantir a confiabilidade, rele-
vância e atualidade das informações analisadas. As bases consultadas incluíram 
ScienceDirect (Elsevier), PubMed, MDPI (Multidisciplinary Digital Publishing 
Institute), SpringerLink e Google Acadêmico, selecionadas por apresentarem 
ampla cobertura de periódicos científicos internacionais e por disponibilizarem 
estudos relevantes relacionados ao tema em questão.

As estratégias de busca foram conduzidas utilizando descritores em portu-
guês e inglês, incluindo termos indexados em vocabulários controlados, como 
os Medical Subject Headings (MeSH), bem como palavras-chave amplamente 
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utilizadas na literatura científica da área. Esses descritores foram combinados 
por meio de operadores booleanos (AND e OR), a fim de ampliar a sensibilidade 
e a especificidade das buscas. Entre os principais termos utilizados destacam-se: 
“bioactive compounds”, “agro-industrial waste”, “food by-products”, “antioxidant 
activity”, “anti-inflammatory potential” e “green extraction”. A combinação desses 
descritores permitiu identificar estudos relacionados à caracterização química 
de compostos bioativos, aos mecanismos antioxidantes e anti-inflamatórios 
e às aplicações tecnológicas desses compostos obtidos a partir dos resíduos 
agroindustriais.

Critérios de inclusão e exclusão

Para a seleção dos estudos incluídos na revisão, foram estabelecidos critérios 
de inclusão e exclusão previamente definidos. Como critérios de inclusão, foram 
considerados artigos científicos originais e revisões de literatura publicados 
em periódicos indexados e submetidos ao processo de revisão por pares, que 
abordassem diretamente a presença de compostos bioativos em resíduos da 
indústria oriundos da agricultura e suas propriedades antioxidantes e anti-in-
flamatórias. Buscou-se priorizar publicações recentes, especialmente aquelas 
publicadas entre os anos de 2015 e 2025, com ênfase em estudos mais atuais 
que representassem o estado da arte da área e o desenvolvimento de tecno-
logias emergentes.

Também foram incluídos estudos que apresentassem análises da composi-
ção química de subprodutos vegetais, como cascas, sementes e bagaços, bem 
como trabalhos sobre métodos de extração desses compostos e suas possíveis 
aplicações em alimentos ou em sistemas biológicos. Foram considerados artigos 
publicados nos idiomas inglês e português.

Como critérios de exclusão, foram descartados estudos que não apresen-
tavam relação direta com o potencial antioxidante ou anti-inflamatório das 
matrizes vegetais analisadas. Também foram excluídos trabalhos cujo foco esti-
vesse restrito a aspectos logísticos ou operacionais da gestão de resíduos, sem 
abordagem bioquímica ou nutricional relevante para os objetivos da pesquisa.
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Declaração de uso de ferramentas de Inteligência Artificial (IA)

Em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Portaria nº 2.664/2026, 
do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), 
declara-se que as ferramentas de Inteligência Artificial (IA) generativa ChatGPT 
e Gemini foram utilizadas exclusivamente para fins de correção gramatical e 
otimização do texto (coerência e coesão) durante a preparação deste capítulo 
de livro. Toda a interpretação dos dados e revisão crítica da literatura foram 
conduzidas integralmente pelas autoras, que assumem total responsabilidade 
ética, científica e legal pelo conteúdo intelectual, originalidade e integridade 
do manuscrito final.

DESENVOLVIMENTO

Geração de resíduos agroindustriais e impactos ambientais

O crescimento da indústria agroalimentar e a intensificação do processamento 
de alimentos têm contribuído significativamente para o aumento da geração de 
resíduos ao longo da cadeia produtiva. O avanço tecnológico aplicado à pro-
dução agrícola e industrial possibilitou o aumento da produtividade global de 
alimentos nas últimas décadas, entretanto, também resultou em elevada geração 
de resíduos orgânicos e desperdícios agroindustriais, incluindo cascas, semen-
tes, bagaços e outras frações vegetais descartadas durante o processamento 
de matérias-primas alimentícias. Khanna et al. (2024) destacam que o atual 
sistema agroalimentar ainda opera predominantemente em um modelo linear 
de produção, baseado em extração, processamento e descarte, o que contribui 
para impactos ambientais relevantes associados ao acúmulo de resíduos e à 
baixa eficiência no aproveitamento de recursos.

Estima-se que o acúmulo de resíduos agroindustriais ultrapasse 2 bilhões 
de toneladas em escala mundial, representando um importante desafio ambien-
tal, econômico e sanitário. Segundo Socas-Rodríguez et al. (2021), o manejo 
inadequado desses resíduos pode ocasionar contaminação do solo e de recur-
sos hídricos, emissão de gases de efeito estufa e aumento da carga orgânica 
ambiental. Além disso, grande parte desses materiais ainda é destinada a aterros 
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ou descartada sem aproveitamento adequado, apesar de apresentar elevado 
potencial nutricional e tecnológico.

Diversos subprodutos provenientes do processamento de frutas, hortaliças, 
cereais e oleaginosas apresentam composição rica em fibras alimentares, pro-
teínas e compostos bioativos, incluindo polifenóis, flavonoides, carotenoides e 
vitaminas (Socas-Rodríguez et al., 2021). Nesse contexto, Dey et al. (2021) res-
saltam que resíduos agroindustriais podem ser incorporados em formulações 
alimentícias e utilizados no desenvolvimento de ingredientes funcionais, con-
tribuindo simultaneamente para a redução do desperdício e para a agregação 
de valor nutricional e tecnológico aos alimentos.

Dessa forma, a valorização de resíduos agroindustriais insere-se em uma 
perspectiva mais ampla de transição para sistemas alimentares sustentáveis 
fundamentados nos princípios da economia circular e da bioeconomia. Essa abor-
dagem propõe a substituição do modelo linear tradicional de produção e descarte 
por estratégias voltadas à redução, reutilização, recuperação e regeneração de 
recursos, promovendo maior eficiência no uso de matérias-primas e agregação 
de valor aos subprodutos da indústria de alimentos (Khanna et al., 2024).

Assim, o reaproveitamento desses resíduos desponta como uma estratégia 
promissora para minimizar impactos ambientais e ampliar o desenvolvimento 
de ingredientes alimentícios com propriedades funcionais e potencial apli-
cação tecnológica.

Compostos bioativos: classes e biodisponibilidade

Os compostos bioativos são substâncias naturalmente presentes nos 
alimentos, especialmente de origem vegetal, que não desempenham funções 
nutricionais essenciais, mas exercem efeitos biológicos relevantes no organismo. 
Entre suas principais classes químicas, destacam-se os compostos fenólicos, que 
abrangem subgrupos como flavonoides e ácidos fenólicos. Também se destacam 
os carotenoides, pigmentos lipossolúveis responsáveis pelas colorações amarela, 
alaranjada e avermelhada de frutas e hortaliças, além dos glucosinolatos, cuja 
ocorrência e concentração variam conforme a espécie vegetal, as condições 
agronômicas e o processamento dos alimentos (Belmonte-Herrera et al., 2022; 
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Septembre-Malaterre; Remize; Poucheret, 2018). Estruturalmente, os polifenóis 
caracterizam-se pela presença de um ou mais anéis aromáticos associados a 
grupos hidroxila, configuração que confere a essas moléculas elevada capaci-
dade de participar de reações redox (Sagar et al., 2018).

A atividade biológica dos compostos bioativos está intimamente relacionada 
à sua estrutura química, que condiciona propriedades como polaridade, estabi-
lidade e capacidade de interação molecular. Tais características influenciam a 
afinidade por enzimas, receptores celulares e vias de sinalização, possibilitando 
a modulação de processos metabólicos e fisiológicos. Alterações sutis na estru-
tura, como o número e a disposição de grupos funcionais, podem resultar em 
diferenças significativas na intensidade e no tipo de efeito biológico exercido 
(Zhang et al., 2015).

Além da estrutura química, a biodisponibilidade constitui um fator determi-
nante para a eficácia dos compostos bioativos. Após a ingestão, esses compostos 
passam por processos de digestão, absorção, metabolização e distribuição, 
podendo originar metabólitos com atividade biológica distinta da forma origi-
nal. A biodisponibilidade é influenciada por múltiplos fatores, incluindo a matriz 
alimentar, a interação com outros nutrientes, a forma química do composto e a 
atuação da microbiota intestinal, que desempenha papel relevante na biotrans-
formação dessas substâncias (Di Lorenzo et al., 2021).

Para melhor organização das principais classes de compostos bioativos, 
suas fontes e funções biológicas, apresenta-se a Tabela 1.

Tabela 1 - Classes de compostos bioativos, fontes e principais funções.

Classe Exemplos Fontes Características 
químicas Ações biológicas

Flavonoides
Quercetina, 
catequina, 

antocianina

Cascas, sementes, 
frutas

Três anéis 
aromáticos e 

múltiplas hidroxilas

Antioxidante a 
anti-inflamatória

Ác. fenólicos Ác. gálico, 
ferúlico, caféico

Resíduos 
vegetais, grãos

Compostos 
fenólicos, 

aromáticos e 
hidroxilados 

Neutralização de 
radicais livres

Carotenoides β-caroteno, 
licopeno, luteína

Frutas e hortaliças 
pigmentadas

Pigmentos 
lipossolúveis com 
duplas ligações 

conjugadas

Antioxidante, 
proteção celular
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Classe Exemplos Fontes Características 
químicas Ações biológicas

Lignanas Secoisolariciresinol Sementes (linhaça)

Formados pela 
dimerização de 
duas unidades 

fenilpropanóides

Atividade 
estrogênica e 
anti-oxidante

Glucosinolatos Sulforafano Vegetais crucíferos β-tioglicosídeos 
N-hidroxisulfatos

Detoxificação, 
atividade anti-
carcinogênica

Fonte: Autoria própria (2026).

Embora não sejam considerados nutrientes essenciais, os compostos 
bioativos apresentam importância nutricional complementar, sendo deter-
minantes para a qualidade da dieta e para a promoção da saúde. A literatura 
vem associando o consumo regular de alimentos ricos nesses compostos à 
modulação do estresse oxidativo, de processos inflamatórios e de mecanismos 
envolvidos na homeostase metabólica. Dessa forma, o estudo dos bioativos 
amplia a compreensão do papel da alimentação, transcendendo o suprimento 
energético básico e reforçando sua influência direta sobre funções fisiológicas 
e preventivas (Cory et al., 2018). 

Potencial fitoquímico de matrizes residuais em comparação às partes 
convencionalmente comestíveis 

O processamento industrial de frutas, hortaliças e outros produtos vegetais 
resulta na geração de grandes quantidades de resíduos orgânicos, incluindo 
cascas, sementes, bagaços e talos. Historicamente, esses subprodutos foram 
considerados materiais de baixo valor econômico, sendo frequentemente 
destinados à alimentação animal, compostagem ou descarte. Entretanto, nas 
últimas décadas, estudos têm demonstrado que esses resíduos constituem 
matrizes biologicamente complexas e ricas em compostos bioativos, despertando 
interesse crescente nas áreas de ciência dos alimentos, nutrição e bioquímica 
nutricional (Sagar et al., 2018).

A elevada concentração de metabólitos secundários nos tecidos vegetais está 
diretamente relacionada às funções fisiológicas que desempenham na planta. 
Estruturas como cascas e sementes atuam como barreiras protetoras contra 
múltiplos estresses ambientais, incluindo radiação ultravioleta, variações térmicas, 
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ataque de microrganismos e herbivoria (Kasote et al., 2015). Para desempenhar 
esse papel defensivo, essas partes acumulam compostos químicos capazes de 
neutralizar espécies reativas, inibir o crescimento microbiano e modular processos 
oxidativos. Como consequência, resíduos vegetais frequentemente apresentam 
concentrações expressivas de polifenóis, carotenóides, fibras dietéticas e outros 
fitoquímicos que exercem funções biológicas relevantes (Barbosa et al., 2021; 
Belmonte-Herrera et al., 2022).

Estudos comparativos entre partes comestíveis e frações residuais de 
alimentos têm demonstrado que, em diversos casos, cascas e sementes apre-
sentam teor significativamente superior de compostos fenólicos e atividade 
antioxidante quando comparadas à polpa ou ao tecido interno do alimento 
(Saini et al., 2025; Socas-Rodriguez et al., 2021). Essa distribuição diferencial 
corrobora a hipótese de que tais moléculas são majoritariamente sintetizadas e 
acumuladas nas camadas mais externas da planta como parte dos mecanismos 
naturais de defesa (Barbosa et al., 2021).

Do ponto de vista bioquímico e tecnológico, esse cenário sugere que resí-
duos agroindustriais não devem ser interpretados apenas como subprodutos 
do processamento, mas sim como reservatórios potenciais de moléculas bio-
logicamente ativas (Saini et al., 2025). A valorização dessas matrizes, portanto, 
insere-se em um contexto mais amplo de sustentabilidade e economia circular, 
no qual a recuperação de compostos bioativos pode simultaneamente reduzir 
impactos ambientais, otimizar o uso de recursos naturais e gerar ingredientes 
com potencial funcional para a indústria de alimentos e saúde (Decker, 2025; 
Pereira; Firmo; Coutinho, 2022).

Nesse sentido, a compreensão detalhada da composição química dessas 
matrizes torna-se essencial para identificar quais classes de compostos bioativos 
estão presentes nesses resíduos e de que forma suas propriedades estruturais 
influenciam sua atividade biológica (Kim et al., 2021). Entre os diversos grupos 
de metabólitos secundários identificados em resíduos vegetais, os polifenóis e 
carotenoides destacam-se pela frequência com que ocorrem nessas matrizes e 
pela relevância de suas atividades antioxidantes e moduladoras do metabolismo 
celular (Belmonte-Herrera et al., 2022; Sadef et al., 2022; Ibrahim et al., 2024).
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Perfil de polifenóis e carotenoides em resíduos e tecnologias 
sustentáveis de extração

Os resíduos vegetais provenientes do processamento de alimentos apre-
sentam composição fitoquímica complexa, caracterizada pela presença de 
uma ampla diversidade de metabólitos secundários. Entre esses compostos, 
os polifenóis e carotenóides representam dois dos grupos mais amplamente 
investigados devido à sua participação em mecanismos antioxidantes e à sua 
capacidade de interagir com sistemas biológicos envolvidos na regulação do 
estresse oxidativo e da inflamação (Ibrahim et al., 2024; Lazzari et al., 2021).

Os polifenóis constituem uma das maiores classes de compostos bioativos 
encontrados em tecidos vegetais (Asma et al., 2023). Do ponto de vista biossinté-
tico, essas moléculas são derivadas principalmente da via dos fenilpropanoides, 
uma rota metabólica responsável pela produção de uma grande variedade de 
compostos fenólicos envolvidos na defesa e adaptação das plantas ao ambiente 
(Kasote et al., 2015). Dentro dessa classe, destacam-se subgrupos importantes 
como flavonoides, ácidos fenólicos, taninos e estilbenos. Os flavonóides consti-
tuem um grupo particularmente diverso, incluindo compostos como quercetina, 
catequina, kaempferol e antocianinas, frequentemente identificados em cascas e 
sementes de frutas (Baron et al., 2021; Magalhães et al., 2021). Esses compostos 
apresentam diferentes padrões de hidroxilação e substituição química, fatores 
que influenciam diretamente sua capacidade antioxidante e sua interação com 
sistemas celulares (Asma et al., 2023).

Além dos flavonóides, os ácidos fenólicos derivados do ácido benzóico e 
do ácido cinâmico — como os ácidos gálico, ferúlico, cafeico e p-cumárico — 
desempenham papel fundamental na proteção dos tecidos vegetais e apresentam 
propriedades biológicas relevantes para o consumo humano (Decker, 2025; 
Sadef et al., 2022). Paralelamente, os carotenóides (como β-caroteno, luteína e 
licopeno) são frequentemente identificados em matrizes residuais pigmenta-
das, sendo reconhecidos por sua capacidade de neutralizar espécies reativas 
de oxigênio (Patra et al., 2022). A diversidade estrutural desses bioativos pode 
ser consultada na Tabela 2.
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Tabela 2 - Principais polifenóis identificados em resíduos vegetais.

Classe Compostos 
representativos

Localização 
no alimento Função na planta Efeitos no 

organismo

Flavonoides
Quercetina, 
kaempferol, 
catequina

Cascas e sementes Proteção contra 
radiação UV

Antioxidante, 
anti-inflamatório

Antocianinas Cianidina, 
malvidina

Cascas de frutas 
pigmentadas

Atração de 
polinizadores Ação antioxidante

Ác. fenólicos Ác. ferúlico, 
caféico, gálico Polpa e casca Defesa contra 

estresse oxidativo
Neutralização de 

radicais livres

Taninos Taninos 
condensados Sementes Defesa contra 

herbivoria Antimicrobiano

Estilbenos Resveratrol Cascas Defesa contra 
patógenos Cardioprotetor

Fonte: Autoria própria (2026).

A grande diversidade estrutural desses compostos exerce influência direta 
sobre suas propriedades químicas e biológicas, determinando sua capacidade 
de atuar como antioxidantes, moduladores metabólicos ou reguladores de pro-
cessos inflamatórios (Asma et al., 2023; Fernandes et al., 2025; Nani et al., 2021). 
Contudo, a viabilidade de seu uso depende intrinsecamente da eficiência dos 
processos de recuperação. Métodos convencionais de extração podem causar 
degradação oxidativa de moléculas termossensíveis, como as antocianinas, devido 
ao uso de solventes orgânicos e calor prolongado. Nesse cenário, o emprego 
de “tecnologias verdes”, como a extração assistida por ultrassom e solventes 
eutéticos profundos, têm demonstrado maior eficácia na preservação da inte-
gridade estrutural desses fitoquímicos (Basile et al., 2024; Seguí; Barrera, 2025). 

Dessa forma, compreender o perfil fitoquímico e selecionar métodos de 
extração adequados são passos fundamentais para avaliar o potencial desses 
resíduos como fonte de ingredientes bioativos. Essa integração é essencial, con-
siderando que os efeitos biológicos desses fitoquímicos dependem não apenas 
de sua presença na matriz, mas de sua capacidade de interagir com sistemas 
oxidativos e enzimáticos envolvidos na manutenção do equilíbrio redox celular 
(Kasote et al., 2015; Nani et al., 2021; Yadav et al., 2024).
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Mecanismos de ação: potencial antioxidante e imunomodulador

O estresse oxidativo representa um dos principais mecanismos bioquími-
cos associados ao desenvolvimento de diversas patologias crônicas, incluindo 
doenças cardiovasculares, distúrbios metabólicos e processos inflamatórios 
sistêmicos. Esse fenômeno ocorre quando há um desequilíbrio entre a produção 
de espécies reativas de oxigênio e nitrogênio e a capacidade do organismo de 
neutralizá-las por meio de sistemas antioxidantes endógenos (Nani et al., 2021). 
Compostos bioativos presentes em resíduos vegetais, especialmente polifenóis 
e carotenóides, atuam na mitigação desse desequilíbrio por meio de múltiplos 
mecanismos. Um dos mais descritos envolve a varredura direta de radicais livres, 
na qual moléculas fenólicas atuam como doadoras de elétrons ou átomos de 
hidrogênio, interrompendo reações em cadeia que poderiam causar danos a 
biomoléculas celulares (Sadef et al., 2022).

A eficiência dessa ação está intimamente relacionada à estrutura química 
dos compostos (Kim et al., 2021). A presença de múltiplos grupos hidroxila em 
anéis aromáticos facilita a estabilização de radicais livres por meio de ressonân-
cia eletrônica, permitindo que essas moléculas atuem como agentes redutores 
eficazes. Além disso, determinadas configurações estruturais, como a presença 
de sistemas conjugados ou grupos catecol, aumentam o potencial de quelar 
íons metálicos de transição (ferro e cobre), reduzindo sua disponibilidade para 
participar de reações catalíticas que geram o radical hidroxila (Baron et al., 
2021; Ibrahim et al., 2024).

Contudo, evidências recentes indicam que o potencial antioxidante dos com-
postos bioativos não se limita apenas à neutralização química direta de radicais 
livres. Diversos fitoquímicos exercem efeito antioxidante indireto e regulatório 
sobre sistemas celulares envolvidos na resposta inflamatória. Nesse contexto, 
Nani et al. (2021) sugerem que polifenóis são capazes de estimular a expressão 
ou a atividade de enzimas antioxidantes endógenas, como superóxido dismu-
tase, catalase e glutationa peroxidase, que desempenham papel fundamental 
na neutralização de espécies reativas e na manutenção da homeostase redox. 
Adicionalmente, Abbasi-Parizada et al. (2024) demonstraram que extratos 
obtidos de subprodutos agroindustriais possuem potencial imunomodulador, 
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sendo capazes de modular a atividade de macrófagos e reduzir a produção de 
citocinas pró-inflamatórias.

Essa interação multifacetada evidencia que os efeitos dos compostos 
bioativos residuais vão além da simples varredura de radicais, atuando como 
moduladores metabólicos capazes de influenciar processos celulares complexos 
relacionados ao controle da inflamação e à manutenção da homeostase redox 
(Yadav et al., 2024).

Modulação da microbiota intestinal e o papel das fibras dietéticas

Além dos efeitos antioxidantes atribuídos aos compostos fenólicos, os resí-
duos agroindustriais também podem exercer atividade funcional indireta por 
meio da interação com a microbiota intestinal. Estudos recentes com farinhas 
obtidas de subprodutos vegetais demonstraram que esses resíduos, ricos em 
fibras insolúveis e polifenóis ligados à matriz, resistem à digestão gástrica e 
atuam como substratos prebióticos no cólon. Andrade (2020) observou que a 
fermentação colônica desses resíduos estimula seletivamente o crescimento de 
gêneros benéficos, como Lactobacillus e Bifidobacterium, apresentando desem-
penho comparável e, em determinados períodos de fermentação, superior ao 
de prebióticos comerciais, como os frutooligossacarídeos (FOS).

A eficácia dessa modulação está intimamente relacionada ao papel das 
fibras dietéticas na estabilização e no transporte de compostos bioativos ao 
longo do trato gastrointestinal. Diferente da visão tradicional que associa fibras 
apenas ao trânsito intestinal, a estrutura porosa e as propriedades de hidratação 
dessas macromoléculas influenciam a taxa de liberação de polifenóis, atuando 
como um sistema natural de encapsulação que protege os fitoquímicos contra 
a degradação precoce no trato superior (Karim et al., 2024). Essa interação 
entre fibras e compostos fenólicos sugere que a atividade biológica observada 
em matrizes residuais resulta de um efeito sinérgico: a combinação entre 
antioxidantes naturais e polímeros da parede celular (celulose, hemicelulose e 
lignina) amplia a estabilidade dos compostos e favorece sua liberação gradual 
no organismo (Ospina-Maldonado et al., 2024).
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Essa dinâmica microbiana é estratégica para o controle inflamatório sis-
têmico, uma vez que a fermentação bacteriana da matriz residual resulta na 
produção significativa de ácidos graxos de cadeia curta (AGCC), com destaque 
para o butirato. Este metabólito desempenha papel crucial na manutenção da 
integridade da barreira intestinal e na supressão de citocinas pró-inflamatórias. 
Adicionalmente, ensaios com células intestinais (Caco-2) indicaram que, após 
a digestão in vitro, os compostos liberados não apresentaram toxicidade e pro-
moveram um aumento no metabolismo celular, sugerindo um efeito citoprotetor 
entre as fibras fermentáveis e os antioxidantes bioacessíveis (Andrade, 2020). 

As implicações metabólicas desse conjunto de mecanismos tornam-se 
particularmente relevantes quando se considera o papel do estresse oxidativo e 
da inflamação crônica de baixo grau na etiologia de diversas doenças metabóli-
cas. Evidências indicam que a incorporação de compostos bioativos derivados 
de resíduos agroindustriais em alimentos funcionais pode contribuir para a 
redução de biomarcadores associados ao dano oxidativo e para a modulação 
de vias metabólicas relacionadas ao metabolismo da glicose e dos lipídios 
(Pérez-Marroquín et al., 2023; Ospina-Maldonado et al., 2024). Nesse contexto, 
a utilização desses ingredientes em bebidas funcionais, farinhas enriquecidas 
ou outros produtos alimentícios representa uma estratégia promissora para 
aumentar a densidade fitoquímica da dieta contemporânea, frequentemente 
caracterizada por elevado consumo de alimentos ultraprocessados e baixa 
ingestão de compostos bioativos.

A dinâmica entre a fração não digerível dos resíduos vegetais, a fermentação 
colônica e a produção de metabólitos com atividade biológica pode ser melhor 
compreendida por meio da representação esquemática apresentada na Figura 1.
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Figura 1 - Modulação da microbiota intestinal a partir de resíduos vegetais e seus efeitos fisiológicos.

Fonte: Autoria própria (2026).

Aplicações tecnológicas, impacto na saúde metabólica e desafios na 
valorização de resíduos

A crescente valorização de resíduos provenientes da indústria de alimentos 
reflete uma mudança paradigmática, na qual subprodutos tradicionalmente 
destinados ao descarte são reconhecidos como reservatórios estratégicos de 
moléculas bioativas. Essa transição é sustentada por evidências de que cascas, 
sementes e bagaços frequentemente apresentam concentrações de polifenóis e 
fibras superiores às encontradas nas porções convencionalmente consumidas 
(Basile et al., 2024; Seguí; Barrera, 2025), o que tem impulsionado o desenvol-
vimento de estratégias tecnológicas voltadas à recuperação e aplicação dos 
fitoquímicos presentes nessas matrizes. Esse processo envolve desde técnicas 
de extração e purificação de fitoquímicos até sua incorporação em alimentos 
funcionais, ingredientes nutracêuticos e formulações destinadas à promoção 
da saúde (Asma et al., 2023; Ibrahim et al., 2024; Patra et al., 2022).

Do ponto de vista tecnológico, o uso dessas matrizes permite substituir 
aditivos sintéticos por antioxidantes e corantes naturais, melhorando o perfil 
nutricional e a conservação de produtos alimentícios (Oleszek et al., 2023; Lopes; 
Ligabue-Braun, 2021; Pereira et al., 2023; Yunus; Asman; Alp, 2020). Ao mesmo 
tempo, essa abordagem contribui para reduzir o desperdício de alimentos e 
para promover modelos de produção mais sustentáveis, alinhados aos prin-
cípios da economia circular e da valorização integral de recursos alimentares 
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(Pereira; Firmo; Coutinho, 2022; Socas-Rodriguéz et al., 2021). Paralelamente, o 
interesse científico expande-se para o impacto na saúde metabólica, uma vez 
que a inclusão de extratos e farinhas residuais na dieta pode influenciar vias 
associadas à regulação do estresse oxidativo e da inflamação de baixo grau, 
condições centrais na fisiopatologia de doenças crônicas não transmissíveis 
(Kasote et al., 2015; Nani et al., 2021; Sadef et al., 2022; Bekavac et al., 2025 ).

Apesar do potencial tecnológico e nutricional amplamente descrito, a apli-
cação desses compostos em intervenções dietéticas ainda enfrenta desafios 
críticos. Um dos aspectos limitantes refere-se à bioacessibilidade e à biodispo-
nibilidade após o consumo. Como destacado por Karim et al. (2024), as mesmas 
propriedades de adsorção das fibras que protegem os antioxidantes durante o 
processamento podem também limitar sua liberação imediata e absorção no 
intestino delgado. Assim, o desenvolvimento de novos produtos deve consi-
derar não apenas a densidade fitoquímica quantitativa, mas a real capacidade 
de esses compostos serem liberados e metabolizados para exercerem efeitos 
fisiológicos (Pérez-Marroquín et al., 2023).

Além das barreiras cinéticas, a literatura aponta lacunas na padronização 
metodológica e na validação clínica. Embora estudos in vitro e em modelos 
animais confirmem a atividade funcional dessas matrizes, ainda existe escas-
sez de ensaios clínicos que definam doses seguras e eficazes em populações 
humanas (Ospina-Maldonado et al., 2024; Seguí; Barrera, 2025). A consolidação 
da valorização de resíduos agroindustriais como recurso estratégico exige, por-
tanto, avanços multidisciplinares que integrem abordagens multidisciplinares, 
incluindo estudos sobre estabilidade química, biodisponibilidade, interações 
com a matriz alimentar e validação clínica dos efeitos fisiológicos observados, 
alinhando inovação nutricional aos princípios da economia circular (Pereira; 
Firmo; Coutinho, 2022; Socas-Rodríguez et al., 2021). A ampliação desse conhe-
cimento será fundamental para que os resíduos agroindustriais deixem de ser 
considerados apenas subprodutos do processamento de alimentos e passem 
a ser reconhecidos como recursos estratégicos para inovação nutricional e 
promoção da saúde.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo consistiu em uma revisão narrativa da literatura científica 
sobre o potencial funcional de subprodutos da indústria de alimentos. Os acha-
dos confirmam o objetivo central da pesquisa ao demonstrarem que resíduos 
agroindustriais são fontes relevantes de fitoquímicos, como compostos fenólicos, 
flavonoides e carotenoides, com potencial antioxidante e anti-inflamatório. Além 
disso, a literatura revisada também aponta que a presença de fibras dietéticas 
nesses resíduos pode contribuir para a modulação da microbiota intestinal e 
para a manutenção da saúde metabólica.

A valorização desses subprodutos insere-se no contexto da economia circu-
lar e da sustentabilidade no sistema alimentar, contribuindo para a redução do 
desperdício e para o desenvolvimento de ingredientes funcionais. Entretanto, a 
literatura ainda apresenta limitações relacionadas à heterogeneidade metodoló-
gica dos estudos e à predominância de modelos in vitro. Diante dessas lacunas, 
ressalta-se a necessidade de futuras pesquisas que priorizem ensaios clínicos 
e estudos de biodisponibilidade, visando validar os efeitos fisiológicos desses 
compostos em humanos. Apesar dessas limitações, as evidências científicas 
apresentadas nesta revisão reforçam o potencial dos resíduos agroindustriais 
como fontes promissoras de compostos bioativos com aplicações alimentares 
e nutracêuticas.
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RESUMO

Registro etnocientífico com o objetivo de avaliar a manutenção de hábitos da 
cultura alimentar e a biodiversidade alimentar vegetal e animal do povo Gavião 
Pyhcop catiji, da Aldeia Riachinho, Maranhão, Brasil. De espécies da Flora ali-
mentar foram encontrados os seguintes quantitativos: em roças coivara (n= 
13); em roças de cerrado (n= 15); em quintais agroflorestais (n= 10), dos quais, 
algumas com dupla finalidade: legumes (n= 3), verduras (n= 3), especiarias (n= 
2), ervas medicinais (n= 3). De quantitativo de espécies frutíferas em quintais e 
pátios aldeares (n= 32); em matas (n= 13) e banhados (n= 6). De quantitativo 
de espécies da Fauna: pescados (n= 8); caças terrestres (n= 17). As práticas 
alimentares do povo Gavião do Maranhão mantêm sua cultura e soberania ali-
mentar, conservando a biodiversidade alimentar e a sustentabilidade ambiental 
no âmbito da comunidade aldear.

Palavras-chave: cultura alimentar; biodiversidade alimentar; segurança alimentar.
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INTRODUÇÃO

A biodiversidade é uma temática de importância ambiental, política, eco-
nômica, cultural e social, sendo que os povos originários e comunidades tradi-
cionais têm uma importante função na manutenção desses recursos genéticos 
originais e na qualidade vida e bem-estar da população local.

As Nações Unidas têm um programa ambiental específico que discute 
questões relacionadas à temática, dada a preocupação com a conservação da 
diversidade biológica, pelo uso sustentável dos componentes da diversidade 
biológica e considerando que os recursos genéticos devem ser compartilhados 
por todos, em divisão equitativa e justa, conforme aprovado, em 1992, no Rio de 
Janeiro: Convenção sobre a Diversidade Biológica (UNEP, 1993). Nas reuniões 
subsequentes aprofundaram as discussões sobre tópicos relativos à garantia da 
manutenção da biodiversidade, particularmente defendendo práticas agrícolas 
que usassem matéria orgânica (UNEP, 2019).

Pelo Decreto nº 2.519/1998 o Brasil é signatário da integridade da Conven-
ção sobre a Diversidade Biológica (BRASIL, 1998); em 2003, pelo Decreto nº 
4.703/2003 institui as diretrizes do Programa Nacional da Diversidade Biológica 
– PRONABIO, no âmbito do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA 
(art. 2º, III); bem como e criado a Comissão Nacional de Biodiversidade – CONA-
BIO (art. 6º), com redação de artigos atualizada pelos Decreto nº 4.339/2003 e 
Decreto nº 12.017/2024 (BRASIL, 2003; 2024).

A biodiversidade alimentar representa um patrimônio cultural e nutricio-
nal dos povos indígenas, construída por meio de saberes ancestrais, práticas 
sustentáveis e profunda conexão com a natureza, como tem sido apontado por 
Has et al. (2023). Esses autores discutiram a alimentação como patrimônio na 
educação escolar indígena, perspectiva reforçada em ações de um projeto de 
extensão e pesquisa da Faculdade de Saúde Pública, da Universidade de São 
Paulo, destacou os sistemas alimentares de povos originários como formas de 
resistência e promoção da saúde (Sustentarea, 2023).

A produção de alimentos está ligada à relação do homem com seu meio, 
de maneira que seu meio reflete a sua cultura, pois reproduz as suas práticas 
(DERANI, 2005), uma vez que as culturas alimentares asseguram a biodiversidade 
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e a segurança alimentar e dão identidade territorial aos povos que têm aquele 
determinado hábito alimentar. Esse modo de produção conserva as culturas 
alimentares, que declaram Callegaro e López (2017) ser uma maneira de se “asse-
gurar a diversidade das espécies que fazem ou fizeram parte da dieta humana”. 

No presente registro etnocientífico tem-se o objetivo de avaliar a manutenção 
de hábitos da cultura alimentar e a biodiversidade alimentar vegetal e animal do 
povo Gavião Pyhcop catiji, da Aldeia Riachinho, Terra Indígena Governador/MA.

EVOLUÇÃO DO HOMEM E AS TRANSIÇÕES ALIMENTARES

A alimentação dos povos originais começou tendo por base a coleta e extração 
de partes vegetais; com o tempo evoluíram para o consumo de animais e a cada 
momento seus organismo foram se adaptando ao longo dos séculos, apren-
dendo a enfrentar os desafios da sobrevivência e a distinguir o que era ou não 
nocivos aos seus organismos. Então, os que se observa na alimentação de hoje 
é um processo seletivo de alimentos ao longo da eras de evolução do homem.

Os hábitos alimentares dos primitivos hominídios estavam relacionados à 
coleta e extração de frutos, folhas e possivelmente caules e raízes volumosas, 
ricas em amido (SPONHEIMER & LEE-THORP, 1999) foram evoluindo de cole-
tores para caçadores, na era Paleolítica, onde estes acumulavam gorduras de 
reserva a partir do consumo de carnes (QUAGLIARIELLO et al., 2022 ) e por 
milênios passaram a ser caçadores-coletores até que aconteceu a transição para 
a agricultura na era Neolítica (GIBBONS, 2013), que levou à produção agrícola 
de alimentos, à domesticação dos animais e a contaminação com parasitos 
animais (KEY et al., 2020); Gerbault et al. (2011) e Evershed et al. (2022) referem 
início do consumo de leite, a persistência da lactase e a organização social.

Para Huang et al. (2018), Clemente-Suárez et al. (2021) e Quagliariello et al. 
(2022) cada fase de acomodação com a introdução de diferentes alimentos levou 
a adaptação da microbiota oral e intestinal. Aiello e Wheeler (1995), Evershed 
et al. (2022) e Lucas et al. (2008) registraram que a alteração alimentar levou 
à redução do volume intestinal, adaptações ósseas para o aumento cerebral; 
dentárias e musculares; segundo Domínguez-Andrés et al. (2021), ao desenvol-
vimento da imunidade para chegar ao homem atual.
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Gómez-Robles et al. (2017) e Navarrete et al. (2011) não consideram o parale-
lismo do aumento cerebral com redução dentais dos pré-molares e dos molares, 
pois isso não foi observado na evolução de todos os hominídeos estudados, 
supondo outros fatores intervenientes, como ecológicos e comportamentais 
específicos, que agiram em diferentes combinações nos estágios evolutivos estu-
dados. Miller e Colagiuri (1994) e Carmody et al. (2011) referem que a introdução 
de carne e leite no hábito alimentar e do domínio do fogo para cozer os alimentos 
resultou na maior decomposição de carboidratos, aumento da adiposidade, 
da resistência à insulina e persistência da lactase nos organismos evoluídos.

Desde a alimentação primitiva foram mostrados aspectos evolutivos de 
adaptação do organismo humano às transições e riscos à segurança alimen-
tar. Segurança essa, paulatinamente, ameaçada pelo conhecimento e domínio 
do fogo que trouxe as alterações determinadas pelo cozimento excessivo dos 
alimentos, alterando-os e resultando na maior disponibilidade aos seus compo-
nentes calóricos e pelas alterações químicas por adições e ultraprocessamentos 
da indústria alimentícia. 

METODOLOGIA

Estudo observacional participativo fundamentado no etnoconhecimento 
vivenciado pelo povo Gavião Pukobiê ou Pyhcop catiji (Jê) em registro etno-
científico como entende ser Sturtevant (1964) e assegura a Lei n° 13.123/2015, 
art. 2º, II e IV, aos seus direitos sobre o conhecimento tradicional associado 
(recursos genéticos naturais em seus territórios, reprodução cultural, ancestral, 
social); art. 8º, § 3º, I, registro em publicações científicas e § 4º, intercâmbio e 
difusão do patrimônio genético e do conhecimento tradicional (BRASIL, 2015).

A Terra Indígena Governador (T.I. Governador) está localizada no municí-
pio de Amarante do Maranhão foi regularizada e homologada pelo Decreto nº 
88.001/1982, no Governo do Presidente João Figueiredo (BRASIL, 1982), tendo 
área oficial de 41.643.7567 ha e perímetro de 92.33800 km e abriga povos indí-
genas das etnias Gavião Pykopjê/Gavião Pyhcop catiji e Tenetehara (FUNAI, 
2025). O Censo IBGE 2022, registrou 1.360 residentes na área (FUNAI, 2022).
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Atualmente há 18 aldeias do povo Gavião Pukobiê: Água Viva, Bom Jardim, 
Bom Jesus, Canaã, Canto Bom, Craht’ Re cuh, Cocal, 12 irmãos, Governador, 
Nova, Passagem Grande, Põ’ xyhr, Marajá, Monte Alegre, Raposa, Riachinho, 
Rubiácea e São Felix. No Noroeste há povo Tenetehara (Guajajara).

Observar que após o traçado da Terra Indígena Governador (área laranja 
– Figura 1), as propriedades do entorno são devastadas pelo desmatamento 
(Figura 2), a maioria das quais consequentes aos empreendimentos do agro-
negócio. Na área laranja verifica-se que a figura contém duas expressões de 
biomas: na parte superior, o bioma Amazônia em extensões que se inserem 
no bioma ssubjacente; na parte inferior, a pesquisadora informa que o bioma 
Cerrado, tem bastante áreas de chapada nessa zona do ecótono.

Na Figura 2 foram indicados alguns aldeamentos gaviões, identificados pelo 
Google Earth (2025). É distinta uma área de conservação do bioma da mata 
amazônica quando se vê o limite com áreas devastadas no entorno da área da 
terra indígena; a mata se insere em alongamentos digitiformes e ínsulas criando 
tensões no ecótono quando invade na parte central a região de cerrado (Figuras 
2 e 4), em suas variadas expressões.

Figura 1 - Terra Indígena Governador – Ecótono 
Bioma Amazônico x Bioma Cerrado – 2025.

Figura 2 - Terra Indígena Governador e Aldeias 
Gavião Pyhcop catiji – 2025.

Fonte: Gomes RS (2025), baseado em Funai 
(2025). Coordenadas: 5º29’50”S – 46°39’24”W.

Fonte: Gomes RS (2025), baseado em Funai 
(2025). Coordenadas: 5º31’19”S – 45°56’16”W 

215 m.

Na Figura 3 região do meio Oeste da Terra Indígena Governador onde pode 
ser observada a proximidade da aldeia Riachinho com a sede do município 
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de Amarante do Maranhão (16,5 km), o que facilita a aquisição de produtos 
ultraprocessados nos comércios das localidades no entorno da área. Na Figura 
4 observa-se a estrutura circular radiada que caracteriza as aldeias da etnia 
Gavião Pyhcop catjii: um pátio central de convivência e festividades comunitá-
rias; residências com quintais aldeares externos e pátios mediais arborizados 
com espécies frutíferas e floríferas nativas ou plantadas.

Figura 3 - Percurso rodoviário: Aldeia Riachinho 
e Amarante do Maranhão – 2025.

Figura 4 - Organização aldear: Aldeia Riachinho 
– T.I. Governador – 2025.

Fonte: Gomes RS (2025), mapa Google Earth 
(2025) – 287 m. Distância do percurso: 16,5 km.

Fonte: Gomes RS (2025), baseado em Google 
Earth (2025). Coordenadas: 5º28’16”S – 

46°42’47”W – 315 m.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nas comunidades indígenas antigas era muito comum e constante o con-
sumo somente de alimentos tradicionais, uma vez que o povo gavião vivia de 
recursos extraídos da natureza. Possuíam hábitos alimentares diversificados que 
resultaram de suas estratégias de sua obtenção, refletindo a biodiversidade da 
região em plantas comestíveis, frutas coletadas ou extraídas e animais caçados 
ou pescados nos ambientes naturais disponíveis no território.

Extrativismo vegetal

A coleta extrativista nos cerrados e árvores próximas às aldeias é a mais 
comum atividade na formação dos hábitos alimentares do povo Gavião do 
Maranhão, pelo consumo de frutas nativas dos biomas cerrado e amazônico. 
Essas frutíferas não foram plantadas, faziam parte do bioma da região, como: 
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bacuri, bruto, cajá, caju, cajuí, catolé, manga, mangaba, murici, pequi, pitomba, 
puçá, tucum rasteiro e oiti.

Na região de matas e banhados a certa distância da aldeia são colhidos: 
babaçu, bacaba, bacupari, cacau, caju-de-janeiro, coco-de-espinho, ingás, 
jacarandá, jatobá-da-mata, mamuí, manga, najá e taturubá; nos banhados são 
coletados ou extraídos: açaí, buriti, buritirana, ingarana, juçara, marajá e partes 
das plantas para fins não alimentares

Nos quintais aldeares há práticas agropastoris comuns em comunidades 
indígenas que são utilizadas para consumo de subsistência, de maneira que 
nenhum produto deles obtidos tem finalidades lucrativa. A plantação é toda 
natural, sem uso de maquinário, de sistema de irrigação, de adubo ou agrotó-
xicos; o plantio segue calendários lunar e solar, conforme saberes tradicionais, 
coletando safras com boa produtividade e permitindo coletas compartilhadas 
com comunidades que não têm aquelas frutíferas da Aldeia Riachinho (PINCUU 
& GOMES, 2026b).

Nesses quintais são encontradas frutíferas como: abacate, bacaba, banana, 
caju, coco, cupu, ingá, jaca, jambo, juçara, laranja, manga, murici; e frutíferas 
nativas dos bioma Amazônico e do Cerrado, tais como: bruto, cacau, cajá, 
mangaba, oiti, pequi e pitomba.

Extrativismo animal

Na região da Terra Indígena Governador, onde está localizada a aldeia Ria-
chinho e arredores, onde se localiza uma mata bem fria e de localidades ainda 
não exploradas, a presença da fauna é bastante significativa, mostrando a força 
da natureza e a importância da preservação ambiental mantida pela comunidade. 
Antigamente não havia desmatamento e a mata virgem era a natureza fazendo 
oferta de uma alimentação típica para a comunidade indígena. Como os Kaiowá, 
Tapirapé, Karajá, Javaé e outros, a caça e a pesca são estratégias ancestrais 
na obtenção de proteínas animais obtidas na própria natureza (HEIZER, 1986; 
LOPES & GISLOTI, 2022; SALERA JR. et al., 2009; SILVA & BARROS, 2020; 
SILVA & UMMUS, 2017).
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Da Caça

As estratégias de caça da etnia Gavião Pukobiê são um conjunto de conhe-
cimentos pautados na observação da natureza, seguindo saberes passados 
ao longo das gerações, com respeito e uso consciente dos recursos naturais, 
inteligência e adaptação ao ambiente para garantia da sobrevivência humana 
sem afetar demasiado a das espécies. São elas:

O ‘rastreamento’, uma das principais estratégias, onde o caçador identifica 
sons, ramagens quebradas, pegadas e sinais deixados pelos animais (restos de 
frutos, flores, fezes); com alguma tecnologia de observação, a ‘espera’, feita em 
locais estratégicos como trilhas, beira-d’água; a ‘varrida’, em locais de caída de 
frutos e a construção de ‘armadilhas’, com materiais da própria mata, associadas 
ou não à utilização de ‘cães’ para localizar os animais.

Na ‘espera’, a técnica emprega a época de safra de uma dada frutífera, na 
floração ou frutificação, para abater determinados animais; o caçador adapta 
uma plataforma (‘mutá’) ou forquilha para atar uma rede de maneira a não serem 
identificados pelos animais e que pode ser empregada a qualquer hora do dia, 
quando serão abatidos por arma de fogo. Na ‘varrida’, procuram árvores com 
frutos apreciados pelos animais, varrem o local e abrem caminhos de acesso para 
que não sejam percebidos pelos animais que estejam se alimentando de frutos 
caídos ou deixados na área do abate, já descrito por Pincuu e Gomes (2026a).

As ‘armadilhas’ são técnicas de trapaça para atrair os animais muito utiliza-
das para apanhar pequenos animais, montadas com materiais da mata (galhos, 
folhas, cipós etc.) e nas quais o povo Tupinambá é exímio (PEREIRA & SCHIA-
VETTI, 2010). A ‘tatuzeira’ é montada na entrada do buraco de tatu e visitada, 
diariamente, para que o animal preso não morra e putrefe. Essas ‘arapucas’ 
são criadas com o atrativo de alimentos apreciados pelos animais de pequeno 
porte, principalmente, galináceos de pouco vôo, como: juruti, lambu e perdiz. 

O ‘badogue’ é pouco usado pelo risco de acidente a outros caçadores ou 
passantes que desconhecem sua instalação, é constituído como arma arte-
sanal montada e direcionada a uma área onde foi estruturada com alimento 
da atração (‘ceva’); quando o animal tensiona um fio amarrado ao gatilho da 



58
Aspectos Plurais em Alimentação e Nutrição

arma é acionado pelo animal, então dispara e o abate. Essa técnica é empre-
gada na caça de tatus maiores, veados e caititus que costumam fazer sempre 
o mesmo percurso.

Os animais caçados compõem o ecossistema e a cultura alimentar tradicional, 
sendo os principais no fornecimento das carnes consumidas nas comunidades 
gavião os seguintes: caititu, cutia, mambira (tamanduá mirim), macaco, onça, 
peba, preguiça, quati, raposa, tatu e veado e aves terrestres com vôo curto com: 
jacu, juruti, lambu e perdiz (Quadro 1).

Quadro 1 - Animais de fauna alimentar do povo Gavião do Maranhão capturados às proximidades 
da Aldeia Riachinho - Terra Indígena Governador, Estado do Maranhão, Brasil – 2026.

Nome de Caça da 
Fauna alimentar Nome Científico1 Técnica de Caça

Caititu (cateto) Pecari tajacu Espera, varrida

Cutia Dasyprocta prymmolopha Cães, espera, varrida

Jacu-do-cerrado Penelope ochrogaster Armadilha

Juriti Leptotila verreauxi Armadilha

Lambu Crypturellus parvirostris Armadilha

Mambira (tamanduá-mirim) Dasypus septemcinctus Armadilha

Macaco guariba (capelão, bugio) Alouatta belzebul Espera

Macaco prego Cebus apella Espera

Onça Panthera onca Espera, varrida

Peba (tatu peba) Euphractus sexcinctus Cães, espera, varrida, armadilha

Perdiz Rhynchotus rufescens Armadilha

Preguiça Bradypus variegatus Cães, espera

Quati Nasua nasua Espera, varrida

Raposa-do-campo Lycalopex vetulus Badogue

Tatu (verdadeiro) Dasypus novemcinctus Cães, badogue

Veado catingueiro Subulo gouazoubira Espera, varrida, badogue

Veado mateiro Mazama americana Espera, varrida, badogue

Dados: 1. Animal Diversity Web; 2. Plants of the World online.

Fonte: Pincu & Gomes (2026).

Da Pesca

A pesca era uma atividade importante na cultura alimentar de rotina do povo 
Gavião Pyhcop catjii reunir-se para sair e pescar em coletividade, pois fornecia 
peixes frescos para a dieta e, enquanto durava a pesca, os pescadores podiam 

https://animaldiversity.org/
https://powo.science.kew.org/
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assar o pescado na beira do rio, para seu consumo durante a atividade. As estra-
tégias empregadas por ele são:

A ‘tapagem’ é feita com a obstrução de um trecho de riacho, acima e abaixo, 
aprisionando os peixes naquele espaço e pescando-os com o ‘landuá’, uma rede 
artesanal feita de embira de palha de tucum rasteiro, mas hoje pouco usada. 
Nos riachos rasos é feita a ‘pesca com tingui’ quando se dá a ação de toxinas 
da ‘raiz do tingui’ (Tephrosia vogelii), planta reproduzida nos quintais da aldeia 
(HEIZER, 1986; PINCUU & GOMES, 2026a), da qual se utiliza o macerado de 
sua raiz que libera substância que dificulta a natação dos peixes, facilitando a 
sua captura na superfície, que são de diversas variedades, recolhidos e trans-
portados nos ‘pacarás’ ou nos ‘côfos’.

No dia anterior à pescaria é feito o macerado da raiz, transportado ao riacho 
em pacarás que são colocados na margem do riacho para amolecer o macerado 
que se dissolve e espalha e no dia seguinte colocado o cesto de transporte à 
beira d’água para hidratar a massa que libera a toxina que se espalha na água; 
os peixes deixam de nadar, sobem à superfície e são capturados.

Quando se estima que a pesca vai ser prolongada, o grupo de pescadores 
tem o costume limpar alguns dos pescados e os enrolar em folhas de bananeira 
(Musa spp.) para poder colocá-los para assar em um ‘moquém’, às margens 
dos riachos; os pescados enrolados de igual maneira podem ser assados em 
panela, na aldeia uma vez que a folha da bananeira deixa uma sabor delicioso 
na carne do peixe fresco, um costume típico dos hábitos alimentares do povo 
Gavião do Maranhão.

Na pesca atual entrou em desuso o arco e flecha; bem como o uso da lança. 
Esses instrumentos ainda são elaborados, apenas para manufatura artesanal; 
outro instrumento de pesca que não mais se usa é o ‘landuá’, rede usada para 
lançamentos ou tapagens, elaborada com fibras vegetais. Igualmente não se 
utiliza a planta timbó, uma vez que é da mata e de difícil obtenção; então, não 
se usa essa planta tóxica na aldeia Riachinho.

O uso desse cipó é de importância na subsistência do povo Apyãwa (Tapirapé), 
de Mato Grosso, pois continua a ser praticada a pesca com o timbó (Serjania 
acuminata): o cipó é cortado em pedaços regulares, levado em feixes e batido 
com paus/toras para ser macerado dentro d’água e assim liberar a seiva com a 
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toxina que imobiliza os peixes. A prática é empregada na época de seca, quando 
as águas baixam nos riachos próximos das aldeias, quando o grupo grande se 
mobiliza para a extração (TAPIRAPÉ & LEÃO, 2017).

No Quadro 2 constam os peixes citados por Pincuu e Gomes (2026a). Os anciões 
citaram o peixe ‘lampreia’, mas esse peixe não ocorre no Brasil, apenas no Hemis-
fério Norte (FROESE & PAULY, 2025), por isso aqui se refere à espécie de peixe 
semelhante em forma à da lampreia, que tem o nome popular de mussum ou 
muçum e o nome científico de Synbranchus marmoratus, pescado em alagados 
e brejos do Maranhão e no quadro abaixo identificado como tal.

Quadro 2 - Animais extraídos da fauna aquática de riachos Aldeia Riachinho - Terra Indígena 
Governador, Estado do Maranhão, Brasil – 2026.

Nome do Pescado Nome Científico1 Técnica de Pesca e parte usada2

Cará (acará) Geophagus brasiliensis Raiz de tingui (toxina)

Cascudo (acari) Hipostomus affinis Raiz de tingui (toxina)

Lambari Astyanax elachylepis Raiz de tingui (toxina)

Muçum (mussum) Symbranchus marmoratus Raiz de tingui (toxina)

Piaba Leporinus frederici Raiz de tingui (toxina)

Piau Leporinus obtusidens Raiz de tingui (toxina)

Poraquê Electrophorus electricus Raiz de tingui (toxina)

Traíra Hoplia malabaricus Raiz de tingui (toxina)

Plantas citadas Nome Científico1 Partes/artefatos usados

Bananeira Musa spp. Palma (cestaria, transporte)

Timbó Serjania acuminata Caule (batido, para macerar na 
água)

Tingui (leguminosa) Tephrosia vogelii Raiz (macerado, ação tóxica)

Fonte: Pincuu & Gomes (2026). Dados: 1www.fishbase.se; ambientebrasil; 2. The Plant List.

Práticas agrícolas

O povo da Aldeia Riachinho, da etnia Gavião Pyhcop catiji, mantém plantios 
agrícolas em roças itinerantes conhecidas por ‘coivaras’, às quais na T.I. Gover-
nador, denominam-se ‘roças manuais’ utilizadas por comunidades tradicionais, 
diferenciando-as daquelas feitas por máquinas agrícolas e que existem no 
entorno da área. Elas são feitas na mata que dista de 3 a 6 km da aldeia, por 
serem áreas de terras consideradas férteis e com boa produtividade nas roças.

https://r.search.yahoo.com/_ylt=AwrheomXtxdqcwIAybPz6Qt.;_ylu=Y29sbwNiZjEEcG9zAzIEdnRpZAMEc2VjA3Ny/RV=2/RE=1781148823/RO=10/RU=https%3a%2f%2fwww.fishbase.se%2fhome.htm/RK=2/RS=vtilLi20sTIh7lwsHMpNXQyXgWU-
https://ambientes.ambientebrasil.com.br/
http://www.theplantlist.org/tpl1.1/record/ild-5085
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Da Coivara (roças itinerantes na mata)

Para produzir certa quantidade de alimentos é preciso saber o tamanho exato 
da roça que querem fazer, pois sabendo disso se tem uma base da quantidade 
de alimentos a ser produzido na roça. É preciso fazer uma boa escolha de local, 
existindo dois deles onde se pode fazer uma roça: na mata ou em locais onde 
já foi feito uma roça no passado, chamados de ‘capoeiras’: podem ser coletivas, 
mas geralmente familiares.

A medida usada pelos indígenas é chamada ‘linha’: uma linha de roça é 
equivalente a 0,30 hectares, então nesse caso 10 linhas de roça são equivalentes 
a 3 hectares, o suficiente para uma boa quantidade de alimentos. A época na 
qual se deve fazer uma roça é essencial uma vez que serão usados os recursos 
naturais do tempo, como verão e inverno. Escolhido o local é preciso esperar 
o tempo de roçar, que é no mês de abril o ‘tempo de brocar’: essa é a etapa 
mais trabalhosa, pois tudo é feito manualmente. Depois de brocar toda a roça 
começa a etapa da ‘derrubada’, que consiste em eliminar as árvores maiores 
que estão no local; igualmente trabalhosa e muito perigosa.

Durante três meses a roça fica ressecando ao Sol para que o roçado fique 
sensível para uma boa ‘queimada’, a ser feita no mês de agosto. Antes da 
queimada é feito um ‘aceiro’ ao redor de toda a roça, processo de desmata-
mento arbustivo que impede que o fogo saia da área da roça e entre na mata 
e cause incêndio. O conhecimento das épocas de roça é muito necessário, 
visto a elevada sensibilidade da mata para ocorrência de incêndios florestais. 
Negreiros & Haverroth (2010) registram sazonalidades de roças ‘agroflorestais’, 
pelos Kulina do Estado do Acre e estas são ligeiramente semelhantes às das 
coivaras dos Gaviões.

Depois da primeira chuva, geralmente setembro, começa o ‘plantio’ que 
perdurará todo o inverno até fevereiro. Alguns plantam na primeira chuva, as 
rápidas produções de: abóbora, feijão melancia e milho, que serão colhidos de 
dezembro a janeiro e que serão replantados no mesmo ano. Em época de chuvas 
fortes são plantados: arroz, banana, batata, fava, inhame, macaxeira, mandioca 
a serem colhidos de abril a julho; lembrando que a mandioca e a macaxeira 
levam de 6-12 meses para um bom desenvolvimento.
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O período de descanso ou ‘pousio’ dessas roças é de 1-2 anos e uma 
determinada área utilizada (‘capoeira’) pode ser reutilizada até quatro vezes, 
se for observado terem condições de produtividade. Falcão e Lopes (2020) 
registraram que o pousio das roças Deni dura 2 anos; enquanto Marques e 
Noda (2013) observaram que o pousio das roças do povo Ingarikó, no Estado 
de Roraima, é de 3-4 anos.

Nas coivaras da Aldeia Riachinho têm-se duas safras bem estabelecidas 
e outras intervalares, de acordo com as característica de desenvolvimento 
das plantas; o povo Tukano do Noroeste do Amazonas, realiza duas safras no 
período de verão prolongado (SILVA & MATOS, 2023). Os Gaviões Pyhcop catiji 
plantam nessas roças sementes, estacas, rizomas raízes de plantas comestíveis 
usando, geralmente, o ‘calendário lunar’ (Quadro 3).

A lua nova favorece o crescimento para baixo (raízes fortes), quando se 
planta batatas roxa e branca (cará), inhame roxo e branco, macaxeira e man-
dioca; na lua crescente se planta arroz, amendoim, abóbora, fava, feijão, milho; 
na lua cheia pode-se plantar de tudo tem boa produtividade; a lua minguante 
não se planta, pela baixa produtividade, pois ocorrem pragas, como: gafanhotos, 
lagartas, saúvas e pulgões.
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Quadro 3 - Calendário Lunar de alimentos plantados pelo povo Gavião do Maranhão em Roças 
Coivara e do Cerrado - Aldeia Riachinho - Terra Indígena Governador, Maranhão, Brasil – 2026.

Tipos de ROÇAS ALIMENTOS PLANTADOS NAS FASES DA LUA

COIVARA/CERRADO CRESCENTE CHEIA MINGUANTE NOVA

Nomes científicos1 Crescem para 
cima (caule,)

Planta-se tudo, 
tempo bom

Não se planta 
(ocorrem pragas)

Crescem para 
baixo (raízes)

Cucurbita pepo Abóbora Abóbora

Gafanhotos
Lagartas
Saúvas
Pulgões

Oryza sativa Arroz Arroz

Arachis hypogaea Amendoim Amendoim

Musa spp. Banana

Ipomoea batatas Batata doce Batata doce

Discorea cayanensis Cará roxo/branco Cará roxo/branco

Vicia fava Fava Fava

Phaseolus vulgaris Feijão Feijão

Colocasia esculenta Inhame roxo/branco Inhame roxo/branco

Manihot esculenta Macaxeira Macaxeira

Manihot esculenta Mandioca Mandioca

Zea mays Milho Milho

Citrullus lanatus Melancia

Fonte: Pincuu & Gomes (2026). Dados: 1. The Plant List.

Na revisão de estudos sobre coivaras indígenas, por Norder et al. (2019), os 
autores observaram que a introdução da agroecologia fez com que as técnicas 
de coivaras itinerantes reduzissem seus manejos em várias etnias, dentre as 
quais, as citadas por: Negreiros e Haverroth (2010), povo Kulina, do Estado 
do Acre; Noda et al. (2012), povos Ticuna e Cocama, do Estado do Amazonas. 
Almeida (2012) relata que o povo Guarani Nhandewa, do Estado do Paraná, 
está abandonando as práticas tradicionais e a exercer a agricultura moderna.

Das Roças no Cerrado

Assim como na mata, o roçado no cerrado é uma opção de produção de 
alimentos na chapada, onde se localiza a Aldeia Riachinho, com a vantagem 
de estarem próximas da casa (50-100 m), de exploração individual (unifamiliar), 
usando o padrão do calendário lunar e plantando os mesmos alimentos das 
roças da mata, mas com menor produtividade.

http://www.theplantlist.org/tpl1.1/record/ild-5085
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As famílias individuais escolhem o local das roças no mês de julho: algumas 
decidem roçar e queimar, sendo a queima no mês de setembro; outras prefe-
rem aradar e fazem o tratamento até o mês de plantar (setembro): a colheita 
começa em dezembro com o feijão, melancia e milho. Alimentos plantados no 
cerrado são os mesmos da coivara: abóbora, amendoim, fava, feijão, macaxeira, 
mandioca, melancia e milho. Alguns preferem plantar um único tipo de alimento 
com melhor produtividade: feijão, mandioca ou milho.

Os tempos de início e fim de safra são os mesmos: no caso de abóbora, feijão, 
melancia e milho, são dezembro e janeiro; os do arroz e fava são abril e junho; 
os da macaxeira e a mandioca levavam de 6-12 meses de desenvolvimento, do 
plantio à colheita e sempre observando o tempo do ciclo lunar em que foram 
plantados. As roças do cerrado podem ser utilizadas mais de quatro vezes, na 
dependência do que tenha rendido a produção e o tempo de pousio nesse local 
é de 6-8 meses para que possa ser reutilizado.

Dos Quintais agrossustentáveis

As práticas agropastoris em quintais aldeares são diferentes àquelas de 
grandes produtores da comunidade, pois famílias a praticam para seu auto-
consumo, que reforçam a íntima relação entre a comunidade do povo Gavião 
do Maranhão e a natureza.

Cada uma das plantas cultivadas nos quintais necessita de cuidados espe-
cífico, sendo que as regas são feitas, diariamente, pela manhã e à tarde, para um 
bom desenvolvimento, como conhecimentos que preservam saberes tradicionais 
relacionados a saúde e alimentação dos relatores. É comum estabelecer um novo 
local da aldeia, quintais ou pátios centrais, para plantar vários tipos de árvores. 

No Quadro 4 lista de 32 tipos de frutíferas, segundo o interesse do mora-
dor, plantadas em quintais e pátios: abacate, abacaxi, açaí, ata, bacaba, bacuri, 
banana, bruto, cacau, cajá, caju, cajuí, coco, cupuaçu, ingás, jaca, jambo, juçara, 
laranja, limão, mamão, manga, mangaba, maracujá, melancia, murici, oiti, pequi 
do cerrado, pitomba, tangerina etc.
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Quadro 4 - Extrativismo de frutas em quintais e pátios da Aldeia Riachinho – Terra Indígena Governador, 
Estado do Maranhão – Brasil, 2026.

Frutos Nomes Científicos1 Frutos Nomes Científicos1

Abacate Persea americana Ingá (variedades) Inga spp.

Abacaxi Ananas comosus Jaca Artocarpus heterophyllus

Açaí Euterpe oleraceae Jambo roxo Syzygium malaccense

Ata (fruta-do-conde) Annona squamosa Juçara Euterpe edulis

Bacaba Oenocarpus bacaba Laranja Citrus sinensis

Bacuri Platonia insignis Limão Citrus sinensis

Banana variedades) Musa spp Mamão Carica papaya

Bruto (araticum) Annona crassiflora Manga Mangifera indica

Cacau Theobroma cacao Mangaba Hancornia speciosa

Cajá Spondias mombin Maracujá Passiflora edulis

Caju Anacardium occidentale Melancia Citrullus lanatus

Cajuí Anacardium nanum Murici Byrsonima crassifolia

Coco da praia Cocos nucifera Oiti Licania tomentosa 

Cupuaçu Theobroma grandiflorum Pequi do cerrado Caryocar brasiliense

Ingá chato Inga cinnamonea Pitomba Talisia esculenta

Ingá corda Inga edulis Tangerina Citrus reticulata

Fonte: Pincuu & Gomes (2026), atualizada. Dados: 1. The Plant List.

Os anciões relatam que são cultivadas outras plantas alimentícias, como 
legumes e verduras: batata roxa e branca (cará), cebolinha, coentro, maxixe, 
quiabo e vinagreira; especiarias para tempero e plantas medicinais: boldo, gen-
gibre, mastruz e pimentas. No Quadro 5 estão relacionadas seis outros tipos 
de plantas de uso alimentício ou medicinal plantadas nos quintais aldeares da 
Aldeia Riachinho, do povo Gavião Pukobiê.

Quadro 5 - Plantio de legumes, verduras, especiarias/tempero e plantas medicinais em Quintais 
Agroflorestais da Aldeia Riachinho – Terra Indígena Governador, Estado do Maranhão – Brasil, 2026.

Legumes/Verduras Nomes Científicos1 Especiarias/Medicinais Nomes Científicos1

Batatas roxa e branca Discorea cayanensis Gengibre Zingiber officinale

Maxixe Cucumis anguria Pimenta Capsicum spp.

Quiabo Abelmoschus esculentus Boldo Plectranthus barbatus

Cebolinha Allium schoenoprasum Mastruz Dysphania ambrosioides

Coentro Coriandrum sativum Vinagreira Hibiscus sabdariffa

Fonte: Pincuu & Gomes (2026). Dados: 1. The Plant List.

http://www.theplantlist.org/tpl1.1/record/ild-5085
http://www.theplantlist.org/tpl1.1/record/ild-5085
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Os povos indígenas ocupam grandes áreas dos cerrados brasileiros e 
contribuem para a manutenção da biodiversidade em face de seus hábitos de 
conservação da diversidade de fauna e da flora, apesar de usarem recursos 
dessas origens para a sua sustentabilidade e soberania alimentar. Nos cerra-
dos do Centro-Oeste e Nordeste brasileiro, Silva et al. (2024) referem que os 
indígenas costumam caçar alimentos animais (capivara, caititu, gato-do-mato, 
jacú, lontra, macaco-prego, paca, queixada, raposa-do-campo, tamanduá-ban-
deira, tatu-canastra, teiu, veado-mateiro); das plantas coletam caule, folhas, 
palhas, raízes, sementes e frutos (araticum, baru, buriti, cagaita, coco-babaçu, 
maracujá, murici, pequi etc.). Algumas plantas têm importância no emprego 
de rituais, tratamento curativos e tóxicos (algodão, arnica, barbatimão, jatobá, 
maracujá, sucupira etc.) e outros na confecção de adornos, artesanatos, pin-
turas corporais etc.

TRANSIÇÃO ALIMENTAR

Uma importante referência feita pelo anciões da Aldeia Riachinho, da etnia 
Gavião Pyhcop catiji, foi quanto aos alimentos consumidos frescos, recém-
-retirados das hortas e quintais aldeares ou das roças da mata e do cerrado: 
abóbora, amendoim, arroz novo, banana, batata doce, fava verde, feijão verde, 
macaxeira, melancia e milho. Esses hábitos alimentares são cotidianos e reforçam 
a importância da agricultura tradicional na manutenção da cultura alimentar 
das comunidades.

A comunidade coleta frutas e cocos-babaçu para extração das castanhas 
que são utilizadas em alguns pratos típicos. A produção de alimentos é muito 
diversificada para produção de farinha a ser usados na preparação do ‘papa-
ruto’, do ‘berarubu’, do ‘grolado’ e do ‘beiju’. Essas comidas são oriundas dos 
alimentos da própria roça, feitos com a massa da mandioca e da macaxeira e 
são alimentos tradicionais em uso até os dias de hoje, bastante produzidos e 
consumidos, não somente em festas culturais, mas no dia a dia.

A bacaba, o buriti e a juçara são consumidas como bebidas tradicionais 
extraídas por processo manual ou máquinas adaptadas para o despolpamento 
e comidas com farinha de mandioca, pois na bebida fica ‘inchada’ (hidratada), 
aumenta o volume e supre a saciedade. O povo Gavião do Maranhão tem o 
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costume de consumir a farinha azeda junto com carnes de caças assadas. Os hábi-
tos tradicionais foram sendo perdidos aos poucos, mas não definitivamente, 
pois até os dias de hoje ainda são produzidos alimentos tradicionais, sem a 
frequência de antigamente e levado à perda de práticas tradicionais como as 
de caça, pesca e agricultura, que são fundamentais para a identidade cultural 
e a sustentabilidade das comunidades.

Essa alteração de hábitos alimentares está sendo induzida pela entrada de 
alimentos industrializados ricos em açúcares, gorduras e sódio e que se refletem 
na saúde com grande impacto na saúde e na cultura das comunidades indíge-
nas, levando ao aumento de doenças como obesidade, hipertensão e diabetes. 
Ribas et al. (2007) analisaram publicações de quando começou a acontecer 
a transição alimentar e o aumento da morbidade das populações indígenas, 
relacionando os deslocamentos populacionais à maior vulnerabilidade delas 
às condições de riscos ambientais, com a mudança dos ambientes físicos e 
culturais que resultaram na alteração de seus padrões de vida.

A Aldeia Riachinho dista 16,5 km da sede do município de Amarante do 
Maranhão, de maneira que facilita o acesso de integrantes às relações interét-
nicas e ao consumo de alimentos processados e ultraprocessados, responsá-
veis por alterações dos hábitos alimentares tradicionais e maior ocorrência de 
doenças crônicas não degenerativas. Esses impactos destacam a importância 
de se promover políticas que incentivem a preservação dos hábitos alimentares 
tradicionais e a soberania alimentar das comunidades indígenas, para manter 
sempre vivo e forte o laço cultural entre a comunidade e a natureza.

CONCLUSÃO

Nos relatos vivenciados foram registradas as seguintes espécies da biodi-
versidade vegetal alimentar: 

a.	 Alimentos plantados em roças de coivara (13): abóbora, arroz, amen-
doim, banana, batata doce, cará roxo/branco, fava, feijão, inhame 
roxo/branco, macaxeira, mandioca, milho, melancia; 
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b.	 Alimentos em quintais aldeares e roças de cerrado (13): bacuri, bru-
to/araticum/marolo, cajá, caju, catolé/coco-babão, manga, mangaba, 
murici, oiti, pequi-do-cerrado, pitomba, puçá (croada), tucum rasteiro; 

c.	 Hortas de quintais agrossustentáveis: legumes (2): batatas roxa e 
branca (cará), maxixe, quiabo; verduras (2): cebolinha, coentro; espe-
ciarias/temperos (2): gengibre, pimenta; ervas medicinais (2): boldo, 
mastruz, vinagreira;

d.	 Frutíferas em quintais e pátios aldeares (32): abacate, abacaxi, açaí, 
ata (fruta-do-conde), bacaba, bacuri, banana variedades), bruto (arati-
cum), cacau, cajá, caju, cajuí, coco da praia, cupuaçu, ingá chato, ingá 
corda, ingá (variedades), jaca, jambo roxo, juçara, laranja, limão, ma-
mão, manga, mangaba, maracujá, melancia, murici, oiti, pequi-do-cer-
rado, pitomba, tangerina;

e.	 Frutíferas em matas e banhados (19): açaí/açaí-do-Pará, babaçu, 
bacaba, bacupari, buriti, buritirana, cacau, caju-de-janeiro/do mato, 
coco-de-espinho/macaúba, ingá chato, ingá- cipó/corda, inajá/najá, 
jacarandá-do-cerrado, jatobá-da-mata, juçara, mamuí, marajá, sapu-
caia, taturubá/cutite; Plantas alimentícias em outros usos de suas par-
tes (6): babaçu, buriti, cojuba/coité, ingarana, guarumã, tucum rasteiro.

Fauna Cinegética: a. Tipos de pescado (8): cará (acará), cascudo (acari), 
lambari, muçum (mussum), piaba, piau, poraquê, traíra; b. Plantas ictiotóxicas (2): 
timbó, tingui (leguminosa); e, folhas de bananeira; c. Caças terrestres (17): caititu 
(cateto), cutia, jacu-do-cerrado, juriti, lambu, mambira (tamanduá-mirim), macaco 
guariba (capelão, bugio), macaco prego, onça, peba (tatu peba), perdiz, preguiça, 
quati, raposa-do-campo, tatu (verdadeiro), veado catingueiro, veado mateiro.

O povo Gavião do Maranhão mantém sua cultura e soberania alimentar, 
sua biodiversidade alimentar e a sustentabilidade ambiental no âmbito da 
comunidade aldear, apesar de estar acontecendo a transição alimentar e os 
resultados estarem a afetar a saúde de seus integrantes, precisando de pes-
quisa epidemiológica para a exata caracterização sanitária e implementação 
de políticas de saúde médico-nutricional.
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RESUMO

A Síndrome dos Ovários Policísticos (SOP) — ou Síndrome Ovariana Meta-
bólica Poliendócrina (SOMP) — é o distúrbio endócrino mais prevalente em 
mulheres em idade reprodutiva, estando associada a desfechos clínicos des-
favoráveis, notadamente a Resistência à Insulina (RI), que afeta de 50% a 80% 
das pacientes. A literatura aponta a frequente coexistência da síndrome com a 
hipovitaminose D (67% a 85% dos casos), deficiência que agrava a RI e o perfil 
metabólico. Nesse contexto, a Vitamina D (VitD) assume relevância terapêutica 
na modulação da resposta glicêmica. Diante disso, o presente estudo objetivou 
analisar, por meio de revisão narrativa, a relação entre as concentrações séricas 
de VitD e a RI na SOP. A busca bibliográfica foi realizada nas bases Google Aca-
dêmico, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e PubMed. Os achados indicam que 
a adequação dos níveis de VitD melhora o metabolismo glicídico das pacientes, 
reduzindo marcadores relevantes, como o índice Homeostatic Model Assessment 
of Insulin Resistance (HOMA-IR) e a insulina sérica, em aproximadamente 76% 
dos estudos analisados. Contudo, a ausência de consenso definitivo devido à 
heterogeneidade nas dosagens e nas características sociodemográficas evi-
dencia a necessidade de novos estudos que subsidiem diretrizes clínicas claras 
sobre a posologia, tempo de intervenção e especificidades da população alvo.

Palavras-chave: saúde da mulher; hiperandrogenismo; intolerância à glicose; 
25-hidroxivitamina D.
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INTRODUÇÃO

A Síndrome dos Ovários Policísticos (SOP) é um distúrbio neuroendócrino, 
metabólico, reprodutivo e heterogêneo de etiologia desconhecida (Araújo, 2019), 
com prevalência estimada entre 5% e 20% das mulheres em idade reprodutiva, 
manifestando-se predominantemente na adolescência (Campos et al., 2022; 
Lana et al., 2020). Para compreender sua fisiopatologia, torna-se essencial 
resgatar o papel fisiológico dos ovários, que estão entre os principais órgãos 
afetados pela patologia. Essas estruturas ovais, localizadas na cavidade pélvica 
feminina, são responsáveis pela produção de hormônios esteroides (estrogênios 
e progesterona) que, em conjunto com os hormônios folículo-estimulante (FSH) 
e luteinizante (LH), regulam o ciclo menstrual, mantêm a gestação e controlam 
os caracteres sexuais secundários (Tortora; Derrickson, 2016).

Devido à abrangência sistêmica da condição, a nomenclatura da SOP foi 
recentemente revisada no European Congress of Endocrinology (ECE 2026), 
recomendando-se sua transição gradual, até 2028, para Síndrome Ovariana 
Metabólica Poliendócrina (SOMP). Essa alteração enfatiza a complexidade 
endócrino-metabólica da patologia, superando a percepção limitada à presença 
de cistos ovarianos, embora os critérios diagnósticos permaneçam inalterados 
(Teede et al., 2026). Considerando que a nova diretriz é recente, que a alteração 
completa ocorrerá apenas daqui a dois anos, e que a literatura disponível ainda 
utiliza majoritariamente o termo SOP, a presente revisão optou por manter 
essa terminologia.

A SOP caracteriza-se por um estado inflamatório crônico associado à 
infertilidade, disfunções ovarianas, hiperandrogenismo e manifestações clíni-
cas como obesidade, dislipidemias, doença hepática gordurosa não alcoólica, 
hirsutismo, alopecia e distúrbios de humor (BRASIL, 2020; Lana et al., 2020; 
March et al., 2010; Wang et al., 2020). Entre as manifestações metabólicas 
associadas à SOP, a resistência à insulina (RI) destaca-se por sua elevada 
prevalência, acometendo de 50% a 80% das pacientes, independentemente 
do estado nutricional (eutróficas ou com excesso de peso) (Wolf et al., 2018). 
Essa condição reduz de 35% a 40% a sensibilidade insulínica, elevando o risco 
de intolerância à glicose, distúrbios cardiometabólicos e o desenvolvimento 
de Diabetes Mellitus tipo 2 (DM2) (Baptiste et al., 2010; BRASIL, 2020; Lana 
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et al., 2020).”). O pâncreas atua como o epicentro regulatório desse distúrbio; 
suas células β-pancreáticas sintetizam e secretam a insulina em resposta ao 
aumento da glicemia pós-prandial (Tortora; Derrickson, 2016). Na circulação, 
a insulina promove a captação de glicose pelos tecidos periféricos (músculos 
e tecido adiposo) para restabelecer a homeostase (Silverthorn, 2017). Na SOP, 
contudo, esse mecanismo falha devido à refratariedade celular à ação hormonal.

Apesar dos sintomas recorrentes, a heterogeneidade da SOP resulta em 
diferentes fenótipos, tornando o diagnóstico complexo. Atualmente, aplicam-se 
os Critérios de Rotterdam (2003), que exigem a presença de pelo menos dois 
dos seguintes fatores: oligo ou anovulação, sinais clínicos ou bioquímicos de 
hiperandrogenismo e cistos ovarianos, após a exclusão de patologias como 
hiperplasia adrenal congênita, Síndrome de Cushing e tumores secretores de 
androgênios (Eshre et al., 2004; Brasil, 2020).

Por se tratar de uma condição sistêmica, o manejo terapêutico da SOP requer 
uma abordagem multidisciplinar. Considerando-se que fatores dietéticos, como 
o alto consumo de glicose e gorduras saturadas, exacerbam a resposta infla-
matória, a modificação do estilo de vida torna-se uma estratégia indispensável 
para o tratamento (Alves et al., 2025; Chudzicka-Strugała et al., 2022).

Paralelamente, embora intervenções farmacológicas sejam amplamente 
utilizadas no manejo da SOP, estas podem ocasionar efeitos adversos que 
impactam negativamente na vida da mulher. Os anticoncepcionais (AC), por 
exemplo, têm efeito positivo na regulação do ciclo menstrual, porém, podem 
ocasionar sangramento intermenstrual, ganho de peso, náuseas, dor de cabeça, 
alterações de humor, redução da libido e eventos trombóticos, especialmente 
em mulheres com distúrbios da coagulação. A metformina, fármaco ampla-
mente utilizado no manejo da SOP por atuar como um sensibilizador insulínico 
na periferia, frequentemente acarreta distúrbios gastrointestinais como efeito 
colateral. Adicionalmente, seu uso durante o período gestacional requer critérios 
rigorosos de avaliação de risco-benefício. Diante desse cenário, observa-se um 
crescente interesse por terapias complementares que possam mitigar os sinto-
mas da síndrome com menor incidência de reações adversas (Speelman, 2019).

Frente à crescente prevalência da SOP, o impacto de suas complicações 
metabólicas e os efeitos adversos associados ao tratamento farmacológico, 
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torna-se essencial ampliar o entendimento sobre fatores nutricionais que pos-
sam atuar como adjuvantes ao tratamento convencional. Entre esses fatores, a 
vitamina D (VitD) destaca-se por seu potencial papel na modulação da RI e na 
homeostase glicêmica, visto que a hipovitaminose D agrava o perfil metabólico 
na síndrome (Vargas et al., 2021). Morgante e colaboradores (2022) constata-
ram que a deficiência de VitD é altamente prevalente na SOP, especialmente 
no fenótipo caracterizado pelo excesso de andrógenos (Fenótipo B). Ademais, 
o déficit desse micronutriente afeta diretamente a síntese e a secreção de 
insulina pelas células β-pancreáticas (Mousa et al., 2015; Joham et aI., 2016; 
Wang et al., 2020). Por outro lado, Tsai (2023) observou que níveis adequados 
de VitD otimizam a sensibilidade insulínica, atenuam processos inflamatórios, 
reduzem a hiperandrogenemia e melhoram a qualidade dos oócitos por meio do 
calcitriol — sua forma metabolicamente ativa —, sugerindo um papel promissor 
no manejo da infertilidade associada à SOP.

Apesar das evidências relacionarem os níveis séricos de VitD à RI na SOP, 
ainda persistem lacunas quanto às estratégias de intervenção mais adequadas 
e à magnitude de seus efeitos clínicos. Desse modo, a relevância deste capí-
tulo reside na necessidade de compreender como a literatura atual aborda a 
influência da VitD na RI em mulheres com SOP, para fundamentar intervenções 
nutricionais mais eficazes, individualizadas e com menores efeitos adversos, 
expandindo o conhecimento científico na área de nutrição e saúde da mulher.

Com base nessa premissa, este estudo tem como objetivo geral analisar, por 
meio de uma revisão narrativa da literatura, os principais mecanismos envol-
vidos na influência da vitamina D sobre a resistência à insulina em mulheres 
com SOP. Para tanto, buscou-se identificar as evidências científicas sobre o 
status sérico desse micronutriente nessa população e descrever os mecanismos 
fisiopatológicos dessa relação. Adicionalmente, discutem-se as implicações 
clínicas e os efeitos da suplementação sobre a sensibilidade insulínica, a fim 
de sugerir direcionamentos para futuras investigações científicas sobre o tema.

METODOLOGIA

Trata-se de uma revisão de literatura do tipo narrativa, de abordagem 
qualitativa, fundamentada na seleção crítica e reflexiva do material científico 
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disponível. A busca bibliográfica foi conduzida entre 10 de julho e 5 de agosto 
de 2025 nas bases de dados Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Google Aca-
dêmico e PubMed. Foram empregados os Descritores em Ciências da Saúde 
(DeCS) e Medical Subject Headings (MeSH): “Polycystic ovary syndrome”, “Insulin 
resistance”, “Vitamin D”, “Cholecalciferol” e “Vitamin D3”, combinados pelos 
operadores booleanos AND e OR.

Os critérios de inclusão compreenderam estudos originais, ensaios clínicos, 
relatos de caso, revisões de literatura e trabalhos acadêmicos (teses e disser-
tações) publicados entre 2015 e 2025, nos idiomas inglês e português, que 
correlacionassem diretamente a deficiência de VitD à RI na SOP e estivessem 
disponíveis na íntegra de forma gratuita. Foram excluídos os artigos que não 
atendiam ao escopo temático ou aos critérios temporais estabelecidos.

Em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Portaria nº 2.664/2026 
do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), 
declara-se que o presente estudo contou com o suporte da ferramenta de Inte-
ligência Artificial Generativa Gemini. A utilização desse recurso restringiu-se, 
exclusivamente, a aprimoramentos gramaticais, refinamento de coesão textual e 
auxílio na organização das referências bibliográficas de acordo com as normas 
da ABNT. O levantamento bibliográfico, a análise crítica dos dados e a redação 
final deste capítulo foram realizados integralmente pelas autoras.

DESENVOLVIMENTO

Panorama da Hipovitaminose D na Síndrome dos Ovários Policísticos 
e sua relação com a resistência à insulina

Segundo as diretrizes da Sociedade Brasileira de Endocrinologia e Meta-
bologia (SBEM, 2017), as concentrações séricas de calcidiol (25(OH)D) devem 
ser superiores a 20 ng/mL em indivíduos saudáveis. Para grupos de risco, o que 
inclui portadores de desordens inflamatórias crônicas, os valores recomendados 
situam-se entre 30 e 60 ng/mL, ao passo que níveis entre 10 e 20 ng/mL são 
classificados como insuficiência. Uma vez que a SOP é caracterizada por um 
estado inflamatório crônico de baixo grau, as pacientes integram esse grupo 
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de risco, necessitando de concentrações mais elevadas do micronutriente para 
mitigar possíveis danos sistêmicos.

Diversas investigações científicas evidenciam a alta prevalência da hipo-
vitaminose D nessa população. Keshavarz et al. (2017) avaliaram 73 mulheres 
iranianas com a síndrome e identificaram uma taxa de 78,7% de inadequação 
nos níveis da vitamina; desse total, 68,5% da amostra apresentava deficiência 
grave (< 10 ng/mL) e apenas 2,7% exibia níveis adequados. Embora esses dados 
sofram influência de fatores culturais e geográficos — como o uso de vestimen-
tas tradicionais (hijab e chador) que limitam a exposição solar —, a correlação 
entre as variáveis permaneceu clara. Em modelos experimentais conduzidos na 
China, Yuan et al. (2023) confirmaram essa associação ao demonstrarem que 
ratas com SOP induzida apresentavam níveis de vitamina D significativamente 
menores em comparação ao grupo controle saudável.

Essa tendência também é observada em estudos com amostras populacio-
nais ocidentais mais amplas. Na Holanda, Krul-Poel et al. (2018) avaliaram 369 
mulheres com SOP e 449 controles saudáveis, detectando hipovitaminose D em 
51% das pacientes com a síndrome (média de 19,6 ng/mL) em comparação a 
35% no grupo saudável (média de 25,8 ng/mL). Esses resultados reforçam a 
evidência de que mulheres com SOP apresentam frequentemente concentrações 
de vitamina D abaixo dos parâmetros recomendados.

Adicionalmente, o estado nutricional atua como um modulador direto do 
status vitamínico. Na Índia, Mishra et al. (2016) registaram concentrações seve-
ramente reduzidas de vitamina D em pacientes obesas com SOP (15,31 ± 2,11 
ng/mL) em relação ao grupo controle. Na mesma linha, Krul-Poel et al. (2018) 
constataram que mulheres com a síndrome e IMC > 25 kg/m² tinham níveis 
significativamente inferiores a 25(OH)D quando comparadas às suas contra-
partes eutróficas. Embora a SOP predisponha ao déficit de vitamina D de forma 
independente, o excesso de tecido adiposo agrava o quadro clínico devido ao 
sequestro do micronutriente — que é lipossolúvel — no interior dos adipócitos, 
o que reduz a sua biodisponibilidade plasmática.

A despeito do volume de dados, persistem algumas divergências na literatura. 
Lumme et al. (2019), em investigação realizada na Finlândia, não observaram 
disparidades significativas nas concentrações de vitamina D entre mulheres 
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com sintomas de SOP e o grupo controle. Essa ausência de consenso decorre 
de variações metodológicas e fatores ambientais, como a oscilação da radiação 
solar conforme a latitude e a sazonalidade, a falta de controle sobre o padrão 
dietético e a heterogeneidade fenotípica das amostras. No entanto, o consenso 
na literatura estima que entre 67% e 85% das mulheres com SOP manifestam 
hipovitaminose D.

No que se refere ao impacto sobre a sensibilidade insulínica, Hayek et al. 
(2018) conduziram uma revisão abrangendo 17 estudos e demonstraram uma 
correlação linear entre o declínio nos níveis séricos de vitamina D e a elevação 
do índice HOMA-IR em pacientes com SOP, cenário acentuado pelo sobrepeso. 
Postula-se que a hipovitaminose D e a resistência à insulina interagem de forma 
sinérgica, agravando o perfil lipídico, a adiposidade visceral e a disfunção ovu-
latória, visto que a deficiência do nutriente remove um importante mecanismo 
de regulação homeostática da síndrome.

Relação entre os níveis séricos de Vitamina D, Hiperandrogenismo e 
Resistência à Insulina na SOP

A RI é um fator determinante na fisiopatologia da SOP, acometendo de 
50% a 80% das pacientes. A hiperinsulinemia compensatória decorrente desse 
quadro agrava o hiperandrogenismo ao reduzir a síntese hepática da Globulina 
Ligadora de Hormônios Sexuais (SHBG), o que eleva a biodisponibilidade de 
andrógenos, sobretudo a testosterona livre. Estabelece-se, assim, um ciclo de 
retroalimentação, visto que o excesso de andrógenos também atua como indutor 
da refratariedade insulínica (Miao et al., 2020; Contreras-Bolívar et al., 2021).

Ademais, a insulina elevada atua sinergicamente com o LH sobre as célu-
las da teca por vias diretas (receptores de insulina) e indiretas (receptores de 
IGF-1), intensificando a esteroidogênese androgênica ovariana (testosterona e 
androstenediona) (Contreras-Bolívar et al., 2021; Morgante et al., 2022). Esse 
excedente hormonal exacerba a RI, mecanismo mediado, em parte, pelo aumento 
da adiposidade visceral e central característico dessas pacientes (Contreras-
-Bolívar et al., 2021).

Nesse cenário, a VitD atua como um modulador regulatório crucial. Níveis 
adequados do micronutriente estimulam a produção de SHBG (Kalyanaraman; 
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Pal, 2021), reduzindo a fração livre dos andrógenos circulantes. Essa restaura-
ção proteica atenua o impacto negativo da testosterona sobre a sensibilidade 
insulínica, favorecendo a homeostase metabólica (Contreras-Bolívar et al., 2021).

Essa correlação funcional é evidenciada no Fenótipo B da SOP (hipe-
randrogênico), no qual Morgante et al. (2022) observaram maior prevalência 
de RI associada à deficiência severa de VitD. Portanto, a hipovitaminose D atua 
removendo um freio fisiológico ao hiperandrogenismo, permitindo a autossus-
tentação e o agravamento do ciclo metabólico da síndrome, conforme esque-
matizado na Figura 1.

Mecanismos moleculares envolvidos na ação da Vitamina D sobre a 
homeostase glicêmica e sensibilidade à insulina na SOP

Regulação da expressão gênica, funcionalidade de VDR e Polimorfismos

A melhora da sensibilidade insulínica mediada pela vitamina D envolve uma 
complexa rede de sinalização intracelular baseada em sua ligação ao VDR. Uma 
vez ativado, esse receptor nuclear atua como fator de transcrição, modulando 
a expressão de genes essenciais ao metabolismo glicídico (Cardoso et al., 
2022; Mohan et al., 2023). Evidências indicam que o gene do próprio receptor 
de insulina possui uma região responsiva à VitD, embasando a hipótese de 
que o micronutriente atua diretamente na transcrição desse receptor e, por 
conseguinte, na otimização da sensibilidade ao hormônio nos tecidos alvos 
(Contreras-Bolívar et al., 2021).
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Figura 1 - Mecanismos de interação entre a resistência à insulina, hiperandrogenismo e o papel 
regulador da vitamina D na SOP.

LEGENDA: IGF-1 = Fator de Crescimento Semelhante à Insulina-1; SHBG = Globulina Ligadora de Hormônios 
Sexuais; SOP = Síndrome dos Ovários Policísticos; VitD = Vitamina D.

Fonte: Autoria própria (2026).

Além de regular a expressão periférica do receptor de insulina, o calcitriol 
exerce papel crucial na fisiologia pancreática. Ao ligar-se ao VDR nas células 
β-pancreáticas, a forma ativa da vitamina estimula a transcrição e o rearranjo do 
gene da insulina, otimizando a síntese e a secreção do hormônio em resposta à 
glicose (Wang et al., 2020; Morgante et al., 2022; Mohan et al., 2023). Sob essa 
ótica, o VDR atua também como um modulador-chave na sobrevida e integri-
dade estrutural das células β, protegendo-as contra disfunções induzidas pelo 
estresse glicêmico crônico (Dias et al., 2022; Wen et al., 2024).

A relevância dessa interação torna-se ainda mais evidente diante do fato 
de que mulheres com SOP frequentemente apresentam disfunção das células 
β e predisposição à RI (Keshavarz et al., 2017). Sob essa perspectiva, o VDR 
expresso por essas células é determinante para que concentrações adequadas 
de VitD promovam uma secreção de insulina mais eficiente (Mishra et al., 2016; 
Kaminska, Grzesiak, 2021; Cardoso et al., 2022). 
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Todavia, a eficácia desses mecanismos regulatórios pode ser compro-
metida pela presença de polimorfismos no gene VDR, tais como Apa-I, Taq-I, 
Cdx2, Bsm-I e Fok-I (Contreras-Bolívar et al., 2021; Mohan et al., 2023). Essas 
variações genéticas, frequentemente associadas à hipovitaminose D, alteram 
a funcionalidade do receptor e prejudicam sua capacidade de regular genes 
essenciais para a homeostase glicêmica. Consequentemente, tal perfil genético 
é considerado como um fator de agravamento da SOP, estando vinculado a 
alterações metabólicas adversas. As ações da VitD sobre a regulação de genes 
específicos estão esquematizadas na Figura 2.

Figura 2 - Mecanismos genômicos da vitamina D na modulação da transcrição do receptor de 
insulina e função das células β-pancreáticas na SOP.

LEGENDA: SOP = Síndrome dos Ovários Policíticos; VDR = Receptor de Vitamina D; VitD = Vitamina D.

Fonte: Autoria própria (2026).

Ações da VitD sobre a Captação de Glicose

A captação de glicose em tecidos insulinodependentes — como o músculo 
esquelético e o tecido adiposo — é mediada prioritariamente pela isoforma GLUT-
4. Desse modo, a sensibilidade insulínica e a homeostase glicêmica dependem 
diretamente da correta expressão e translocação desse transportador para a 
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membrana celular (Nelson; Cox, 2018). Evidências científicas demonstram que 
a VitD otimiza esse processo por meio de vias moleculares complementares 
ativadas pelo complexo VitD-VDR.

O primeiro mecanismo envolve o estímulo à expressão do Receptor Ativado 
por Proliferador de Peroxissoma gama (PPAR-γ), um regulador direto da trans-
crição do gene do GLUT-4 que potencializa a responsividade periférica ao hor-
mônio (Miao et al., 2019; Contreras-Bolívar et al., 2021). No segundo mecanismo, 
o complexo VitD-VDR eleva a expressão do Substrato 1 do Receptor de Insulina 
(IRS-1), proteína essencial na cascata de sinalização intracelular que culmina na 
translocação vesicular do GLUT-4 para a superfície celular (Kohlhoff et al., 2024).

Adicionalmente, a literatura sugere que concentrações adequadas de VitD 
regulam diretamente a expressão do GLUT-4, bem como da proteína quinase 
ativada por AMP (AMPK) e da Sirtuína 1 (SIRT-1), moléculas fundamentais para 
o metabolismo energético e modulação da expressão gênica (Cardoso et al., 
2022; Bahramian et al., 2023; Kohlhoff et al., 2024). No contexto da SOP, essas 
ações integradas do micronutriente sobre o PPAR-γ, IRS-1, AMPK e SIRT-1 atuam 
como um importante atenuante fisiológico da RI, restaurando a eficiência da 
captação periférica de glicose, conforme esquematizado na Figura 3.

Influência da VitD na Homeostase do Cálcio

O paratormônio (PTH), secretado pelas glândulas paratireoides, atua como 
o principal regulador dos níveis de cálcio (Ca²+), magnésio (Mg²+) e fosfato 
(HPO₄²-)”) no sangue, além de estimular a conversão renal da VitD em sua 
forma ativa, o calcitriol (Tortora; Derrickson, 2016). A literatura demonstra uma 
estreita relação entre a VitD e a homeostase do cálcio, fator determinante para 
a correta secreção de insulina (Dias et al., 2022). Em ensaio clínico conduzido 
por Gupta et al. (2017), a hipovitaminose D foi associada à elevação compensa-
tória do PTH (hiperparatireoidismo secundário), estado que acarreta prejuízos 
diretos ao metabolismo da glicose (Cardoso et al., 2022). Em contrapartida, a 
suplementação de VitD em mulheres com SOP mostrou-se eficaz na supressão 
do PTH, culminando na melhora da sensibilidade insulínica e do perfil glicídico 
(Gupta et al., 2017).
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Figura 3 - Vias de sinalização e regulação gênica da Vitamina D sobre o transportador GLUT-4.

LEGENDA: AMPK = Proteína Quinase Ativada por AMP; IRS-1 = Substrato 1 do Receptor de Insulina; PPAR-y = 
Proliferador de Peroxissoma gama SIRT-1 = Sirtuína 1; VitD = Vitamina D.

Fonte: Autoria própria (2026).

Além do controle hormonal do PTH, a VitD modula o influxo de cálcio 
necessário para a funcionalidade pancreática. A regulação do gradiente de 
cálcio intracelular e extracelular, mediada pela vitamina, é essencial tanto para 
a exocitose das vesículas de insulina nas células β quanto para o transporte 
de glicose nos tecidos-alvo (Gupta et al., 2017; Keshavarz et al., 2017; Wang 
et al., 2020; Morgante et al., 2022). Adicionalmente, o micronutriente otimiza o 
metabolismo energético ao elevar a razão intracelular de ADP/ATP nas célu-
las β-pancreáticas, potencializando a secreção do hormônio e favorecendo a 
homeostase glicêmica celular (Kaminska; Grzesiak, 2021), conforme sintetizado 
no fluxograma da Figura 4.

Ação Imunomoduladora e Anti-inflamatória da VitD

A literatura científica correlaciona que concentrações séricas adequadas 
de VitD impactam positivamente sobre a RI, efeito atribuído às propriedades 
imunomoduladoras desse micronutriente. Na SOP, observa-se um estado 
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inflamatório crônico, evidenciado pelos níveis elevados de Proteína C-Reativa 
ultrassensível (hs-CRP) apresentados nestas pacientes em comparação a 
mulheres sem a síndrome. Nesse cenário, a VitD exerce um papel terapêutico 
ao atenuar o estresse inflamatório sistêmico (Mishra et al., 2016). Ademais, a 
vitamina atua na supressão de citocinas pró-inflamatórias diretamente associa-
das à RI (Mishra et al., 2016; Miao et al., 2019; Wang et al., 2020). Apesar de os 
estudos não especificarem quais citocinas estão relacionadas a esse processo, 
observa-se uma relação direta com a redução da hs-CRP, dada a correlação 
negativa entre as concentrações séricas de VitD e esse marcador inflamatório 
(Wang et al., 2020).

Figura 4 - Influência da Vitamina D na homeostase do Cálcio e na função secretora das células β 
-pancreáticas.

LEGENDA: ADP = Adenosina Difosfato; ATP = Adenosina Trifosfato; PTH = Paratormônio; VitD = Vitamina D.

Fonte: Autoria própria (2026).

Diante do impacto negativo que o estado inflamatório exerce sobre a sensi-
bilidade à insulina, a VitD assume um papel de extrema relevância. Evidências 
apresentadas anteriormente indicam que esse micronutriente é capaz de atenuar 
a cascata inflamatória associada à RI, exercendo um efeito imunomodulador 
benéfico. Os mecanismos envolvidos nessa interação estão ilustrados na Figura 5.
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Efeito da suplementação de VitD em pacientes com SOP e RI 

A literatura atual apresenta uma ampla variedade metodológica na investi-
gação dos efeitos da suplementação de vitamina D na SOP, reunindo modelos 
animais, revisões (sistemáticas e metanálises) e ensaios clínicos. No âmbito clí-
nico, os protocolos baseiam-se tanto na administração isolada do micronutriente 
quanto em estratégias de co-suplementação associadas a outros nutrientes 
(cálcio, ômega-3, vitamina K, zinco e magnésio) ou a agentes farmacológicos 
como metformina e mio-inositol.

Figura 5 - Mecanismos de interação entre a Vitamina D, marcadores inflamatórios e resistência à 
insulina na SOP.

LEGENDA: hs-CRP = Proteína C-Reativa ultrassensível; RI = Resistência à Insulina; SOP = Síndrome dos Ová-
rios Policísticos; VitD = Vitamina D.

Fonte: Autoria própria (2026).

Nos modelos experimentais em roedores, a indução da SOP resultou em 
uma depleção nos níveis séricos de VitD (Behmanesh et al., 2019; Hadjadj 
et al. 2018). Behmanesh et al. (2019) correlacionaram essa condição ao agra-
vamento da RI em comparação ao grupo controle (p < 0,001), mostrando que 
a reposição do micronutriente reduziu a glicemia. Embora Hadjadj et al. (2018) 
não tenham observado alterações significativas na glicemia de jejum, o grupo 
suplementado exibiu melhora expressiva na tolerância à glicose — avaliada 



88
Aspectos Plurais em Alimentação e Nutrição

pelo Teste Oral de Tolerância à Glicose (TOTG) de 60 e 120 min (p < 0,05) — e 
redução nos índices de HOMA-IR, enquanto o grupo controle manifestou piora 
dos parâmetros glicídicos.

Na maioria dos artigos analisados (82,35%), as pacientes apresentavam 
hipovitaminose D basal (níveis entre 20-30 ng/mL, ou inferiores), o que se 
correlacionou ao prejuízo metabólico. Tal fato reforça a hipótese de que os 
benefícios da intervenção dependem do restabelecimento dos níveis fisioló-
gicos. Essa teoria é corroborada por Meneses (2024), ao verificarem que a 
administração de VitD no metabolismo glicídico é mais efetiva em casos de 
deficiência prévia. Nesse contexto, Dastorani et al. (2018) demonstraram que, 
em mulheres com SOP e excesso de peso (IMC > 25 kg/m2), a suplementação 
quinzenal de 50.000 UI reduziu significativamente o HOMA-IR (p = 0,008) e a 
insulina sérica (p = 0,007), aumentando a sensibilidade insulínica avaliada pelo 
índice Quantitative Insulin Sensitivity Check Index (QUICKI) (p = 0,04).

Contudo, os impactos sobre a glicemia de jejum são controversos. Enquanto 
alguns autores não observaram impacto nesse marcador estático (Yanachkova 
et al., 2023; Hadjadj et al., 2018; Williams et al., 2020), outros relataram redu-
ções, ainda que modestas (Yu et al., 2025; Bahramian et al., 2023; Meneses, 
2024; Salehpour et al., 2019). Essa disparidade deve-se à heterogeneidade 
metodológica das pesquisas (dosagens, vias de administração e exposição 
solar regional) e a fatores intrínsecos das pacientes, como etnia, dieta, nível de 
atividade física e o IMC.

O papel do peso corporal é destacado pelo fato de 52,94% dos estudos 
incluírem participantes com sobrepeso ou obesidade (IMC > 25 kg/m2), o que 
fomenta o debate sobre a etiologia combinada da RI e da hipovitaminose D. Wen 
et al. (2024) verificaram que a suplementação de 2.000 UI em mulheres com a 
síndrome e deficiência de VitD elevou as concentrações séricas do nutriente 
(p = 0,008), com melhora concomitante no IMC e nos marcadores glicídicos 
(insulina, HOMA-IR e TOTG) (p < 0,05). O estudo evidenciou que os resultados 
foram mais expressivos nas pacientes obesas (IMC > 30 kg/m2), sugerindo que 
a RI e a hipovitaminose D sofrem influência direta do estado nutricional, não 
dependendo apenas da fisiopatologia isolada da SOP.
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A literatura, contudo, carece de consenso. Javed et al. (2019) e Irani et al. 
(2015) não verificaram efeito metabólico após a suplementação de VitD em 
pacientes com SOP, excesso de peso e carência de VitD. Contudo, Yanachkova 
et al. (2023) notaram melhores resultados no HOMA-IR em uma população com 
perfil semelhante, embora sem interferência sobre a glicemia em jejum.

A variabilidade da dose terapêutica também dificulta o estabelecimento de 
uma relação dose-resposta clara. Irani et al. (2015) observaram que a suple-
mentação de 50.000 UI/semana de VitD3 elevou as concentrações séricas do 
nutriente (p < 0,01), porém sem benefícios aos parâmetros glicêmicos, questio-
nando a eficácia de regimes com doses elevadas e intermitentes.

Nesse contexto, Meneses et al. (2024) pontuam que protocolos com doses 
elevadas, como uma dose única de 300.000 UI ou quinzenais de 50.000 UI, podem 
melhorar o perfil glicêmico. Por outro lado, Jamilian et al. (2017) demonstram que 
a administração de doses diárias de 4.000 UI/dia foi mais eficaz na redução do 
HOMA-IR (p = 0,02) e da insulina sérica (p = 0,003) do que doses de 1.000 UI/
dia. A eficácia da dose de 4.000 UI/dia, ou menos, também foi corroborada por 
Lagowska et al. (2018) e Jamilian et al. (2017), evidenciando a falta de padroni-
zação sobre a posologia ideal.

Além da dose, os protocolos variaram quanto à duração e ao uso de com-
postos isolados ou associados. Bahramian et al. (2023) avaliaram o efeito da 
suplementação isolada e combinada de VitD e ômega-3, constatando que todas 
as estratégias foram promissoras na redução da RI, mas a co-suplementação 
apresentou superioridade terapêutica (p < 0,05). Achados semelhantes foram 
encontrados por Lagowska et al. (2018), onde a suplementação de VitD isolada 
não produziu efeitos glicêmicos significativos, enquanto sua associação com 
vitamina K, zinco, magnésio e cálcio foi efetiva na redução de HOMA-IR. Williams 
et al. (2020) verificaram também que a combinação entre cálcio e VitD produziu 
melhores resultados do que o uso isolado do micronutriente (p = 0,008).

A literatura também descreve o efeito promissor da VitD como adjuvante 
de fármacos hipoglicemiantes. Jamilian et al. (2017) observaram que a admi-
nistração conjunta de VitD e metformina elevou a ação do fármaco; o grupo 
que recebeu o medicamento associado a 4.000 UI de VitD apresentou valores 
significativamente menores de HOMA-IR (p = 0,02). Análogo a isso, Yanachkova, 
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et al. (2021) verificaram que a associação da vitamina com mio-inositol promoveu 
melhor ação nos indicadores do metabolismo glicídico do que o uso isolado do 
fármaco, reforçando a ação benéfica da suplementação de VitD na RI.

Em suma, os dados indicam que a suplementação de vitamina D constitui 
uma abordagem complementar promissora, com impactos concentrados na 
redução do HOMA-IR e da insulina sérica, sem efeitos expressivos na glicemia 
de jejum. A magnitude dos benefícios metabólicos está diretamente vinculada 
ao déficit vitamínico prévio e ao controle do peso corporal, sendo os protocolos 
baseados em co-suplementações e associações terapêuticas os que demons-
tram os desfechos clínicos mais satisfatórios.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A íntima coexistência entre a resistência à insulina e a hipovitaminose D é 
uma realidade clínica marcante na SOP. Embora os mecanismos bioquímicos e 
fisiológicos que interligam essa carência vitamínica ao estresse metabólico sejam 
multifatoriais, este estudo evidenciou que a vitamina D atua como um modulador 
essencial, exercendo funções que compreendem desde a transcrição do receptor 
de insulina até a proteção estrutural e sobrevida das células β-pancreáticas.

Com base nos dados analisados, a suplementação de VitD consolida-se como 
uma estratégia complementar promissora no manejo da síndrome. A melhora 
nos marcadores do metabolismo glicídico, observada em aproximadamente 76% 
das investigações, é especialmente acentuada em pacientes com excesso de 
peso (IMC > 25 kg/m2) e deficiência nutricional prévia (< 20 ng/mL). Isso sugere 
que o restabelecimento dos níveis fisiológicos do micronutriente é determinante 
para a homeostase metabólica. Contudo, a persistência de divergências sobre 
a posologia ideal e o tempo de intervenção reitera a urgência de novos ensaios 
clínicos controlados e randomizados, dotados de maior rigor metodológico, para 
a consolidação de diretrizes clínicas claras e padronizadas.
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RESUMO

A insegurança alimentar permanece como um dos principais desafios sociais 
no Brasil, agravada por desigualdades estruturais, crises econômicas e pelos 
impactos da pandemia de COVID-19. Este estudo teve como objetivo analisar 
criticamente os principais programas e políticas públicas de combate à fome 
e de promoção da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), destacando suas 
contribuições para a garantia do Direito Humano à Alimentação Adequada 
(DHAA). Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de natureza bibliográfica e docu-
mental, fundamentada na análise de marcos legais, documentos institucionais 
e produção científica sobre políticas públicas de segurança alimentar. Foram 
analisados o Programa Bolsa Família, o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE), o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), a Política Nacio-
nal de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN), o Plano Brasil Sem Fome, 
o Programa Cozinha Solidária, a Rede Brasileira de Bancos de Alimentos e o 
Programa Estadual Bahia Sem Fome. Os resultados evidenciam que essas ini-
ciativas desempenham papel estratégico na redução da insegurança alimentar, 
no fortalecimento da agricultura familiar, na promoção da inclusão social e na 
consolidação da alimentação como direito humano fundamental. Entretanto, 
persistem desafios relacionados à articulação interfederativa, ao financiamento 
contínuo das ações, às desigualdades regionais e à continuidade das políticas 
públicas. Conclui-se que o enfrentamento da fome requer políticas permanen-
tes, intersetoriais e integradas, capazes de fortalecer a governança da SAN e 
promover a justiça social no Brasil.

Palavras-chave: políticas públicas; combate à fome; direito humano à 
alimentação adequada.
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INTRODUÇÃO

A insegurança alimentar no Brasil constitui uma das mais graves expressões 
da desigualdade social, refletindo não apenas a insuficiência de alimentos, mas 
também profundas desigualdades no acesso à renda, ao trabalho, à educação, 
à saúde e às políticas públicas. Trata-se de um fenômeno multidimensional, 
diretamente relacionado às condições socioeconômicas, às disparidades 
regionais e às fragilidades dos sistemas de produção, abastecimento e acesso 
aos alimentos. Segundo a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional 
(LOSAN) aprovada em 2006, a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) consiste 
na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos 
de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras 
necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras 
de saúde, respeitando a diversidade cultural e sendo ambiental, econômica e 
socialmente sustentáveis (BRASIL, 2006).

A discussão sobre a fome no Brasil ganhou relevância científica e política 
a partir das contribuições de Josué de Castro, cuja obra Geografia da Fome 
(1946) demonstrou que a fome não decorre exclusivamente de fatores naturais, 
mas é resultado das desigualdades estruturais produzidas pelo próprio modelo 
de desenvolvimento econômico. Para o autor, a fome representa um problema 
social e político, associado à concentração da riqueza, à exclusão social e à 
ausência de políticas públicas capazes de assegurar condições dignas de 
vida. Essa perspectiva permanece atual ao evidenciar que o enfrentamento 
da insegurança alimentar exige ações estruturantes e intersetoriais voltadas à 
promoção da justiça social (CASTRO, 2008).

Nas últimas décadas, o Brasil consolidou importantes políticas públicas 
voltadas ao combate à fome e à promoção da Segurança Alimentar e Nutricio-
nal, alcançando reconhecimento internacional pela construção de um modelo 
articulado entre proteção social, fortalecimento da agricultura familiar, partici-
pação social e garantia do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA). 
Programas como o Bolsa Família, o Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE), o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), a Política Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN), e a criação do Sistema Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) constituem marcos fundamentais 
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desse processo, promovendo ações integradas entre os diferentes entes fede-
rativos e diversos setores governamentais (BRASIL, 2006; BRASIL, 2010).

Essas iniciativas contribuíram significativamente para a redução da pobreza 
extrema, da desnutrição e da insegurança alimentar, permitindo que o Brasil 
deixasse o Mapa da Fome da Organização das Nações Unidas para Alimenta-
ção e Agricultura (FAO) em 2014. Entretanto, os avanços observados sofreram 
retrocessos importantes a partir da segunda metade da década de 2010, em 
decorrência da desaceleração econômica, do aumento do desemprego, da 
redução da renda das famílias, do enfraquecimento de políticas sociais e dos 
impactos provocados pela pandemia de COVID-19.

De acordo com o II Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no 
Contexto da Pandemia da COVID-19, aproximadamente 33,1 milhões de brasi-
leiros encontravam-se em situação de fome em 2022, enquanto mais da metade 
dos domicílios brasileiros vivenciava algum grau de insegurança alimentar 
(REDE PENSSAN, 2022).

Diante desse cenário, torna-se imprescindível compreender a evolução 
histórica das políticas públicas de combate à fome, seus mecanismos de imple-
mentação, seus resultados e os desafios enfrentados para sua consolidação. 
Mais do que programas assistenciais, essas políticas representam instrumentos 
de garantia de direitos, redução das desigualdades sociais, fortalecimento da 
agricultura familiar, promoção do desenvolvimento sustentável e efetivação da 
cidadania alimentar.

Nesse contexto, o presente estudo analisa os principais programas e políticas 
públicas de combate à fome implementados no Brasil, destacando seus funda-
mentos, estratégias de atuação, avanços e limitações. Busca-se compreender 
como essas iniciativas contribuíram para a promoção da Segurança Alimentar 
e Nutricional e para a efetivação do Direito Humano à Alimentação Adequada, 
ressaltando a necessidade de estratégias permanentes, intersetoriais e coope-
rativas entre União, estados, municípios e sociedade civil para o enfrentamento 
das múltiplas dimensões da insegurança alimentar. Analisar criticamente os 
principais programas e políticas públicas de combate à fome e de promoção 
da Segurança Alimentar e Nutricional implementados no Brasil, por meio de 
revisão bibliográfica e documental, identificando seus fundamentos, avanços, 
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desafios e contribuições para a garantia do Direito Humano à Alimentação 
Adequada, para o fortalecimento da agricultura familiar e para a redução das 
desigualdades sociais.

MÉTODO

Esta pesquisa fundamenta-se em uma abordagem qualitativa, com base em 
revisão bibliográfica e documental, visando analisar criticamente os principais 
programas de combate à fome implementados no Brasil nas últimas décadas.

Segundo Fonseca, Lima e Segatto (2021), a pesquisa qualitativa constitui 
uma estratégia metodológica fundamental para o estudo das políticas públicas, 
especialmente quando o objetivo é compreender fenômenos complexos, analisar 
processos de implementação, interpretar contextos institucionais e identificar 
as relações entre os diferentes atores envolvidos.

Diferentemente da abordagem quantitativa, a pesquisa qualitativa privilegia 
a compreensão aprofundada dos fenômenos sociais, utilizando procedimentos 
sistemáticos de análise documental, revisão bibliográfica e interpretação crítica 
das evidências, permitindo construir explicações consistentes sobre o funcio-
namento e os resultados das políticas públicas (MINAYO, 2025; CELLARD, 
2008; GIL, 2019).

Assim, sua adoção neste estudo justifica-se por possibilitar uma análise 
abrangente dos programas brasileiros de Segurança Alimentar e Nutricional, 
considerando seus fundamentos normativos, processos de implementação, 
avanços, desafios e contribuições para a garantia do Direito Humano à Ali-
mentação Adequada.

O estudo se sustenta em referenciais teóricos multirreferenciais que envol-
vem os campos da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), políticas públicas, 
direitos humanos e desenvolvimento social. As políticas públicas essa abor-
dagem possibilita compreender a alimentação como um direito fundamental, 
um patrimônio cultural e um elemento estratégico para o desenvolvimento 
sustentável dos territórios.

Nesse contexto, a SAN é entendida como um princípio que assegura o 
acesso regular e permanente a alimentos adequados, respeitando aspectos 
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culturais, sociais, econômicos e ambientais, são concebidas como instrumentos 
de promoção da inclusão produtiva, da valorização dos saberes tradicionais e 
do fortalecimento das economias locais.

Por sua vez, a perspectiva dos direitos humanos reforça o Direito Humano à 
Alimentação Adequada e a preservação do patrimônio alimentar como expres-
são de identidade e cidadania. A metodologia empregada compreende uma 
revisão integrativa da literatura, buscando sistematizar dados e reflexões sobre 
programas governamentais como o Fome Zero, o PNAE, e PAA, o Programa 
Bolsa Família, Plano Brasil Sem Fome (BSF), Programa Cozinha Solidária, Rede 
Brasileira de Bancos de Alimentos e o mais recente Programa Estadual Bahia 
Sem Fome, implementado pelo Governo do Estado da Bahia (BAHIA, 2023; 
BRASIL, 2023; BRASIL, 2023; BRASIL, 2009; BRASIL, 2004).

A análise inclui documentos oficiais, relatórios institucionais, artigos aca-
dêmicos e bases legais vigentes. A escolha dessa perspectiva metodológica 
visa identificar avanços, limitações, hiatos e desafios das estratégias governa-
mentais para o enfrentamento à insegurança alimentar no Brasil, bem como 
refletir sobre a necessidade de políticas públicas integradas, intersetoriais e 
sustentáveis, voltadas para a promoção do direito humano à alimentação ade-
quada (LIMA et al., 2025).

ASPECTOS HISTÓRICOS DAS POLÍTICAS DE COMBATE À 
FOME

As políticas públicas de combate à fome no Brasil ganham um novo desenho 
contemplando a segurança alimentar e a soberania alimentar na perspectiva 
de combater todos os tipos de insegurança alimentar.

 Assim, o Programa Fome Zero foi estruturado com base em eixos impor-
tantes, como transferência de renda, fortalecimento da agricultura familiar, 
acesso à água e políticas de alimentação e nutrição (ALIAGA; DOS SANTOS; 
TRAD, 2019; XIMENES, 2023). O programa Fome Zero contempla várias ações 
que atuam em sinergia para combater a fome e promover segurança alimentar 
e nutricional (Tabela 1).
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Tabela 01 - Principais programas de Segurança Alimentar e Nutricional no Brasil.

Programa Ano de 
Criação Objetivo Principal Fundamento 

Legal/Teórico

Bolsa Família 2003

Promover a transferência de renda para famílias em situ-
ação de vulnerabilidade socioeconômica, condicionando 
o benefício à frequência escolar e ao acompanhamento 
das ações de saúde, como vacinação e pré-natal.

Brasil (2004); 
Soares (2010)

PNAE – 
Programa 

Nacional de 
Alimentação 

Escolar

1955 
(fortalecido 
pela Lei nº 

11.947/2009)

Oferecer alimentação escolar adequada e saudável, con-
tribuir para a permanência dos estudantes na escola e 
assegurar o Direito Humano à Alimentação Adequada 
(DHAA). Determina que, no mínimo, 30% dos recursos 
destinados à alimentação escolar sejam utilizados na 
aquisição de alimentos da agricultura familiar.

Brasil (2009); 
FNDE (2022).

PAA – Programa 
de Aquisição 
de Alimentos

2003

Adquirir alimentos produzidos pela agricultura familiar 
para abastecer instituições públicas e redes socioas-
sistenciais, promovendo o desenvolvimento local, for-
talecendo a produção familiar e ampliando o acesso à 
alimentação adequada.

Da Silva, Barim 
e Murta-

Nascimento 
(2025).

PNSAN – 
Política Nacional 

de Segurança 
Alimentar e 
Nutricional

2006 
(instituída 

com a 
LOSAN e 
o SISAN)

Promover a Segurança Alimentar e Nutricional e garantir 
o Direito Humano à Alimentação Adequada, valorizando 
a agricultura familiar, a agroecologia, a biodiversidade e a 
cultura alimentar dos povos e comunidades tradicionais.

Recine e 
Vasconcellos 
(2011); Brasil 

(2010).

Plano Brasil 
Sem Fome 2023

Promover a segurança alimentar e nutricional e enfrentar 
a fome no país, reduzindo a pobreza e garantindo acesso 
da população a uma alimentação a
dequada e saudável. Ele articula políticas públicas de di-
ferentes áreas para erradicar a fome e fortalecer a par-
ticipação social. Com a meta de tirar o Brasil do Mapa 
da Fome até 2030. 

Machado et 
al. (2026)

Bahia Sem 
Fome 2023

Garantir o acesso à alimentação adequada para famílias 
em situação de insegurança alimentar na Bahia por meio 
da articulação intersetorial de políticas públicas, fortale-
cimento da agricultura familiar, aquisição de alimentos e 
promoção da Segurança Alimentar e Nutricional.

Governo do 
Estado da 

Bahia (2023); 
Bahia (2023; 

2025).
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Figura 1 - Evolução histórica das principais políticas e programas de combate à fome no Brasil 
(1946–2023).

Fonte: Elaborado pelas autoras (2026), com base em Josué de Castro (1946), Brasil (1976, 2003, 
2023), FAO (2014) e literatura especializada.

A trajetória das políticas públicas de combate à fome no Brasil demonstra 
uma mudança progressiva de uma perspectiva assistencialista para uma abor-
dagem baseada no reconhecimento da alimentação como um direito humano 
fundamental. Esse processo teve como marco inicial a publicação da obra 
Geografia da Fome, de Josué de Castro, em 1946, considerada uma das mais 
importantes contribuições para a compreensão da fome como fenômeno social 
e político. A obra Geografia da Fome permanece como referência histórica para 
compreender a fome enquanto fenômeno social e político (USP, 2021).

Ao analisar a distribuição da fome no território brasileiro, o autor rompeu 
com a interpretação de que sua ocorrência era consequência exclusiva de 
fatores naturais, como a seca, demonstrando que a fome resulta, sobretudo, 
das desigualdades econômicas, da concentração de renda, da exclusão social 
e das escolhas políticas (CASTRO, 1946). Essa perspectiva permanece atual e 
continua orientando o debate sobre Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), 
reforçando que o acesso à alimentação adequada depende da ação do Estado 
e da implementação de políticas públicas estruturantes.

Nas décadas seguintes, foram implementadas iniciativas voltadas à ampliação 
do acesso à alimentação. Entre elas destaca-se o Programa de Alimentação do 
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Trabalhador (PAT), instituído em 1976, com o objetivo de melhorar as condições 
nutricionais dos trabalhadores de baixa renda, contribuindo para a promoção da 
saúde e da produtividade. Paralelamente, houve a consolidação das políticas de 
alimentação escolar e a ampliação de programas de distribuição de alimentos 
durante o processo de redemocratização, constituindo importantes instrumentos 
de proteção social voltados aos grupos mais vulneráveis.

Durante a década de 1990, o enfrentamento da fome ganhou novo impulso 
com a mobilização da sociedade civil organizada. A campanha Ação da Cidadania 
contra a Fome, a Miséria e pela Vida, liderada por Herbert de Souza (Betinho), 
promoveu ampla participação popular e recolocou a fome no centro da agenda 
nacional. Nesse período também foi criado o programa Comunidade Solidária, 
que buscou integrar ações governamentais e organizações da sociedade civil 
na redução da pobreza e da exclusão social, fortalecendo a articulação entre 
Estado e sociedade na formulação de políticas públicas.

A partir de 2003, observa-se uma inflexão na política social brasileira com 
a implementação do Programa Fome Zero, concebido como uma estratégia 
nacional para integrar políticas estruturais e emergenciais de combate à fome, 
incluindo fortalecimento da agricultura familiar, acesso à água, geração de renda, 
alimentação escolar e programas de abastecimento alimentar. Nesse contexto, 
o Programa Bolsa Família consolidou-se como o principal instrumento de trans-
ferência condicionada de renda, integrando benefícios anteriormente existentes 
e ampliando o acesso das famílias em situação de pobreza aos direitos sociais 
básicos. Segundo a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agri-
cultura (FAO), a combinação entre políticas de proteção social, fortalecimento 
da agricultura familiar e ampliação do acesso à alimentação foi determinante 
para que o Brasil deixasse o Mapa da Fome em 2014.

Entretanto, os avanços observados nas décadas anteriores sofreram retro-
cessos a partir da segunda metade da década de 2010. A combinação entre 
crise econômica, aumento da pobreza, descontinuidade de políticas públicas 
e enfraquecimento de mecanismos de governança da Segurança Alimentar e 
Nutricional contribuiu para o agravamento da insegurança alimentar, culmi-
nando no retorno do Brasil ao Mapa da Fome. Em resposta a esse cenário, o 
Governo Federal lançou, em 2023, o Plano Brasil Sem Fome, estruturado em 
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ações intersetoriais coordenadas pela Câmara Interministerial de Segurança 
Alimentar e Nutricional (CAISAN).

O plano organiza suas estratégias em três eixos principais: ampliação da 
renda e redução da pobreza; promoção da alimentação adequada e saudável; 
e mobilização dos entes federativos e da sociedade civil para o enfrentamento 
da fome. Conforme o documento técnico do Ministério do Desenvolvimento e 
Assistência Social, o plano resgata a tradição brasileira de políticas integradas 
de Segurança Alimentar e Nutricional, reafirmando o compromisso do Estado 
com a garantia do Direito Humano à Alimentação Adequada e com a retirada 
definitiva do país do Mapa da Fome.

Assim, a evolução histórica das políticas públicas de combate à fome 
demonstra que os avanços obtidos ao longo das últimas décadas estão direta-
mente associados à continuidade de políticas intersetoriais, ao fortalecimento 
da proteção social, à valorização da agricultura familiar e à institucionalização 
do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN). Em conso-
nância com as reflexões de Josué de Castro, permanece evidente que a fome não 
constitui um fenômeno natural, mas uma expressão das desigualdades sociais 
cuja superação depende da atuação permanente do Estado, da participação 
social e da consolidação de políticas públicas capazes de assegurar o Direito 
Humano à Alimentação Adequada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As evidências discutidas neste estudo indicam que a redução da fome no 
Brasil requer uma abordagem integrada, que transcenda as ações voltadas 
exclusivamente à transferência de renda e à oferta de alimentos. Nesta perspec-
tiva, a utilização integral dos alimentos surge como uma estratégia fundamental 
para reduzir o desperdício e maximizar o seu potencial nutricional. Da mesma 
forma, o reforço das políticas públicas aliado ao reconhecimento e valorização 
do conhecimento tradicional das comunidades, bem como ao desenvolvimento 
de estratégias capazes de dar resposta a desafios como as desigualdades 
regionais, a descontinuidade das políticas públicas e o desperdício alimentar 
tende a reforçar as iniciativas de segurança alimentar e nutricional, promovendo 
o desenvolvimento de respostas mais específicas.
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Além disso, o apoio à agricultura familiar continua a ser essencial para alargar 
o acesso da população a alimentos frescos, saudáveis e diversificados, reforçando 
simultaneamente as redes locais de produção e comercialização. Ao mesmo 
tempo, a utilização sustentável dos recursos hídricos especialmente em áreas 
mais vulneráveis deve ser uma prioridade, uma vez que contribui para a manu-
tenção dos sistemas de produção, a proteção do ambiente e a consolidação de 
condições mais equitativas e duradouras para a segurança alimentar e nutricional.
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RESUMO

O presente capítulo tem como objetivo apresentar uma revisão sobre a par-
ticipação feminina no esporte e a Tríade da Mulher Atleta (TMA), bem como 
os fatores associados a essa condição. Inicialmente, discute-se o contexto 
histórico e atual da prática esportiva por mulheres e meninas, contemplando 
as particularidades das modalidades estéticas e as diferenças entre os níveis 
competitivo e recreativo. Em seguida, aborda-se a TMA, condição caracterizada 
pela inter-relação entre baixa disponibilidade energética, disfunção menstrual 
e baixa densidade mineral óssea, descrevendo-se os mecanismos fisiológicos, 
critérios diagnósticos, formas de triagem e abordagens de tratamento de cada 
um dos três componentes. Por fim, são discutidos os principais fatores asso-
ciados à tríade, com destaque para a insatisfação com a imagem corporal e 
o risco de transtornos alimentares em atletas, sobretudo entre praticantes de 
modalidades estéticas e de alto rendimento. Conclui-se que a TMA é uma con-
dição multifatorial e ainda subnotificada, cujo reconhecimento precoce depende 
da conscientização de atletas, treinadores, familiares e profissionais de saúde. 
Espera-se que este capítulo contribua para ampliar a compreensão sobre o 
tema e subsidiar estratégias de prevenção, identificação e manejo voltadas à 
saúde integral da mulher no esporte.

Palavras-chave: Tríade da mulher atleta; esporte; imagem corporal; transtorno 
alimentar; disponibilidade energética.
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INTRODUÇÃO

As modalidades esportivas estéticas são aquelas que prezam pela magreza 
na performance ou são dependentes do peso (Burgon; Beard; Waller, 2023; 
Reardon et al., 2019). Esta classificação vem sendo utilizada principalmente 
no contexto dos aspectos psicológicos da imagem corporal e comportamento 
alimentar no esporte e suas consequências, como a tríade da mulher atleta 
(Reardon et al., 2019; Sundgot-Borgen, 2000). As ginásticas, saltos ornamentais, 
patinação artística, natação, líder de torcida, nado artístico, triatlo, ciclismo, 
judô e bodybuilding são alguns exemplos de esportes que se encaixam nesta 
classificação (Chapa et al., 2022).

Sabe-se que o nível de exigência técnica, e consequentemente das pressões 
percebidas pelos praticantes pode diferir de acordo com o nível competitivo, 
sendo que dos praticantes não competitivos há menor exigência e menor pressão 
para vencer, diferentemente dos competitivos (Chen et al., 2017; Neves, 2016; Pi; 
Chang; Lin, 2022). Por conta disso, quando se trata das questões psicológicas 
supracitadas, suas demandas e consequências são mais vistas e estudadas 
no último grupo (Burgon; Beard; Waller, 2023). Porém, ainda que em menores 
proporções, praticantes recreacionais também apresentam consequências na 
saúde, muitas vezes devido a programas de treinamento mal administrados, 
menor conhecimento sobre alimentação, nutrição e saúde, ou uma insatisfação 
corporal maior em comparação aos atletas (Burgon; Beard; Waller, 2023; Meng 
et al., 2020; Miranda, 2018; Souza et al, 2014; Torstveit; Sundgot-Borgen, 2005). 
Para as mulheres que lidam com tais questões nutricionais e/ou psicológicas, 
as repercussões na saúde podem afetar tanto a função reprodutiva quanto a 
saúde óssea, condição conhecida como Tríade da Mulher Atleta.

A Tríade da Mulher Atleta (TMA), termo que surgiu em 1992, pela American 
College of Sports Medicine (ACSM), definida como 3 condições interrelaciona-
das: amenorreia, osteoporose e distúrbio alimentar (Otis et al., 1997). A partir 
de 2007, compreendeu-se que para cada componente desta tríade existe um 
espectro, os quais foram renomeados como: função menstrual, densidade 
mineral óssea e disponibilidade energética (Nattiv et al., 2007). Dessa forma, a 
atleta pode ir da saúde à doença em cada componente, em destaque, o último 
aspecto pode ir de alta a baixa disponibilidade energética (BDE) (Loucks, 2004; 
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Nattiv et al., 2007). É importante ressaltar que Síndrome da Tríade da Mulher 
Atleta ou apenas Tríade da Mulher Atleta são as terminologias comumente 
utilizadas para quando se tem as manifestações clínicas destes componentes 
e que uma pessoa não precisa ter sinais e sintomas nos três componentes para 
ser diagnosticada com esta síndrome (Nattiv et al., 2007; Mountjoy et al., 2014). 

A BDE e a TMA são problemas de saúde que preocupam atletas, familiares, 
treinadores e toda a equipe de apoio, uma vez que causa desequilíbrio hormonal, 
baixa imunidade, problemas gastrointestinais e cardiovasculares, além de saúde 
psicológica prejudicada (Mountjoy et al., 2014; Burke et al., 2018; Neglia, 2021). 
Nota-se que as desordens alimentares sustentam uma grande proporção dos 
casos de BDE (Kelly et al., 2016; Loucks, 2004; Mehta; Thompson; Kling, 2018; 
Nattiv et al., 2007).

O comportamento alimentar engloba uma ótima nutrição/alimentação até 
restrições alimentares, além de formas inadequadas de perda de peso como 
o uso de laxantes, diuréticos, ou exercício físico em excesso. Esses podem ser 
sintomas dos transtornos alimentares (TAs) que são considerados transtornos 
psiquiátricos graves descritos no Manual de Diagnóstico e Estatístico de Trans-
tornos Mentais 5ª edição (DSM-5). Os tipos mais comuns são: anorexia nervosa, 
bulimia nervosa e transtorno da compulsão alimentar (American Psychiatric 
Association, 2013). Estes distúrbios podem afetar pessoas de diferentes idades, 
classes sociais e formas físicas (Flament et al., 2015). Os comportamentos trans-
tornados tendem a ser normalizados em uma sociedade obcecada por dieta e 
forma física, além disso, muitas pessoas que possuem esta desordem, tendem 
a negar ou esconder a doença e evitam ajuda profissional. No caso dos atletas, 
isso ocorre por receio de serem retirados do esporte (Neglia, 2021; Smink et al., 
2012; Treasure; Duarte; Schmidt, 2020).

Um estudo de revisão ressalta que a insatisfação com o corpo é um dos 
agentes influenciadores no desencadeamento de comportamentos de risco 
para os TAs, devido a supervalorização do ideal do corpo magro (Mclean; Pax-
ton, 2019). A insatisfação corporal faz parte do construto multidimensional da 
imagem corporal, mais precisamente da sua dimensão atitudinal, corresponde 
à avaliação subjetiva negativa do corpo e está associada a prejuízos físicos e 
sociais na qualidade de vida (Cash; Smolak, 2002; Lantz et al., 2018).
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Além da imagem corporal negativa, as demandas específicas do esporte 
podem gerar comportamentos de risco para esse distúrbio, dentre alguns fatores 
de risco para TAs estão a pressão para performance, treinamento específico 
antes da maturação corporal, lesões, esportes passíveis de julgamento estético, 
modalidades que requerem baixo peso ou modalidades dependentes do peso, 
esportes individuais, baixa autoestima, problemas familiares ou alguém da família 
com TA e histórico de abuso físico ou sexual (Neglia, 2021; Reardon et al., 2019; 
Sundgot-Borgen, 2000). Portanto, os atletas são considerados grupo de risco 
para desenvolver transtornos alimentares (Reardon et al., 2019).

Revisões sistemáticas anteriores exploraram a tríade da mulher atleta em 
diversos contextos esportivos ou artísticos, examinando seus elementos de 
maneira específica (Hincapié; Cassidy, 2010; Skarakis et al., 2021). No entanto, 
não foram identificadas revisões que se dediquem aos aspectos da tríade 
especificamente em esportes estéticos (Sundgot-Borgen, 2000; Reardon 
et al., 2019). Além disso, há uma escassez de estudos no Brasil que abordem 
essas questões em mulheres adultas jovens, especialmente para investigar 
possíveis correlações e suas magnitudes, uma vez que algumas descobertas 
recentes no país se concentram apenas no público adolescente (Chagas et al., 
2021; De Maria; Juzwiak, 2021; Joaquim; Juzwiak; Winckler, 2018; Miranda et al., 
2018). Diante dessas lacunas apontadas, este trabalho busca preenchê-las, 
contribuindo para uma compreensão mais aprofundada dessa temática e dos 
tópicos relacionados. Portanto, é essencial analisar com maior detalhamento 
os componentes envolvidos, incluindo a prevalência, os instrumentos utilizados 
para avaliação e outras variáveis que possam exercer influência nas modalidades 
estéticas; e destaca-se a importância de estudar as associações entre essas 
temáticas e outros fatores, como risco para transtorno alimentar e imagem 
corporal em mulheres adolescentes e adultas jovens (Sundgot-Borgen, 2000; 
Reardon et al., 2019).
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PRÁTICA ESPORTIVA

Contexto feminino

Embora a participação nos séculos XVIII e XIX em esportes competitivos, 
fosse restrita a homens, mulheres da alta sociedade conseguiam praticar esportes 
como críquete, tiro com arco, golfe e tênis (Gregg; Gregg, 2017). A partir de 1900, 
houve um grande avanço nas competições esportivas entre as mulheres, bem 
como um engajamento para organização e suporte a partir de leis e projetos 
que incentivassem essa participação do público feminino (Gregg; Gregg, 2017; 
Mendonça; Bittencourt; Trevisan, 2017). Atualmente, apesar de ainda existir 
muitas adversidades, houve uma grande melhoria na permissão e participação 
feminina em esportes (Rubio; Veloso, 2019).

A participação de meninas adolescentes no esporte é extremamente 
importante para o bem-estar físico, mental e social das jovens. Estudos mos-
tram que as jovens que praticam esportes têm maior resiliência e apreciação 
corporal, além de desenvolver habilidades de liderança e trabalho em equipe 
(Drummond et al., 2022).

Evidências mostram que a prevalência da prática de exercício físico nos 
níveis recomendados é inferior a 20% entre adolescentes do sexo feminino 
(Sallis et al., 2016). Dentre as meninas que praticam esporte, é mais comum 
haver desistência devido a inúmeros fatores, como os fatores internos, como 
confiança e pressão, estereótipos, outros hobbies e a maior atenção que os 
treinadores dão para os meninos ou as meninas que se destacam (Drummond 
et al., 2022; Wetton et al., 2013).

Essas questões enfrentadas na adolescência também seguem na idade adulta, 
com as mulheres praticantes de esporte. Barreiras financeiras e culturais para 
acessar as oportunidades de treinamento (Mujika; Taipale, 2019). Além disso, as 
mulheres precisam de investimentos em tecnologias e equipamentos que levem 
em conta suas particularidades físicas e biomecânicas, acesso a uma equipe de 
profissionais de saúde especializados em suas necessidades específicas, como 
médicos, fisioterapeutas e nutricionistas que tenham conhecimento sobre a 
fisiologia feminina e possam ajudar as atletas a alcançar o melhor desempenho 
de maneira saudável e segura (Mujika; Taipale, 2019; Sims; Heather, 2018).
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Apesar das dificuldades enfrentadas, em muitas modalidades as mulheres 
estão alcançando níveis de desempenho que antes eram considerados impos-
síveis. A participação feminina no esporte também está ajudando a mudar as 
percepções sociais sobre o papel das mulheres no mundo do esporte, como a 
possibilidade da socialização ou se envolver em papeis de liderança nesse meio, 
mais oportunidades de patrocínio, de divulgação da mídia, além de treinamento 
e competição (Huang et al., 2019; Mendonça; Bittencourt; Trevisan, 2017).

Esportes estéticos

Os esportes podem ser classificados das mais diversas formas (tipo de 
ambiente, equipamentos utilizados, capacidades físicas predominantes). Dentre 
as rotulações criadas, uma das mais utilizadas no contexto da imagem corporal 
e comportamento alimentar no esporte é a divisão entre modalidades estéticas 
e não estéticas. Essa última categoria, que não será o foco neste estudo, refe-
re-se aos esportes que não enfatizam a magreza ou não são dependentes de 
peso para suas classificações, tais como vôlei, basquete, futebol, handebol e 
tênis. As modalidades estéticas são modalidades que prezam pela magreza ou 
são dependentes do peso (Burgon, Beard; Waller, 2023; Reardon et al., 2019). 
Portanto, as ginásticas, saltos ornamentais, patinação artística, líder de torcida, 
nado artístico, natação, triatlo, ciclismo e bodybuilding são alguns exemplos 
dessa classe (Chapa et al., 2022).

Essa definição dos tipos de esporte é interessante nas pesquisas de ima-
gem corporal, risco para transtorno alimentar e suas consequências, como a 
tríade da mulher atleta (termos que serão abordados nas últimas seções deste 
capítulo), uma vez que a composição corporal é um fator levado em conside-
ração para a performance e desempenho dos que praticam as modalidades 
supracitadas (Burgon, Beard; Waller, 2023; Chapa et al., 2022; Ferreira; Castro; 
Morgado, 2014). Nas ginásticas, por exemplo, a necessidade da exposição 
corporal, a pressão para ter um corpo dentro dos padrões competitivos, a 
cobrança vinda de técnicos e/ou familiares acerca do corpo e dos resultados, 
além da avaliação dos juízes tornam as atletas mais propensas a prevalência 
de insatisfação corporal (Bruin et al., 2011; Rezende; Penaforte; Martins, 2020; 
Neglia, 2021). As demandas estéticas e de performance variam entre os tipos 
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de ginástica, por exemplo, atletas da modalidade rítmica costumam ser altas e 
magras, enquanto para executar saltos e acrobacias características da ginástica 
artística, um físico menor e com mais potência muscular é requerido (Tan et al., 
2016). Segundo Neglia (2021), as pressões vindas dos familiares e parceiros 
para ser magro, dieta crônica, traumas psicológicos e a ideia equivocada de 
que é necessário diminuir a ingestão alimentar, se estiver lesionado, podem 
desencadear transtornos alimentares em atletas deste esporte.

Dentre as modalidades aquáticas, os fatores que influenciam nas ginásticas 
também podem ser vistos no nado artístico (Robertson; Benardot; Mountjoy, 
2014). Enquanto a natação é um exemplo de esporte considerado de endurance 
ou resistência que preza pela magreza, porém sem a avaliação de juízes sobre 
a performance. De acordo com Witkoś et al. (2022) o uso de vestimentas ajus-
tadas, assim como ao desejo de alcançar um corpo magro para o desempenho 
são aspectos presentes neste esporte. Em suma, nos esportes estéticos há uma 
interseção entre imagem corporal e desempenho atlético.

Nível competitivo no contexto do esporte

A competição no esporte envolve a disputa entre os atletas ou times com 
o intuito de obter a vitória. Uma série de fatores como treinamento, dedicação, 
estratégia, o espírito esportivo e o fair play, são incluídas na competição. Muitas 
vezes há a busca por reconhecimento e a conquista de patrocínios e financia-
mento podem estar presentes (Timme; Steinacker; Schmeling, 2016).

As competições com nível mais alto (elite) normalmente são comercializa-
das e profissionalizadas, e isso acontece desde a juventude, com a expectativa 
e pressão por parte dos atletas, familiares, treinadores e gestores para que os 
talentos descobertos se tornem profissionais e assinem contratos para seguirem 
carreiras neste meio (Stracciolini; Sugimoto; Howell, 2017; Timme; Steinacker; 
Schmeling, 2016). Essa pressão também pode ser prejudicial à vida dos atletas ou 
da equipe multidisciplinar, o que pode influenciar em comportamentos antiéticos 
por exemplo, o uso de doping, falsificação da idade, no caso dos atletas mais 
novos, ou que sejam prejudiciais à saúde (Leyk et al., 2023; Mudrak; Slepicka; 
Slepickova, 2018).



116
Aspectos Plurais em Alimentação e Nutrição

Outro ponto a ser discutido é sobre a ansiedade relacionada ao esporte. Neste 
contexto, a ansiedade é definida como “uma tendência de perceber situações 
competitivas como uma ameaça e responder a essas situações com sentimentos 
de apreensão e tensão” (Martens; Vealey; Burton, 1990; Patel; Omar; Terry, 2010). 
São diversos os fatores que podem influenciar, como comprometimento com o 
esporte, dificuldades na rotina, medo de falhar, experiência, local de competição, 
comportamento do treinador e autoconfiança (Patel; Omar; Terry, 2010). Além 
de outras emoções presentes no mundo esportivo, negativas ou positivas, que 
estão relacionadas a própria performance ou do seu time e a performance do 
oponente (Jekauc; Fritsch; Latinjak, 2021).

O nível não-competitivo, também conhecido como recreativo ou lazer espor-
tivo, tem se tornado cada vez mais popular nos últimos anos. Com o objetivo 
principal de promover saúde física e mental, além de proporcionar momentos de 
diversão e descontração (Heidbuchel et al., 2019; Pi; Chang; Lin, 2022; Tutarel; 
Gabriel; Diller, 2013). Uma das principais vantagens do nível não-competitivo é a 
ausência de pressão para vencer, o que torna a prática mais agradável e menos 
estressante. Dessa forma, pode-se desenvolver habilidades motoras, melhorar 
a aptidão física e se divertir sem se preocupar com o desempenho (Pi; Chang; 
Lin, 2022). Diferente do nível competitivo, o recreativo não exige um alto nível 
de técnica, permitindo que pessoas de diferentes idades e níveis de habilidade 
possam praticar (Chen et al., 2017).

Existem fatores que influenciam no interesse pela participação esportiva, a 
nível recreacional, tais como a zona de moradia (urbana ou rural), gênero, nível 
educacional, motivações relacionadas a saúde ou à aparência, como mostrou 
uma pesquisa realizada com os taiwaneses (Chen et al., 2017). Além disso, um 
estudo também mostrou que quanto maior a participação da família em esportes 
recreacionais, mais fáceis a resiliência e a comunicação (Cho, 2014).

Apesar das atividades serem recreacionais, podem ter consequências seme-
lhantes às atividades competitivas, como lesões (Gean et al., 2020; Peirce; Ranson, 
2018) e incontinência urinária, observada em mulheres italianas e americanas 
(Nygaard et al., 1990; Salvatore et al., 2008). Portanto, ainda que não haja uma 
meta ou objetivo específico visando a performance, é importante que a prática 
seja sempre planejada e orientada por um profissional capacitado, ou guias de 



117
ISBN 978-65-6155-231-8 - Vol. 3 - Ano 2026  - www.cientificadigital.org

saúde bem elaborados pelas instituições responsáveis, de forma a garantir que 
os participantes estejam sempre progredindo e se divertindo ao mesmo tempo 
de forma estimulante e eficaz, além de prevenir lesões, ou até eventos cardíacos 
que podem ser fatais (Faude; Zahner; Donath, 2015).

TRÍADE DA MULHER ATLETA

A Tríade da Mulher Atleta (TMA) foi um termo que surgiu em 1992, pela 
American College of Sports Medicine (ACSM), definida como 3 condições 
inter-relacionadas: amenorreia, osteoporose e distúrbio alimentar (Otis et al., 
1997). Em 2007, com mais estudos, compreendeu-se que para cada componente 
desta tríade existe um espectro, renomeados de função menstrual, densidade 
mineral óssea e disponibilidade energética. Dessa forma, a atleta pode ir da 
saúde à doença em cada componente, em destaque, o último aspecto pode ir 
de alta a baixa disponibilidade energética, nota-se que as desordens alimentares 
sustentam uma grande proporção dos casos de baixa disponibilidade energé-
tica (Kelly et al., 2016; Loucks, 2004; Mehta; Thompson; Kling, 2018; Nattiv et al., 
2007; Neglia, 2021).

Essa condição tem sido subnotificada por causa da falta de informação entre 
os treinadores, atletas e profissionais de saúde. Como a tríade existe em um 
espectro, há uma variedade de apresentações, o que dificulta o reconhecimento 
dos sinais e sintomas, além disso, muitas atletas podem perceber, porém não 
relatam os sintomas aos seus treinadores (Matzkin; Curry; Whitlock, 2015). Para 
ser diagnosticada com a tríade, a mulher não precisa apresentar sintomas nos 
três componentes, a presença de um ou dois componentes já é critério diag-
nóstico. Como resultado, a prevalência da TMA aumentou consideravelmente, 
uma vez que os aspectos não precisam estar interrelacionados (Matzkin; Curry; 
Whitlock, 2015). É importante ressaltar que Síndrome da Tríade da Mulher Atleta 
ou apenas Tríade da Mulher Atleta são as terminologias comumente utilizadas 
para quando se tem as manifestações clínicas destes componentes (Nattiv 
et al., 2007; Mountjoy et al., 2014).

Em 2012 e 2013, a Female Athlete Triad Coalition se reuniu para desen-
volver uma declaração de consenso para triagem, tratamento e retorno ao 
esporte. A triagem para a tríade deve ser realizada como parte da avaliação 
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física feita antes de iniciar os treinamentos, deve incluir perguntas que abordem 
todos os aspectos dos espectros da tríade. O consenso fala que “embora haja 
evidências limitadas relacionadas à eficácia das perguntas (...) recomenda-se 
que as atletas (...) sejam submetidas a uma triagem anual com o questionário 
de autorrelato específico da tríade” (Joy et al., 2014).

Apesar das condições serem interrelacionadas, utiliza-se ferramentas de 
avaliação para cada componente, bem como o tratamento em cada aspecto 
(Mehta; Thompson; Kling, 2018). O tratamento deve ser individualizado e cada 
consequência deve ser manejada adequadamente, isso implica em ajustar a 
ingestão energética, reduzir a quantidade de treinamento, considerar a suplemen-
tação, medicamentos para saúde menstrual e óssea e recorrer à psicoterapia, se 
necessário (Souza et al., 2014). No tratamento, o estabelecimento de um vínculo 
terapêutico entre a atleta e a equipe multidisciplinar é crucial, com ênfase no 
engajamento e na participação ativa. Além disso, é fundamental envolver os 
treinadores, pais, gestores e equipe de apoio. A equipe médica tem a responsa-
bilidade de garantir que a atleta seja liberada para retornar à prática esportiva 
apenas quando for considerado seguro fazê-lo, após uma lesão ou doença (Joy 
et al., 2014). Nos próximos subtópicos, abordaremos, separadamente, os três 
fatores que compõem a tríade da mulher atleta.

Disponibilidade energética

O corpo humano requer energia para desempenhar suas funções, como 
manutenção, crescimento, reprodução e termogênese, entre outras. No contexto 
esportivo, o termo disponibilidade energética (DE) refere-se à energia residual 
disponível para realizar essas funções corporais nos atletas, e não deve ser 
confundido com o gasto calórico do exercício em si (Loucks, 2004). A disponi-
bilidade energética desempenha um papel fundamental na performance e na 
saúde dos atletas. Uma ingestão de energia equilibrada, combinada com uma 
alimentação saudável e adaptada às necessidades individuais, é fundamental 
para garantir que os atletas tenham energia suficiente para treinar, competir e 
se recuperar adequadamente (Burke et al., 2018).

Segundo Loucks (2004), é importante destacar que a massa magra tem 
uma capacidade de gasto calórico maior que a gordura, a DE é relativa à massa 
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magra, em vez de massa corporal total. Dessa forma, a DE é calculada ao 
subtrair o consumo calórico total da energia proveniente do exercício, dividido 
pela massa livre de gordura. Para obter essas medidas, é comum utilizar uma 
combinação de métodos, que geralmente incluem: inquéritos alimentares (regis-
tros, questionários de frequência ou recordatório), calorimetria, antropometria 
(dobras cutâneas, bioimpedância, densitometria através do DEXA) e registros 
de exercício físico.

A baixa disponibilidade energética (BDE) é fruto da ingestão inadequada 
de energia, alto gasto de energia de treinamento de alta exigências, ou uma 
combinação dos dois e vários fatores de risco podem estar presentes além da 
ingestão insuficiente ou gasto excessivo de energia que predispõem um atleta 
para BDE (Jagim et al., 2022). Diversos fatores podem influenciar a disponibi-
lidade energética, por exemplo, a dependência de exercícios, preocupações 
com a imagem corporal e distúrbios alimentares. Além disso, a participação em 
esportes específicos, como aqueles sensíveis ao peso ou modalidades estéticas, 
pode desempenhar um papel significativo. Outras barreiras, como restrições 
financeiras, acesso limitado a suporte nutricional e falta de tempo, também 
podem contribuir para o risco geral de um atleta ter uma baixa disponibilidade 
energética (Jagim et al., 2022).

A BDE é considerada o pilar para o prejuízo na função menstrual e saúde 
óssea em atletas, essa condição também pode levar a sintomas como fadiga 
crônica, falta de energia, dificuldade em se recuperar adequadamente e diminui-
ção do desempenho esportivo (Dobrowolski; Włodarek, 2020; Elliott-Sale et al., 
2018; Nattiv et al. 2007; Popp et al., 2022). A baixa disponibilidade energética 
leva a uma diminuição da massa de gordura com adaptação da atividade do 
tecido adiposo e ativação de diferentes mecanismos após o reconhecimento do 
estado de estresse que o corpo se encontra. As adaptações neuroendócrinas 
ocorrem para que o gasto energético seja em prol de preservar as funções vitais, 
e são biomarcadores que podem ajudar a identificar a baixa disponibilidade 
energética a curto prazo. Por exemplo, pode ser observada a ativação do eixo 
hipotalâmico-pituitário-adrenal, diminuição da leptina e oxitocina, aumento da 
grelina e neuropeptídeo YY (Coelho et al., 2021; Heikura; Stellingwerff; Areta, 2021).
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Para que se tenha dimensão do problema de saúde que envolve mulheres 
atletas em diferentes ambientes esportivos, pesquisas sobre o tema têm sido de 
suma importância. Em um estudo realizado com 833 mulheres na Irlanda entre 
2016 e 2017, que buscou investigar o risco de baixa disponibilidade energética 
em mulheres de diferentes níveis competitivos e suas associações com doen-
ças e hábitos dietéticos, 40% das participantes apresentaram risco para BDE 
(Logue et al., 2018). Observou-se que essa porcentagem foi maior em atletas 
que participavam de competições internacionais e interestaduais e menor pre-
valência nas praticantes de esporte de forma recreacional (Logue et al., 2018).

Em outro estudo com corredoras velocistas de alto rendimento, que inves-
tigou a prevalência dos sinais e sintomas de baixa disponibilidade energética 
(amenorreia, baixa densidade mineral óssea, taxa metabólica de repouso <29 
quilocalorias por quilo de massa magra, baixos níveis hormonais, dentre outros 
indicadores), foi mostrado que 31% apresentaram pelo menos dois indicadores no 
início da temporada e, após 5 meses de treinamento, essa prevalência aumentou 
para 54% (Sygo et al., 2018). No Brasil, foi realizado um estudo com 127 atletas 
do sexo feminino e nos resultados encontrados, 50% das atletas praticantes de 
esportes sensíveis ao peso apresentaram risco para tríade, contra 24,6% das 
atletas pertencentes ao grupo dos esportes coletivos (De Maria; Juzwiak, 2021). 

Uma consideração fundamental para a determinação da disponibilidade 
de energia decorre da subestimação ou superestimação da ingesta alimentar 
que ocorre em atletas (Burke, 2018). Assim, os pesquisadores nessa área devem 
tomar medidas para otimizar a precisão da avaliação dietética, de modo a não 
superestimar a prevalência de BDE. Além disso, os atletas muitas vezes subes-
timam a energia que seu esporte demanda, o que causa mais problemas com a 
avaliação da DE, bem como aumenta a probabilidade de ingestão inadequada 
de energia. Jagim et al. (2022) explicam que esse mal-entendido pode ser resul-
tado de os atletas não saberem distinguir as estratégias dietéticas para perda 
de peso das estratégias voltadas para o desempenho.

Função menstrual

A função menstrual na tríade da mulher atleta é influenciada por diversos 
fatores, incluindo a quantidade de exercício físico, a ingestão de energia e 
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nutrientes e o equilíbrio hormonal. A baixa disponibilidade energética, discu-
tida no tópico anterior, pode levar à interrupção de várias funções fisiológicas 
e um dos sintomas mais evidentes que podem ocorrer são as anormalidades 
do ciclo menstrual, como amenorreia ou oligomenorreia (Verhoef et al., 2021). 
Essas consequências podem vir da prática excessiva de exercícios combinada 
com baixa ingestão de calorias, o que leva a alterações nos níveis hormonais, 
resultando em ciclos menstruais irregulares ou ausentes (Mountjoy, 2018) e isto 
pode trazer implicações negativas para a saúde óssea e a capacidade atlética 
(Souza et al., 2021).

A eumenorréia é definida como ciclos regulares ocorrendo em intervalos 
entre 21 e 35 dias. A amenorreia pode ser primária ou secundária: a primária é 
a ausência de menarca aos 15 anos de idade; a secundária refere-se à ausência 
de três ciclos consecutivos após a menarca. A oligomenorreia é definida como 
uma duração do ciclo superior a 45 dias. Além dessas condições mais evidentes, 
também existem as disfunções menstruais sutis, como sangramento muito leve, 
intervalo menstrual levemente prolongado e manchas pré e pós-menstruais que 
podem ser subestimadas pela triagem de rotina (Loucks, 1990; Mountjoy, 2018). 

O mecanismo subjacente a essas alterações está relacionado a uma inter-
rupção da pulsatilidade do hormônio liberador de gonadotropina (GnRH) no 
hipotálamo associada a baixa disponibilidade energética, seguida por alterações 
na liberação do hormônio luteinizante (LH) e hormônio folículo estimulante da 
hipófise (FSH) com a consequente diminuição dos níveis de estradiol e pro-
gesterona, esse processo é uma forma de amenorreia hipotalâmica funcional 
(FHA). Portanto, níveis anormais de hormônios, pulsatilidade de LH e do FSH, 
estoques inadequados de gordura corporal, baixa disponibilidade energética e 
estresse por exercício podem ser fatores etiológicos dos distúrbios menstruais 
observados em atletas (Loucks, 1990; Mountjoy, 2018).

Sabe-se que atletas femininas subnotificam distúrbios do ciclo mens-
trual. Um estudo qualitativo realizado por Verhoef (2021) apresentou cinco 
motivos apontados pelas participantes para não relatar a ausência da mens-
truação: normalização da amenorreia no ambiente de convivência das atletas, 
não percepção da ausência da menstruação como um problema pelas atletas, 
vergonha e tabu sobre o assunto, priorização do desempenho esportivo e 
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negação do problema. Em uma revisão feita por Gimunová (2022), a prevalên-
cia de disfunções menstruais em atletas pode variar de 0 a 61%. Essa revisão 
também mostrou que esportes estéticos e de endurance apresentam as maiores 
prevalências em comparação aos esportes coletivos.

Atletas amenorreicas apresentam níveis mais elevados de colesterol, apoli-
poproteína B e lipoproteína de baixa densidade (LDL), que são fatores de risco 
para o desenvolvimento de aterosclerose. Para avaliar a função menstrual em 
pacientes com suspeita da tríade da mulher atleta deve-se perguntar sobre a 
sua menarca, bem como de sua mãe e quaisquer irmãs e a data da última mens-
truação da paciente. Anticoncepcionais, antidepressivos, anti-hipertensivos ou 
medicamentos antipsicóticos também podem afetar a menstruação. As avaliações 
devem incluir exame físico e ultrassonografia para avaliar anormalidades do 
útero, colo do útero e vagina para descartar corpo estranho ou tumor, exames 
para descartar gravidez, doença crônica, hipotireoidismo, prolactinoma e outras 
questões hormonais (Berz; Mccambridge, 2016).

Para tratamento, as pílulas anticoncepcionais orais restauram a menstruação 
aumentando os níveis de estrogênio. No entanto, vários estudos demonstra-
ram que essa abordagem fornece uma falsa segurança de que a menstruação 
“normal” foi retomada e continua a limitar o acúmulo de cálcio no osso (Berz; 
Mccambridge, 2016). O consenso do Comitê Olímpico Internacional mostrou 
que a abordagem mais eficaz é o retorno do balanço energético para restaurar 
a função menstrual, porém o tratamento farmacológico com estradiol e proges-
terona oral pode ser considerada para uso de curto prazo (Mountjoy, 2018). Para 
abordar essa questão, é importante criar maior conscientização entre atletas, 
treinadores, profissionais da saúde, gestores e associações esportivas. Além 
disso, mais pesquisas sobre as consequências a longo prazo como fertilidade, 
disfunção endotelial e baixa densidade mineral óssea ajudarão as atletas e sua 
equipe a fazer uma melhor avaliação dos riscos no futuro (Verhoef et al., 2021; 
Joubert et al., 2022).

Saúde óssea

A saúde óssea é de extrema importância para os atletas, pois desempenha 
um papel fundamental no desempenho esportivo e na prevenção de lesões 
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(Papageorgiou et al., 2017). A baixa disponibilidade energética (BDE) pode causar 
a alteração de vários hormônios envolvidos na regulação da (re)modelagem 
óssea, incluindo a diminuição de estrogênio, testosterona, leptina, triiodotiro-
nina e fator de crescimento semelhante à insulina tipo 1 (IGF-1) e aumento da 
adiponectina (Heikura et al., 2018; Hutson et al., 2020). Estudos apontam que 
atletas que apresentam amenorreia hipotalâmica funcional sofrem mais lesões 
por estresse ósseo e perdem mais dias de treinamento devido a lesões, em 
comparação às eumenorréicas (Hutson et al., 2020). Em suma, a BDE afeta de 
forma direta e indireta a saúde óssea. (Nattiv et al., 2007).

Não apenas o balanço energético negativo, mas também a quantidade insu-
ficiente de cálcio na dieta, vitamina D e proteínas impactam o osso. A redução 
da massa magra prejudica a massa óssea e a redução da massa gorda está 
associada a níveis baixos de leptina e hipogonadismo, o que causa o mecanismo 
mencionado no tópico anterior, resultando na diminuição de estrogênio e pro-
gesterona. A deficiência de estrogênio contribui para o aumento da reabsorção 
óssea e consequente alteração da densidade mineral óssea (Indirli et al., 2022)

Além da alimentação adequada e do exercício físico, os atletas devem estar 
atentos aos sinais e sintomas referentes a saúde óssea. A dor persistente ou 
recorrente nos ossos, especialmente nas regiões de maior impacto, como joe-
lhos, tornozelos e quadris, pode indicar uma lesão ou condição subjacente que 
requer atenção médica. Para identificar possíveis deficiências ou fragilidades, 
exames de densitometria óssea e radiografias podem ser solicitados (Goolsby; 
Boniquit, 2016; Mountjoy, 2018). Os ossos são constantemente submetidos a 
estresse durante a prática de atividades físicas, e é essencial que os atletas 
adotem medidas para fortalecê-los. Além disso, os exercícios de impacto, 
como a corrida e o treinamento com pesos, estimulam a remodelação óssea e 
promovem a densidade mineral óssea, se feitos da maneira correta (Goolsby; 
Boniquit, 2016; Hutson et al., 2020). Respeitar os períodos de repouso e sono 
suficiente é essencial para evitar a fadiga e o risco de lesões (Mountjoy, 2018).

Mais investigações usando técnicas de imagem tridimensionais (tomografia 
computadorizada ou ressonância magnética, por exemplo) são necessárias 
para esclarecer os efeitos da baixa disponibilidade de energia na resistência 
óssea e a capacidade de recuperar a resistência óssea com ganho de peso e/
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ou retomada da menstruação. O avanço da pesquisa e do conhecimento em 
saúde óssea relacionados à tríade do atleta feminino é essencial para garantir 
que todas as mulheres possam receber os benefícios físicos e psicológicos 
associados à participação em exercícios (Ducher et al., 2011).

FATORES ASSOCIADOS À TRÍADE DA MULHER ATLETA

Imagem corporal no esporte

Em um ambiente impulsionado por pressões ligadas ao desempenho, o 
corpo é constantemente exigido ao máximo. É nesse contexto que a ideali-
zação do corpo atlético, caracterizado por ser magro e musculoso, se torna 
muito prevalente, pois é o padrão mais amplamente aceito não apenas no 
âmbito esportivo, mas também na sociedade em geral. Entretanto, diferentes 
modalidades exigirão diferentes tipos de corpos, ou seja, “morfologia corporal 
compatível com o que é exigido para o bom rendimento atlético em seu esporte” 
(Ferreira; Castro; Morgado, 2014).

Uma vez que os atletas, em geral, apresentam aparência física semelhante 
ao que é idealizado socialmente, esse grupo é considerado menos propenso a 
desenvolver preocupações relacionadas a imagem corporal, porém essas evi-
dências são menores em mulheres e atletas de alto rendimento (Arroyo et al., 
2008; Jankauskiene; Baceviciene, 2019; Varnes et al., 2013). Quando se trata da 
modalidade esportiva, os praticantes de esportes estéticos (ginásticas, nado 
artístico, patinação artísica e saltos ornamentais) apresentam maior prevalên-
cia de insatisfação com a imagem corporal em comparação aos esportes não 
estéticos. Nas modalidades mencionadas, a avaliação costuma ser feita por 
juízes, que levam em consideração a aparência/aspectos físicos como quesitos 
a serem julgados (Burgon; Beard; Waller, 2023; Sundgot-Borgen, 2000).

Um modelo teórico proposto por Petrie e Greenleaf (2012) mostra que a 
insatisfação com a imagem corporal é resultado da internalização das pres-
sões sociais e específicas do esporte. Já um estudo realizado com meninas 
adolescentes, mostrou que a participação em esportes competitivos moderou 
as associações entre internalização dos ideais de corpo magro e a auto-objeti-
ficação, ou seja, a teoria de que as mulheres, a partir das repetidas experiências 
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de serem tratadas como objeto, internalizam a perspectiva de um observador 
de seus próprios corpos. Isso significa que as meninas que praticam esportes 
visando conquista ou realização valorizam mais as funções corporais do que a 
aparência, o mesmo resultado não foi observado em praticantes recreacionais 
(Jankauskiene; Baceviciene, 2022).

Além da pressão que pode vir do ambiente esportivo e, embora os atletas 
tenham menores riscos de terem insatisfação corporal, uma vez que corpo se 
aproxima da imagem idealizada socialmente, fatores já mencionados neste 
tópico, a mídia pode ser um fator de influência na imagem corporal no esporte. 
Uma vez que ela propaga o ideal de corpo, ainda mais a importância deste 
corpo para os atletas e seu desempenho, essa população também pode sofrer 
influência da mídia no ideal de magreza e muscularidade. Ou seja, a mídia, assim 
como pares e a família podem influenciar na insatisfação corporal no contexto 
esportivo (Pallotto, Sockol e Stutts 2022; Thiemann et al., 2015).

É importante informar técnicos, profissionais da saúde, familiares, praticantes 
de esportes sobre questões relacionadas a insatisfação com a imagem corporal 
e suas consequências, como os comportamento alimentar transtornado, sín-
drome de Burnout e dor lombar (Baella-Vigil et al., 2020; Kristjánsdóttir et al., 
2019; Levenig et al., 2021), além de promover uma imagem corporal positiva 
(Jankauskiene; Baceviciene, 2019; Jankauskiene; Baceviciene; Trinkuniene, 
2020; Zaccagni; Gualdi-Russo, 2023), que enfatize a saúde e desempenho e 
com menos foco no peso e aparência (Ljungqvist et al., 2009).

Portanto, a imagem corporal pode se relacionar com a TMA através do 
comportamento alimentar, uma vez que a insatisfação corporal é fator de risco 
para transtornos alimentares que, por sua vez, é um dos fatores que podem 
levar à baixa disponibilidade energética (Mehta; Thompson; Kling, 2018; Paixão; 
Oliveira; Ferreira, 2020). Um modelo teórico de transtornos alimentares em ado-
lescentes praticantes de skate, ginástica e dança sugeriu que os pensamentos 
desagradáveis e perfeccionistas a respeito da imagem corporal podem levar 
à adoção de estratégias perfeccionistas para chegar a uma imagem corporal 
perfeita e, por sua vez, levar a comportamentos alimentares transtornados. Além 
disso, esta busca pelo perfeccionismo é percebida como uma necessidade de 
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melhorar o desempenho e conseguir aprovação no meio esportivo (Paixão; 
Oliveira; Ferreira, 2020).

Risco para transtornos alimentares no esporte

Uma das consequências mais estudadas entre atletas, principalmente asso-
ciado à imagem corporal é o Comer Transtornado e os Transtornos Alimentares 
(Carson et al., 2020; Kristjánsdóttir et al., 2019; Salbach et al., 2007). Pesquisas 
recentes ressaltam que a insatisfação com o corpo é um dos agentes influen-
ciadores no desencadeamento de comportamentos de risco para os transtor-
nos alimentares (TAs), essa problemática é exacerbada pela supervalorização 
do padrão de corpo magro, conforme evidenciado por estudos realizados em 
meninas e mulheres (Mclean; Paxton, 2019).

O comportamento alimentar engloba uma ótima nutrição/alimentação até 
restrições alimentares, além de formas inadequadas de perda de peso como 
o uso de laxantes, diuréticos, ou exercício físico em excesso. Esses podem ser 
sintomas dos TAs que são considerados transtornos psiquiátricos graves des-
critos no DSM-5. Os tipos mais comuns são: anorexia nervosa, bulimia nervosa 
e transtorno da compulsão alimentar (American Psychiatric Association, 2013). 
Estes distúrbios podem afetar pessoas de diferentes idades, classes sociais, 
tamanhos e formas físicas (Flament et al., 2015). Os comportamentos trans-
tornados tendem a ser normalizados em uma sociedade obcecada por dieta e 
forma física. Além disso, muitas pessoas que possuem esta desordem, tendem 
a negar ou esconder a doença e evitam ajuda profissional. No caso dos atletas, 
isso ocorre por receio de serem retirados do esporte (Neglia, 2021; Smink; Van 
Hoeken; Hoek, 2012; Treasure; Duarte; Schmidt, 2020).

Conforme descritos no DSM-5, a anorexia nervosa é caracterizada pela busca 
incessante por emagrecimento, imagem corporal distorcida, medo extremo da 
obesidade, por isso, a restrição alimentar. Já na bulimia nervosa há o consumo 
compulsivo de alimentos, seguido pela culpa e medo de engordar e o ciclo de 
restrição, purgação alimentar ou excesso de exercício físico como compen-
sação. No transtorno de compulsão alimentar, as pessoas ingerem grandes 
quantidades de comida, com sensação de perda de controle, sem recorrer a atos 
compensatórios como na bulimia. Esses transtornos podem ter consequências 
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graves para a saúde física e mental dos atletas, além de afetar seu desempenho 
esportivo (American Psychiatric Association, 2013; Rousselet et al., 2016).

Os estudos mostram que os atletas são considerados grupo de risco para 
desenvolver transtornos alimentares. Além da insatisfação com a imagem cor-
poral, as demandas específicas do esporte podem gerar comportamentos de 
risco para esse distúrbio (Reardon et al., 2019; Sundgot-Borgen, 2000). Dentre 
os fatores de risco em atletas estão a pressão para performance, treinamento 
específico antes da maturação corporal, lesões, esportes passíveis de julgamento 
estético, modalidades que requerem baixo peso ou são modalidades depen-
dentes do peso, esportes individuais, baixa autoestima, problemas familiares 
ou alguém da família com TA, histórico de abuso físico ou sexual (Neglia, 2021; 
Reardon et al., 2019; Sundgot-Borgen, 2000).

Reardon et al. (2019) citam características que diferenciam os transtornos 
alimentares do comer transtornado em atletas. No transtorno alimentar a restri-
ção, compulsão ou purgação ocorrem múltiplas vezes na semana, pensamentos 
obsessivos sobre comida e comer na maior parte do tempo e exercícios em 
excesso além do recomendado pelos treinadores como forma de compensar 
calorias estão presentes. No comer transtornado os comportamentos patológicos 
(restrição, purgação ou compulsão) podem ocorrer, mas não com regularidade, 
o funcionamento das atividades diárias não é afetado, o exercício físico pode não 
ser usado como compensação, mas pode haver um grande foco em queimar 
calorias enquanto treina.

Um estudo mostrou que atletas de elite têm maiores níveis de sintomas de 
transtornos alimentares, comparados a não atletas ou mulheres fisicamente 
ativas que não competem (Kong; Harris, 2014). Já outra pesquisa não encontrou 
essa diferença, mas concluiu que a prevalência dos sintomas de TA era maior em 
praticantes de esportes estéticos em comparação com esportes não-estéticos 
(Ravi et al., 2021). Um estudo realizado com adolescentes atletas de ginástica 
rítmica avaliou que quase um quarto (23,8%) do público estudado tinha com-
portamento de risco para transtornos alimentares (Menezes et al., 2022).

Os transtornos alimentares em atletas são preocupantes não só pela sua 
gravidade, mas também pela dificuldade em reconhecer os sintomas. Muitos 
atletas podem parecer saudáveis e em forma, mas ainda assim estarem sofrendo 
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de um distúrbio alimentar. É importante que os treinadores, profissionais de 
saúde e colegas estejam cientes dos sinais de alerta, como perda excessiva 
de peso, mudanças de humor, recusa em comer em público e obsessão com a 
alimentação e o exercício físico. O tratamento para transtornos alimentares em 
atletas envolve uma equipe multidisciplinar, incluindo psicólogos, nutricionistas 
e médicos, para ajudar o atleta a recuperar a saúde e o desempenho esportivo 
(Giel et al., 2016; Ravi et al., 2021). É possível enfatizar, que as desordens ali-
mentares sustentam uma grande proporção dos casos de baixa disponibilidade 
energética, de tal forma que uma das diretrizes para mulheres que possuem 
a tríade, é a investigação e tratamento de transtornos alimentares (Kelly et al., 
2016; Loucks, 2004; Mehta; Thompson; Kling, 2018; Nattiv et al., 2007).
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RESUMO

A sarcopenia, caracterizada por perda progressiva de músculo esquelético e 
declínio funcional, representando um grande obstáculo para a saúde pública em 
populações idosas. O processo de envelhecimento está relacionado a alterações 
metabólicas, inflamatórias, oxidativas, mitocondriais e neuromusculares. Isso 
sobressai a necessidade imediata de terapêuticas atuais, capazes de solucionar 
ou amenizar o problema. Flavonoides, uma classe diversa de compostos poli-
fenólicos de origem vegetal, com potenciais e atividades biológicas multi-dire-
cionadas, abrangendo efeitos anti-inflamatórios, antioxidantes, metabólicos e 
miogênicos despertado interesse como possíveis estratégias nutricionais como 
preservação da saúde muscular. O objetivo desta revisão narrativa foi analisar as 
evidências científicas sobre a utilização de flavonoides na prevenção ou atenua-
ção da sarcopenia relacionada ao envelhecimento. As evidências indicam que 
os flavonoides com seus efeitos adicionais quando associados ao treinamento 
resistido podem atuar sobre mecanismos relevantes para a fisiopatologia da 
sarcopenia, incluindo estresse oxidativo, inflamação crônica de baixo grau, 
disfunção mitocondrial, síntese e degradação proteica, biogênese mitocondrial 
e regeneração muscular. Entretanto, ainda são necessários ensaios clínicos 
maiores e de maior duração para estabelecer doses, formas de administração 
e eficácia na prevenção da sarcopenia.

Palavras-chave: envelhecimento; flavonoide; sarcopenia; terapia.   
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INTRODUÇÃO

O músculo esquelético executa uma função fundamental   na manutenção 
do desempenho físico e na saúde metabólica, o que é abalado com a   senes-
cência, devido a um decréscimo imprescindível da massa muscular e força 
(Gustafssonm & Ulfhake, 2024). 

O declínio da massa muscular acontece por volta 1–2% ao ano a partir da 
meia-idade, e a força muscular tem uma redução em 1,5% ao após os 40 anos 
de idade e 3% ao ano a cada década subsequente (Alcazar et al., 2023). Essa 
predisposição está relacionada a situações do cotidiano, incluindo quedas, 
decadência funcional, vulnerabilidade, mortalidade com o   aumento nos custos 
de saúde (Tiago Horta, 2024).

Grima-Terrén et al. (2024) destaca que o envelhecimento muscular envolve 
alterações na composição das fibras, matriz extracelular, metabolismo, função 
mitocondrial, sinalização celular e controle neuromuscular.

Na prática clínica estudiosos indicam que um indivíduo com reduzida massa 
muscular, força ou baixa qualidade muscular será diagnosticada com sarcope-
nia (Anwar et al., 2023). Desta forma, estratégias nutricionais capazes de atuar 
simultaneamente em diferentes mecanismos relacionados ao envelhecimento 
muscular têm recebido crescente divulgação.

Os flavonoides são fitoquímicos polifenólicos presentes em vasta abundância   
em diversas frutas, vegetais, plantas e ervas, englobando as antocianidinas, 
flavan-3-óis, flavanonas, flavonóis e isoflavonas (Arora et al., 2023). 

Os flavonoides são largamente reconhecidos pelo seu potencial anti-infla-
matórias e antioxidantes podendo proteger a estrutura e a função muscular de 
modo direto por meio de mecanismos fisiológicos ou indiretamente pelas vias 
de sinalização molecular distintas (Kim et al., 2024).

Kim & Hwang, (2020) explicam que os flavonoides podem interferir em 
mecanismos relacionados ao turnover proteico, atividade mitocondrial e mio-
gênese, apresentando propriedades para combater diferentes formas de atrofia 
muscular, incluindo a sarcopenia.

Nos últimos anos, a quantidade de evidências clínicas aumentou. Uma meta-
nálise realizada por Li et al. (2022), envolvendo 20 estudos e 796 participantes, 
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identificou benefícios dos flavonoides sobre a massa muscular apendicular e 
a distância percorrida no teste de caminhada de seis minutos. Embora, vários 
estudos tanto em humanos como em animais tenham demostrado uma conexão 
entre os flavonoides com massa muscular esquelética, os ensaios clínicos têm 
sido incoerentes quanto à vinculação entre flavonoides e sarcopenia. Portanto, 
está revisão tem como objetivo aferir e analisar criticamente as evidências dis-
poníveis entre a relação dos flavonoides e a preservação da função muscular 
durante o envelhecimento

METODOLOGIA

Esta revisão foi realizada contemplando publicações entre o 2020 a 2026.
As buscas foram realizadas nas bases PubMed/MEDLINE e Google Acadêmico, 
considerando artigos científicos publicados em português e inglês. Foram utili-
zados, isoladamente ou combinados pelos operadores booleanos AND e OR, os 
seguintes termos:“flavonoids”; “flavonoids AND sarcopenia”; “flavonoids AND 
aging”; “flavonoids AND skeletal muscle.

Foram priorizados ensaios clínicos randomizados, estudos observacionais, 
revisões sistemáticas e metanálises abrangendo trabalhos sem relação direta 
com flavonoides e músculo esquelético. Foram excluídos estudos exclusiva-
mente relacionados a doenças não associadas ao envelhecimento muscular e 
publicações sem informações suficientes para avaliação científica. Por se tratar 
de uma revisão narrativa, não foram aplicados procedimentos de metanálise 
própria nem protocolo de revisão sistemática.

DESENVOLVIMENTO

Sarcopenia

A sarcopenia, uma diminuição da massa e atividade muscular esquelética 
relativa à idade, com grande repercussão na saúde pública levando a uma 
repercussão na mobilidade, independência e qualidade de vida com   resultados 
desfavoráveis, como internações demoradas, ampliando o risco de desnutrição, 
quedas, fraturas e maior mortalidade (Zhou et al.,2025). 
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A prevalência global estimada atual de sarcopenia entre idosos (> 60 anos) 
varia entre 10 e 16% com prevalência estimada de sarcopenia é de aproxima-
damente 11% em homens e 9% em mulheres, ainda, se levar em consideração 
pacientes internados em hospital, as taxas são consideravelmente mais altas, 
com mais de um em cada quatro homens, se forem pacientes com internação 
mais prolongadas essas   taxas afetam metade dos homens idosos e um terço 
das mulheres idosas (Alhmly & Fielding, 2024).

Desta forma, Organização Mundial da Saúde (OMS), Estados Unidos e 
outros países reconheceram um código de diagnóstico da CID-10-MC (Código: 
MG2A) para a sarcopenia um consenso sobre as ferramentas diagnósticas e as 
medidas prognósticas desta doença (Goodfield & Surumi, 2024).

De acordo com a diretriz gerada pela European Working Group on Sarco-
penia in Older People (EWGSOP), publicada em 2018, a sarcopenia é definida 
como “um distúrbio músculo esquelético progressivo e generalizado associado 
a problemas adversos, incluindo quedas, fraturas, incapacidade física e morta-
lidade (Da silva et al.,2023).

A fisiopatologia da sarcopenia é complexa, mesmo sabendo que sua 
geração vem com avanço da idade, ela pode ser acelerada por vários fatores, 
incluindo falta de atividade física, desnutrição, defasagens hormonais, proces-
sos inflamatórios correlacionados ao envelhecimento, fornecimento vascular 
diminuído, senescência celular e outras características da biologia do envelhe-
cimento (El-Sebaie & Elwakil, 2023).

Existem vários fatores de risco  para a sarcopenia entre eles o  IMC, quanto 
mais  alto com um elevado teor de  gordura visceral maior estão associados a 
um risco expressivo  de sarcopenia, indicando que o excesso de gordura (Zhou 
et al., 2024), outros fatores,  como  tabagismo, diabetes, osteoporose, doenças 
cardiovasculares, comprometimento cognitivo, disfunção respiratória, depres-
são, anorexia e doença de Parkinson, inflamação crônica, estresse oxidativo, 
resistência à insulina e disfunção mitocondrial (Feng et al., 2022; Yu et al., 2024).

Segundo Li & Zhang, (2024) a inflamação crônica de baixo grau, ou “inflamma-
ging”, está relacionada ao envelhecimento associado a níveis sistêmicos elevados 
de citocinas pró-inflamatórias, incluindo TNF-α, IL-6 e proteína C reativa (PCR), 
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prejudicam o anabolismo muscular ao inibir a via IGF-1 /PI3K /Akt /mTOR, que 
é crítica para a síntese de proteínas musculares. 

Além da inflamação sistêmica indivíduos portadores da sarcopenia apresen-
tam uma concentração dos mecanismos celulares e moleculares que colaboram 
para a perda muscular progressiva, onde a sinalização anabólica é reduzida 
enquanto as vias catabólicas são reguladas positivamente. 

A sinalização IGF-1/Akt/mTOR prejudicada reduz a síntese de proteínas, 
enquanto a ativação dos sistemas ubiquitina-proteossomo e autofagia-lisossomo 
acelera a proteólise comprometendo a função das células satélites, reduzindo 
a capacidade regenerativa do músculo esquelético (Pang et al., 2023).

Outra sinalização que fica prejudica e a via da diferenciação miogênica 
provocando a fibrose, resultando em uma deterioração estrutural do tecido 
muscular, com isso, a disfunção mitocondrial surge como um dos principais 
contribuintes para a sarcopenia, reduzindo a disponibilidade de energia e 
aumentando a produção de espécies reativas de oxigênio (Miao et al., 2024).

O excesso de espécies reativas de oxigênio leva ao dano oxidativo dos 
elementos celulares e ativa vias inflamatórias sensíveis ao redox, dinamizando 
um ciclo de feedback que intensifica o dano muscular, criando a um acúmulo 
células senescentes no músculo envelhecido amplificando ainda mais a infla-
mação local por meio do fenótipo secretor associado a senescência (SASP), 
causando o aumento das citocinas, quimiocinas e proteases que afetam a função 
muscular (Wang et al.,2024).

Além disso, o envelhecimento muscular é propenso à infiltração de gordura 
(mioesteatose), que altera a composição muscular e a sensibilidade à insulina, 
promovendo um ambiente pró-inflamatória, levando a uma degradação das 
junções neuromusculares prejudicando o recrutamento da unidade motora, con-
tribuindo para a redução da força muscular e da coordenação (Cui et al., 2025).

Dada a etiologia multifatorial da sarcopenia, as estratégias terapêuticas 
atuais têm se debruçado principalmente em exercícios resistidos, proteínas, 
aminoácidos, suplementação de vitaminas e agentes farmacológicos direcio-
nados às vias anabólicas (Cacciatore et al., 2024). 
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No entanto, essas estratégias muitas vezes passam por limitações na ade-
são, receptividade e eficiência, especialmente entre idosos com comorbidades 
ou mobilidade limitada, como resultado, há uma disponibilidade aumentada 
em identificar opções naturais, seguras e econômicas, capazes de atuar nos 
principais processos biológicos implicados na sarcopenia (Tezze et al., 2023).

Entre as estratégias naturais   os flavonoides pertencentes a classe de com-
postos polifenólicos presente em frutas, vegetais e plantas têm acusado atenção 
crescente pelo seu potencial anti-inflamatórias, antioxidantes, antiapoptóticas 
e reguladoras metabólicas. 

Essas bioatividades são altamente significativos para a patogênese da sar-
copenia, onde a inflamação crônica, estresse oxidativo e disfunção mitocondrial 
estão presentes. Estudos clínicos pré-clínicos atuais demostraram que flavonoi-
des, como quercetina, kaempferol, rutina e catequinas, podem ser protetores 
contra a atrofia muscular, sinalizam as vias da biogênese mitocondrial, refinam 
a sensibilidade à insulina e aprimoraram a regeneração muscular (Kin et al., 
2024; Yoon et al., 2025).

Além disso, os glicosídeos flavonoides e seus metabólitos demonstram 
melhor biodisponibilidade e direcionamento específico do tecido, aumentando 
seu potencial terapêutico. 

Propriedades antimuscular dos flavonoides

Especificamente, múltiplos estudos in vitro e in vivo indicam que os flavonoi-
des são potenciais terapêuticos para tratar atrofia muscular, e essas pesquisas 
evidenciam alguns dos seus mecanismos. Estudo in vitro com epicatequina 
objetivou em esclarecer os mecanismos moleculares da miogênese e do cres-
cimento muscular (Moreno-Ulloa et al., 2018). 

German et al. (2024) em sua revisão sobre o tema demonstrou que há uma 
frequência de ação inibitória de epicatequina na expressão da miostatina e nos 
atrogênios MAFbx, FOXO e MuRF1. A epicatequina mostrou efeitos positivos 
na follistatina e na estimulação de fatores relacionados às ações miogênicas 
(MioD, Myf5 e miogenina). 
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Além disso, a literatura também mostrou que a epicatequina pode interferir 
na biossíntese das mitocôndrias nas fibras musculares, na estimulação das 
vias de sinalização da produção de proteínas AKT/mTOR e na melhoria do 
desempenho da musculatura esquelética, especialmente quando combinada 
com exercício físico. 

Por essas razões, a epicatequina pode apresentar aplicabilidade clínica 
devido aos resultados benéficos em condições que afetam negativamente a 
musculatura esquelética. No entanto, o autor alerta que não há padronização 
de protocolo nem evidências clínicas suficientes para tirar conclusões mais 
específicas sobre sua implementação terapêutica.

A epicatequina é uma candidata principal que pode afetar positivamente 
a qualidade do músculo esquelético pelo seu potencial em mitigar a perda de 
massa muscular, isso parece ser consequência de suas propriedades antioxi-
dantes e anti-inflamatórias reduzindo os distúrbios relacionados aos músculos 
causados pelo envelhecimento e por doenças (Zbinden-Foncea et al., 2022).

Alvarez-Chávez et al. (2024) investigaram se descendentes de mães com 
obesidade apresentam distúrbios na expressão de genes relacionados à atro-
fia ou síntese proteica no músculo gastrocnêmio após o tratamento com (−) 
-epiquiquina (Epi). 

Seis filhotes do sexo masculino por grupo foram aleatoriamente distribuídos 
em grupo controle (C) e descendentes de obesidade materna (DOM), dois gru-
pos de intervenção com Epi por 13 semanas (C + Epi_13s), um grupo e (DOM + 
Epi_13s). Dois grupos com administração de Epi por duas semanas (C + Epi_2s) 
(DOM + Epi_2s). O efeito da Epi no tecido gastrocnêmio foi avaliado, analisando 
os níveis de mRNA e proteínas de Murf1, MAFbx, Foxo1, NFkB e p70S6K-alfa. 

Após a intervenção, os autores encontraram influência do tratamento 
Epi_13s sobre o modelo, diminuindo a expressão do gene Murf1 em ambos os 
grupos tratados com o flavonoide (C + Epi_13s e DOM + Epi_13s (p = 0,036). 
Além disso, o tratamento Epi_13s sobre a expressão de NFκB, diminuindo o 
aumento de gordura em ambos os grupos tratados com flavonoide (C + Epi_13s 
e DOM + Epi_13s) (p = 0,038). Em conclusão, os autores observaram que o 
tratamento com um protocolo longo prazo de Epi reduz o mRNA dos genes de 
atrofia muscular Murf 1 e NFkB, no músculo gastrocnêmio.
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Os possíveis efeitos benéficos da (−) -epigallocatequina-3-galato (EGCG) 
sobre a sarcopenia têm recebido considerável atenção nos últimos anos. Vários 
estudos sugeriram catequinas e EGCG para tratamento e manejo da sarcope-
nia.  No geral, foi relatado que o EGCG aumenta a massa muscular esquelética 
e o desempenho ao promover a diferenciação de células-tronco derivadas do 
músculo e acelerar a regeneração muscular (Wang et al., 2023).  

O 8-Prenylnaringenina (8-PN) durante 28 dias, encontrada no lúpulo 
(Humulus lupulus) já foram relatados em camundongos, a supressão   da perda 
óssea e redução da atrofia muscular por desuso em uma dose de 0,67–18 mg/
kg de peso corporal/dia em camundongos (Okada et al., 2025). Esses efeitos 
estariam relacionados os níveis aumentados de p-Akt, p-PI3K e p-p70S6K (Kim 
& Hwang, 2020). 

A Dihidromiricetina, também chamada de ampelopsina, é um flavanonol 
encontrado no chá de rattan (Ampelopsis grossedentata), uma planta comestível 
na China, quando utilizado reverteu a atrofia muscular, a massa muscular do 
quadríceps e a força de aderência em camundongos machos C57BL/6 tratados 
por 14 (Lijiang, 2024).  

Em um experimento  in vitro utilizando a dihidromiricetina (DHM) para o 
tratamento em   modelo de degeneração macular relacionada à idade (DMAE) 
usando células ARPE-19. Os resultados indicam DHM reduziu as alterações 
morfológicas celulares desencadeadas pelo apoptose (redução de 35%) e 
regulou a expressão de p53, Bax, caspase-3 clivada e Bcl-2, indicando que 
DHM atenua significativamente a neurodegeneração, apoptose e modificação 
do DNA (Zhou et al., 2025).

A luteolina (3′, 4′, 5, 7-tetrahidroxiflavona) pode proteger contra sarco-
penia mediada pela obesidade ao amenizar a inflamação e inibir a degrada-
ção de proteínas 

Ratos machos de Sprague-Dawley (SD) foram alimentados com dieta controle 
ou HFD e administrados oralmente carboximetil celulose de sódio 0,5% (veículo) 
ou luteolina (25, 50 e 100 mg/kg, respectivamente) por 12 semanas. Os resulta-
dos mostraram que a luteolina melhorou o ganho de peso corporal induzido por 
HFD, intolerância à glicose e hiperlipidemia. A luteolina também aliviou a atrofia 
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muscular, diminuiu a deposição de lipídios ectópicos e provocou a conversão 
de fibra muscular no músculo esquelético (Zhang et al., 2025).

Liu et al. (2025) confirmaram em seu estudo o papel da luteolina na melhoria 
da atrofia muscular por meio da modulação da via da ferroptose mediada pela 
SLC7A11 in vivo, além disso a mesma investigação observou o efeito da luteolina 
na diferenciação miogênica das células HsKMCs. 

A quercetina encontrada principalmente em cebolas, apresenta efeitos 
antiatróficos inibindo o desgaste muscular no músculo sob a perspectiva de 
suas atividades antioxidantes, com vários estudos em diversos modelos, entre 
eles, obesidade, desuso muscular e caquexia (Yamagata, 2024; Kim et al.,2024).

Mukai et al. (2025) exploraram as ligações entre a ingestão de quercetina, 
estresse oxidativo e preservação muscular em indivíduos acamados por 30 
dias. A fonte de quercetina foi a cebola em dose de 5 g de pó, com o conteúdo 
de 99,7 mg de quercetina e aglicona equivalente, foi administrada. O resultado 
foi associado a menor conteúdo de lipoproteína de baixa densidade oxidada 
plasmática (ox-LDL) e 8-hidroxi-2’-desoxiguanosina urinária (8-OHdG) entre-
tanto, não foi identificada concentração plasmática de quercetina e a correlação 
no volume do músculo quadríceps femoral. 

O efeito significativo da suplementação na redução da obesidade foi 
demonstrado em vários estudos experimentais com animais, como resultado 
desse fenômeno, diversas pesquisas investigaram o impacto deste flavonoide na 
perda muscular em camundongos obesos.  Nesta investigação a administração 
de quercetina levou à diminuição da gordura epididimal e ao aumento do peso 
dos músculos quadríceps e gastrocnêmios em camundongos obesos. Os resul-
tados indicam que a quercetina possui propriedades que podem combater a 
obesidade e mitigar a atrofia muscular (Kim et al., 2025).

Este resultado na suplementação dietética com quercetina (3,3′,4′,5,7-pentah-
idroxiflavona) em camundongos C57BL/6, foi devido a inibição da expressão de 
TNF-α, proteína quimioatraente de monócitos 1, MAFbx e MuR (Wang et al., 2021).

Além disso, um estudo constatou que a exposição dos macrófagos RAW264.7 
ao ácido palmítico reduziu os níveis de mRNA MuRF-1 e atrogin-1 nos miotubos 
C2C12.  Esta diminuição no diâmetro dos miotubos produzidos pelo TNF-α foi 
observada após a administração de quercetina, isto   foi alcançado pela supressão 
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tanto a atrogina-1 nos miotubos C2C12 quanto os níveis de mRNA e proteína 
de MuRF1 in vitro e camundongos obesos (Kim et al., 2025).

A quercetina protege contra a perda muscular causada pelo TNF-α no 
contexto da obesidade pela ativação do Nrf2, que aumenta a expressão gênica 
da oxigenase-hemo (HO-1) o que impede a ativação do NF-κB (Alharbi et al., 
2025). A quercetina pode potencializar a biogênese mitocondrial enquanto 
forma novas mitocôndrias nas células papel crucial para melhorar a resistência 
muscular e a produção de energia, ativando a AMPK e a sirtuína 1 (SIRT1), que 
subsequentemente regulam o PGC-1α, o que pode   reduzir a disfunção mito-
condrial, principalmente no musculo esquelético (Do nascimento et al., 2023).

A quercetina inibe a via ubiquitina-proteassoma e reduz a degradação da 
proteína via a via mTOR (fosforilação mTOR/4EBP1) regulando o equilíbrio entre 
síntese e degradação proteica.

Efeito dos flavonoides na sarcopenia

O papel dos flavonoides na regulação da síntese e função dos músculos 
esqueléticos é cada vez mais reconhecido. No entanto, ensaios clínicos randomi-
zados apresentaram resultados inconsistentes sobre a influência dos flavonoides 
sobre parâmetros relacionados à sarcopenia em pessoas de meia-idade e idosas.

A literatura indica que a suplementação com flavonoides tem um efeito 
benéfico sobre a área da seção transversal e a massa muscular apendicular, 
que é reconhecida como responsável pela locomoção e independência física 
(Lijiang, 2024).    

A perda e a atrofia muscular são os principais mecanismos de deterioração 
muscular com o envelhecimento, levando a principalmente a desequilíbrios 
entre a síntese de proteínas musculares (MPS) e a degradação das proteínas 
musculares (MPB). 

Foi observado que a redução  da MPS em combinação com a inibição supri-
mida da MPB agrava a perda de fibras musculares em idosos  Há evidências 
de que o glicosídeo flavonol tem efeitos de crescimento e diferenciação dos 
músculos esqueléticos ao promover as vias PI3K/Akt/mTOR, que é a molécula 
chave para promover a síntese proteica e bloquear a degradação das proteínas, 
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além de também poder reduzir a diminuição das vias Smad, que são reguladores 
negativos do crescimento muscular esquelético (Metodieva et al., 2025).

Outro estudo relatou que o óleo flavonoide de alcaçuz promoveu a fosforila-
ção do mTOR e do p70S6K, que estão envolvidos nas vias de síntese muscular 
(Jiao et al., 2025)

Tokuda & Mori, (2021) em um ensaio clínico randomizado envolvendo 84 
indivíduos saudáveis idosos (idade >=65 anos) sem sarcopenia, diabetes e 
doença renal. Foram criados um grupo exercício (n=28), um grupo exercício e 
ingestão aminoácido essencial de AA (n=28/3.000 mg,) e um grupos polifenol 
do chá verde epigallocatequina-3-galato (C) (n=28/3.000 e 540 mg). Os partici-
pantes passaram por um programa de exercícios de resistência de 24 semanas 

Após a intervenção de 24 semanas o grupo AA e grupo polifenol do chá 
verde epigallocatequina-3-galato (C) apresentaram aumento em o índice de 
massa muscular esquelética, no teste de equilíbrio com uma perna e no teste 
que avaliava qualidade de vida. No entanto, o grupo de exercícios não mostrou 
aumento no índice de massa muscular esquelética. 

Em ensaio clínico piloto randomizado foi realizado com idosos com sarco-
penia institucionalizados no instituto Harima Care Center na comunidade em 
Hyogo/Japão Os participantes foram alocados aos grupos de exercício contra a 
resistência (RE /n = 18), exercício contra a resistência (RE) com suplementação 
aminoácidos essenciais (EAA) (RE + EAA, n = 18) e catequinas do chá (TCC) 
(RE + EAA + TCC, n = 18). 

Um programa de exercícios de resistência de 24 semanas foi realizado duas 
vezes por semana, com uma ingestão de 3.000 mg e 540 mg de suplementos 
EAA e TCC, respectivamente. Os resultados indicam que houve um aumento 
da melhora na massa muscular esquelética antes e pós-intervenção foi signifi-
cativamente maior no grupo RE + EAA + TCC do que no grupo RE (p = 0,010) 
(Tokuda & Mori, 2023).

Nikawa et al. (2021) identificou que o polifenol do chá verde epigallocatequina-
3-galato reduzia a atrogina-1 e MuRF-1 em ratos idosos, um biomarcador da 
atrofia muscular. 
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Matsuzaki et al. (2025) pesquisaram células satélite em um modelo murino de 
sarcopenia os autores observaram que o polifenol do chá verde epigallocatequina-
3-galato juntamente com o exercício apresentaram maior capacidade mitocon-
drial, diferenciação miogênica e maturação no músculo esquelético envelhecido 
do que no grupo chá verde epigallocatequina-3-galato.

Alyamani & Almatrafi, (2023) observaram que a suplementação com Epigal-
locatequina Gallato (EGCG) aumenta a expressão de miR-486-5p no músculo 
esquelético em camundongos idosos em comparação com outros camundon-
gos da mesma idade que não recebem a suplementação com EGCG. Houve 
um aumento do nível de expressão de miR-486-5p que diminui a expressão 
proteica do gene fosfatase e enzima homólogo (PTEN), essa impedi que as 
células cresçam e se dividam muito rapidamente. Quando o PTEN é perdido 
ou alterado, as células podem crescer descontroladamente e formam tumores.

A ativação da serina/treonina quinase (AKT), que promove o crescimento 
muscular, ocorre devido à diminuição da expressão da proteína PTEN, fosforilação 
e inibição das proteínas O1 da caixa de cabeça do garfo (FoxO1) envolvidas no 
processo de perda muscular, na regulação da transcrição de genes relacionados 
à atrofia muscular a proteína do dedo anelar-1 muscular (MuRF1) e gene da 
Caixa F da atrofia muscular (Atrogin-1). Isso indica que o EGCG pode contribuir 
para uma renovação proteica positiva no músculo esquelético e prevenir a perda 
muscular associada à idade, como a sarcopenia (Wang et al., 2023).

Aronia melanocarpa, nativa do leste da América do Norte comumente conhe-
cida como chokeberry preto, é uma espécie de fruta subutilizada, cada vez mais 
reconhecida por seu alto valor nutricional e potentes propriedades antioxidantes, 
especialmente devido ao seu rico teor de polifenóis (Duman et al., 2025).

A procianidinas, antocianinas, ácidos fenólicos presente no extrato de Aronia 
melanocarpa   promove a diferenciação miogênica por meio da ativação da via 
da proteína quinase B (AKT), resultando em aumento da massa muscular e da 
força. Além disso, regula para cima tanto a expressão gênica glicolítica quanto 
oxidativa da miofibrila, regulando vias específicas e metabólicas do músculo, 
sugerindo seu potencial como agente nutracêutico para mitigar fraqueza. atrofia 
e a força muscular (Metodieva et al., 2025).

https://www.sciencedirect.com/topics/agricultural-and-biological-sciences/skeletal-muscle


148
Aspectos Plurais em Alimentação e Nutrição

Considerando que a força muscular diminui em um ritmo mais rápido em 
comparação com a massa muscular o que se qualifica como um indicador primá-
rio de provável sarcopenia. Na verdade, a força muscular não depende apenas 
da massa muscular, as correlações entre força muscular e massa muscular são 
inconsistentes e não lineares (Wang et al., 2020). 

Esse processo provavelmente é um dos principais fatores que contribuem 
para a atrofia muscular, resultando na perda de força muscular o que pode ser 
um fator determinante para o quadro de sarcopenia. 

De Quiros et al. (2023) hipotetizaram que a suplementação oral com apigenina 
na fase tardia resultaria em maior força de aderência, massa muscular esque-
lética, maior tolerância ao exercício e menor fragilidade com o envelhecimento. 
Para isso, utilizaram camundongos jovens (Y; 6 meses) e velhos (O; 27 meses) 
machos C57BL/6N consumiram água potável contendo veículos (controle [C]; 
0,2% carboximetilcelulose; YC, n=10; OC, n=7) ou apigenina (Api; 0,5 mg/mL 
no veículo; Y-Api, n=10; O-Api, n=9]) por 6 semanas. 

A força dos músculos esqueléticos era medida pela força de pegada dos 
membros anteriores. A massa muscular esquelética foi avaliada como peso do 
quadríceps em relação à massa corporal. A tolerância ao exercício foi determi-
nada usando uma barra rotativa e quantificada como o tempo gasto correndo 
enquanto a barra acelerava de 50 a 100% da velocidade máxima de corrida. 

A fragilidade foi avaliada usando um índice de fragilidade validado. A tole-
rância ao exercício foi avaliada antes e depois da intervenção, a força, massa e 
a fragilidade dos músculos esqueléticos foram quantificadas ao final da inter-
venção. Os resultados indicam que a força de aderência do membro anterior (g 
de força/peso corporal) foi maior em YC vs. OC (6,7±0,3 vs. 5,3±0,2, P=0,001) e 
em O-Api (6,1±0,2, P=0,006 vs. OC). A massa do quadríceps (mg/peso corporal) 
foi maior em YC vs CO (9,5±0,6 vs 7,8±0,4, P=0,051), em O-Api vs OC (O-Api, 
9,9±0,6; P=0,005 

Antes da intervenção, foram observadas diferenças com o envelhecimento 
(YC, 1233±141 seg vs OC, 614±128 seg; P=0,010), mas sem diferenças entre os 
grupos de tratamento (YC vs Y-Api, P=0,115; OC vs O-Api,P=0,177). Após a inter-
venção, a tolerância ao exercício aumentou no grupo O-Api (pré: 443±50 seg vs 
pós: 1118±113 seg, P<0,001), mas inalterada nos outros grupos (P=0,137-0,543). 
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O índice de fragilidade foi maior em OC vs YC (0,24±0,02 vs 0,02±0,01, P<0,001) 
e no grupo O-Api foi maior que Y-Api (0,18±0,01 vs 0,02±0,01 P<0,001), mas 
inferior à OC (P=0,005). Os autores concluíram que suplementação oral com 
apigenina pode ser uma estratégia terapêutica eficaz para tratar características 
selecionadas da sarcopenia e fragilidade associada ao envelhecimento. 

O envelhecimento pode causar uma redução notável das fibras glicolíticas 
do tipo II de contração rápida e promover sua transformação em fibras tipo I de 
contração lenta. Portanto, a ausência de força muscular relacionada à sarcopenia 
também pode resultado da atrofia exclusiva das fibras do tipo II (Freire, 2024).

Nagai et al. (2024) descobriram que a quercetina pode promover a transição 
da fibra esquelética do tipo II glicolítico para o tipo I oxidativo por meio da via 
de sinalização da adiponectina.

Os autores demonstraram que a suplementação oral de naringina ampliou 
o tempo de execução em baixa velocidade, de suspensão dos quatro membros, 
do consumo de oxigênio corporal, no aumento da atividade enzimática aeró-
bica, na expressão de MyHC I e na porcentagem de fibras lentas nos músculos 
esqueléticos dos camundongos. Em contraste, a naringina reduziu a atividade 
enzimática α-GPDH, a expressão de MyHC IIb e a porcentagem de fibras de 
contração rápida. 

Além disso, a naringina aumentou a concentração de adiponectina sérica 
e ativou a expressão de AdipoR1, APPL1, AMPK e PGC-1α. O mesmo experi-
mento in vitro e pelo knockdown do AdipoR1, os autores observaram a inibição 
da via de sinalização do AdipoR1 reduziu significativamente o efeito da naringina 
na expressão de genes e proteínas relacionadas a fibras de contração lenta e 
fibras de contração rápida. 

Em conclusão, os autores indicaram que a naringina poderia induzir a 
transição das fibras musculares esqueléticas de contração rápida para lenta 
via sinalização AdipoR1. Este estudo pode fornecer uma nova estratégia para 
melhorar a resistência ao exercício e retardar doenças relacionadas à deficiência 
de fibras musculares (Li et al., 2021).

O músculo esquelético, especialmente as fibras musculares do tipo I, é 
abundante em mitocôndrias, gerando a energia e o oxigênio continuamente 
necessários para a atividade física. Evidências recentes comprovaram que menor 
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capacidade e eficiência mitocondrial estão associadas à redução do desempenho 
físico na sarcopenia relacionada à idade (Marzetti et al., 2024; Li et al., 2021).

Os flavonoides podem intensificar a função mitocondrial muscular por meio 
de várias vias de sinalização. Kumar et al. (2024) demonstraram que a quer-
cetina pode impulsionar a biogênese mitocondrial no músculo esquelético por 
superexpressão dos coativadores transcricionais sirtuína 1 (SIRT1) e coativador 
ativado pelo proliferador de peroxissomos do receptor γ (PGC1α).

Ismaeel et al. (2024) e seus colaboradores constaram que a epicatequina 
indicou maiores melhorias na expressão proteica mitocondrial e nos índices 
de conteúdo mitocondrial por meio das vias dependentes de NO e Nrf2. Além 
disso, outros flavonoides foram discutidos como promotores na indução de 
fibras tipo I ricas em mitocôndrias no músculo esquelético (Nagai et al., 2024; 
Marzetti et al., 2024; Li et al., 2021).

No entanto, as evidências da suplementação de flavonoides amenizando os 
riscos de sarcopenia são bastante escassas, principalmente as investigações 
específicas sobre composição, dosagem e duração da intervenção.

Portanto, o tipo específico, a dosagem e a duração da suplementação com 
flavonoides para melhorar os parâmetros relacionados à sarcopenia precisam 
ser explorados mais a fundo. Por fim, embora muitos dos artigos utilizados nesta 
revisão tenha tido cuidado significativo em sua escolha para preenchimento do 
tema, deve-se considerar cuidadosamente a interpretação dos resultados, pois 
alguns dos desfechos apresentados incluíram relativamente poucos estudos 
com risco potencial de viés.

Limitações das evidências atuais

Li et al. (2022), afirma que apesar dos resultados promissores, existem 
importantes limitações na utilização dos flavonoides: amostras pequenas com 
ensaios clínicos apresentando um número reduzido de participantes; curta 
duração dos estudos com algumas semanas ou meses, enquanto a sarcope-
nia é uma condição crônica que se desenvolve ao longo de anos; diferentes 
flavonoide como exemplo a catequinas, quercetina, epicatequina e isoflavonas 
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possuem propriedades farmacológicas distintas; diferentes doses utilizadas nos 
estudos são bastante heterogêneas com diferentes formas de administração.

O autor ainda enfatiza que os flavonoides podem ser administrados como 
alimentos; bebidas, extratos, cápsulas, compostos purificados, onde sua bio-
disponibilidade e sua quantidade ingerida não necessariamente corresponde 
à quantidade biologicamente disponível para o músculo. 

Associação com exercício muitos estudos utilizam simultaneamente exer-
cício resistido, proteínas ou aminoácidos, dificultando a determinação do efeito 
independente dos flavonoides, além disso, esses estudos são realizados em 
idosos saudáveis, enquanto outros incluem indivíduos diagnosticados com 
sarcopenia. Essas diferenças dificultam a comparação direta dos resultados.

Segurança e aspectos clínicos

Os flavonoides presentes naturalmente nos alimentos geralmente fazem 
parte de padrões alimentares considerados saudáveis. Entretanto, suplemen-
tação concentrada não deve ser automaticamente considerada equivalente ao 
consumo de alimentos ricos em flavonoides.

Doses elevadas de extratos podem apresentar características farmacoló-
gicas diferentes das obtidas pelo consumo habitual de alimentos. Além disso, 
idosos frequentemente utilizam diversos medicamentos, tornando importante 
considerar potenciais interações entre suplementos e medicamentos. Por esse 
motivo, a utilização de suplementos concentrados de flavonoides deve ser 
individualizada e, quando pertinente, acompanhada por profissional habilitado.

Implicações para a prática profissional

Com base nas evidências disponíveis, os flavonoides podem ser incorpora-
dos principalmente por meio de uma alimentação rica em alimentos vegetais. 
Entre as estratégias alimentares possíveis estão consumo regular de frutas 
vermelhas, maçã; cebola; vegetais, chá verde, cacau com baixo teor de açúcar, 
leguminosas, soja e derivados.
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A estratégia nutricional deve ser integrada a:treinamento resistido, inges-
tão adequada de proteínas, adequação energética, consumo adequado de 
micronutrientes, sono adequado, controle de doenças crônicas, manutenção 
da atividade física. Portanto, os flavonoides devem ser entendidos como parte 
de uma abordagem integrada de envelhecimento saudável.

Perspectivas para futuras pesquisas

São necessários estudos que avaliem: doses específicas de quercetina, 
epicatequina e catequinas, duração superior a 6–12 meses, indivíduos idosos 
com diferentes estágios de sarcopenia, comparação entre alimentos e suple-
mentos, interação entre flavonoides e proteínas, interação entre flavonoides e 
treinamento resistido, diferenças entre homens e mulheres, biodisponibilidade 
dos diferentes compostos, efeitos sobre força muscular, efeitos sobre massa 
muscular apendicular, desempenho físico, quedas e independência funcional, 
qualidade de vida, marcadores inflamatórios, oxidativos e função mitocondrial.

Estudos futuros também deverão determinar se determinados flavonoides 
apresentam efeitos específicos em diferentes fenótipos de sarcopenia.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A atrofia e a redução na massa muscular são características do envelheci-
mento o que pode ocasionar a sarcopenia. Apesar das inúmeras tentativas de 
desenvolver agentes e terapias para tratar a sarcopenia as aplicações clínicas são 
limitadas devido aos efeitos adversos severos e à falta de evidências de eficácia. 

Atualmente, há mais atenção voltada ao potencial terapêutico de ingredien-
tes alimentares, extratos vegetais e fitoquímicos para o tratamento da atrofia 
muscular como consequência a própria sarcopenia. As atividades biológicas 
exibidas pelos flavonoides com suas diversas estruturas específicas, afetam 
de formas diversas os potenciais fatores que levam a sarcopenia, entre eles 
atividade mitocondrial e miogênese. 

Embora testes clínicos utilizando flavonoides para tratar certas doenças 
tenham sido propostos, dados insuficientes ainda impedem o uso em huma-
nos. No entanto, estudos publicados sobre flavonoides podem ajudar a avaliar 
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seus efeitos antiatróficos no músculo sob a perspectiva de determinar eficácia 
e concentração segura. 

As evidências científicas publicadas e transcritas nesta revisão indicam que 
os flavonoides apresentam potencial promissor na prevenção ou atenuação das 
alterações musculares relacionadas ao envelhecimento.

Os mecanismos propostos incluem redução do estresse oxidativo, modulação 
da inflamação crônica, preservação da função mitocondrial, regulação do meta-
bolismo energético e influência sobre vias relacionadas à síntese e degradação 
de proteínas musculares. Entre os compostos mais estudados destacam-se as 
catequinas do chá verde, epicatequina e quercetina.

As metanálises disponíveis apresentam resultados mais consistentes para 
massa muscular e alguns indicadores de desempenho físico, enquanto os efei-
tos sobre força muscular permanecem menos conclusivos, entretanto, foram 
observados benefícios sobre massa muscular apendicular, mas não sobre força 
e sobre estudos de caminhada de seis minutos.

Os estudos mais recentes também sugerem que os flavonoides podem 
apresentar maior potencial quando associados ao treinamento resistido, particu-
larmente no caso das catequinas, ainda evidências epidemiológicas associando 
consumo de chá verde a menor risco de sarcopenia reforça a hipótese de que 
padrões alimentares ricos em compostos fenólicos possam contribuir para a 
manutenção da saúde muscular. Entretanto, por se tratar de estudo observa-
cional, não permite estabelecer causalidade.

Assim, os flavonoides não devem ser considerados, atualmente, como 
tratamento isolado ou substituto do exercício e da adequada ingestão pro-
teica. A melhor interpretação das evidências disponíveis é que esses compostos 
podem representar uma estratégia nutricional complementar e potencialmente 
preventiva, especialmente quando inseridos em uma alimentação saudável 
associada ao treinamento resistido.

São necessários ensaios clínicos maiores, de longa duração, com padroni-
zação das doses e dos flavonoides utilizados, para determinar definitivamente 
sua eficácia na prevenção da sarcopenia associada ao envelhecimento.
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